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Resumo

Este estudo descreve a importância que os pais e educadores dão à literatura para

a infância e as suas práticas de leitura com criangas com idades compreendidas entre os

0 e os 3 anos de idade. Para o efeito, realizámos um estudo de caso em oito salas de

creche, pertencentes a três colégios da cidade de Lisboa. Os resultados mostram que

tanto os pais como as educadoras dão grande importância a este contacto precoce da

criança com o liwo, sendo o contaÍ de histórias uma prática corrente, quer em casa, quer

nas salas de creche. Detectamos pequenas diferenças intra-grupos relativamente ao

tempo dispendido na leitura, à quantidade e qualidade dos liwos e à idade do primeiro

contacto com o liwo. Estas diferenças podem resultar da formação profissional dos

educadores e a relativa homogeneidade nas crenças e práticas dos pais pode estar

relacionada com a sua escolaridade e estatuto socioeconómico.
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Acquisition Books and Reading Practices in Early Childhood: A Study of Case

This study describes the importance that parents and early childhood educators

attribute to children's literacy as well as their reading practices with children aged

between 0 and three years old. According to this objective, we carried out a case study

in 8 day care classes, belonging to three different school settings. The results show that

parents and educators attribute great importance to an early contact with books and that

story reading is a coÍlmon practice, both at home and at school. We detected small inter

and intra-group differences relative to the time spent reading, to the quantity and quality

of books and to the starting age of the first contacts with books. These differences may

result from the teacher's professional stance and the relative homogeneity of parents'

beliefs and practices may be related to their schooling and socio-economic status.
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I - Introdução

Nota de Abertura

Durante muitos anos tem vindo a ser referida a importância que a família

desernpeúa no desenvolvimento global da criança, uma vez que é no seio familiar que

esta se começa a formar enquanto pessoa, sendo parte integrante de uma sociedade,

dotada de características culturais, económicas e sociais muito próprias (Wade &

Moore, 2000). O papel da família no que diz respeito ao envolvimento das crianças no

meio literrário tem sido objecto de estudo sobretudo a partir dos três anos de idade das

mesmas. Embora o reconhecimento de que a família pode, e deve, proporcionar à

criança desde muito cedo o contacto com os livros, escasseiam estudos sobre práticas de

literacia no meio familiar na faixa etárta antes dos três anos.

Nos dias de hoje é ainda muito comum ouvirmos, por parte dos pais e

educadores de infância a aÍirmação de que é muito dificil abordar a literatura infantil

com crianças em idade de creche, referindo como principal entreve para esta abordagern

a falta de maturidade por parte das crianças paÍa a compreensão de uma história e

também a inexistência de material literário adequados a estas mesmas idades.

Foi esta afirmação constante ouvida por pais e educadores, que nos levou a

tentar compreender se esta era a opinião e postura no dia-a-dia da maioria dos pais e

profissionais de educação, relativamente à aproximação da literatura infantil a crianças

em idade tão precoce, pois acreditarnos que é nestas idades (creche), que se deverá

iniciar na família e na escola este enamoramento pela leihra, podendo ser este acumular

de informações e vocabulírio, facilitador para a aprendizagem da leitura no lo ciclo

(Wade & Moore, citado em Clark, 2007).

Sabemos que o ensino pré-escolar de qualidade e as práticas de leitura no seio

familiar permitern que as crianças teúam subsequentemente uma maior capacidade de
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aprendizagen no primeiro ciclo. Podemos mesmo afirmar, com base em investigações

recentes, que o contacto precoce com os liwos poderá contribuir para o esenvolvimento

da compreensão leitora no primeiro ciclo (Sénéchal,2002). De acordo com o National

Research Council (1999) a compreensão leitora deve ser estimulada o mais

precocemente possível no desenvolvimento da criança e o ensino "deverá ter como

objectivo estimular a interacção verbal, o ensino do vocabukário e encorajar conversas

sobre liwos" (p.16).

Sabernos ainda a partir de um estudo compreensivo, elaborado em 2007 pela

EFA (Education For All) Global Monitoring Report, que a idade entre o nascimento e

os 8 anos de uma criança é o período por excelênciapara que estas se desenvolvam, não

só ao nível fisico, mas ao nível cognitivo, social e emocional.

Relevância do estudo

Este estudo descreve a importância que os pais e educadores dão à literatura para

a infância e quais as suas práticas de leitura com crianças com idades compreendidas

entre os 0 e os 3 anos de idade, em contexto familiar por parte das familias e em

contexto pré-escolar por parte dos educadores. Estes dois contextos complementam-se

uma vez que, não senso obrigatória a frequência escolar das crianças entre os 4 meses e

os 5 anos em instituições de ensino, é relevante e necessário que se coloque ao dispôr

das familias instituições de ensino que garantam o bem estar, a segurança e

desenvolümento dos seus filhos, enquanto estas desanpenham as suas funções laborais.

Em Portugal, a frequ&rcia do ensino pré-escolar tem aumentado sobretudo na sua

cobertura a crianças de 4 anos, atingindo jâ cerca de 75Yo das crianças portuguesas

(EUROSTAT, 2009).
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Viários estudos têm salientado a importância das famílias no desenvolvimento

das crianças, proporcionandoJhes através do afecto e dedicação um crescimento

harmonioso. No entanto, à família não cabe apenas o papel afectivo e de subsistência da

criança, desempenhando igualmente um papel muito importante no que diz respeito à

aquisição, ou não, de hábitos leitores por parte das crianças. Na verdade, "a família é o

lugar privilegiado para a criança despertar o interesse pela leitura" (Maruano, 1988,

p.113). Mas, poderá ser a família, um dos factores que poderão condicionar o

desenvolvimento desta prática leitora e é amplamente aceite que o papel que a família

desernpenha no desenvolvimento dos hábitos de leitura das crianças é regulado de

acordo com o nível socioeconómico e culfural em que a criança está inserida. Um

estudo por Hart & Risley (1995) mostrou que crianças que vivem num meio sócio-

económico mais favorecido têm mais contacto com liwos e desenvolvem mais os seus

conhecimentos linguisticos

De igual modo, reconhece-se o papel dos educadores de inÍância no despertar

paÍa a palawa escrita e vários estudos indicam que determinadas práticas de "contar

histórias" contribuem paÍa o desenvolvimento da linguagem e para o conhecimento de

conceitos emergente sobre a leitura (Rigolet, 2009). Este estudo contribui para alargar

este conhecimento, pois incide em idades mais precoces e procura identificar até que

ponto as concepções sobre literatura infantil e práticas de leitura entre pais e educadores

coincidem.

Objectivos e Organização do Estudo

De acordo com a problernática em estudo, e tendo eÍn conta o que acima foi

apresentado, constituiu-se como objectivo geral do trabalho saber qual a importância e

relação que os pais e os educadores têrn com a literatura pdra a infância, com crianças
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em idade de creche. Neste sentido, procurámos saber qual a postura dos pais e

educadoras relativamente à leitura em geral, no sentido de compreender quais as

práticas leitoras, qual o seu conhecimento sobre os liwos existentes paÍa a inÍância e

que práticas de leitura exercem em casa ou na escola com as crianças.

II - Fundamentação Teórica

DeÍinição de Conceitos

Conceito de Comunicação

Segundo Sim-Sim (1993) comunicar é um dos aspectos fundamentais da nossa

vida, é a expressão de cada um de nós, que serve para nos darmos a coúecer aos outros.

Não sabemos onde começa, nem onde acaba esta relação que impera na nossa

sociedade, sabemos apenas que é um fenómeno que tem influências recíprocas. Neste

sentido, poder-se-á afirmar que para haver comunicação são necessárias pelo menos

duas pessoas, um emissor e um receptor. Esta autora afirma que "por comunicação

entende-se o processo activo de troca de informação que envolve a codificação (ou

formulação), a transmissão e a descodificaçáo (ou compreensão) de uma mensagem

entre dois, ou mais, intervenientes" (p.21).

De acordo com Bordenave (1983) comunicar confunde-se com a própria vida,

uma vez que temos a consci&rcia exacta de que comunicamos, tal como respiramos ou

nos movimentamos. Esta é uma necessidade brásica da pessoa humana, do homem social

(p.19). Para este autor, a comunicaçáo é o meio pelo qual nos foram transmitidos os

padrões de vida e cultura da sociedade e da família em que cada um de nós está

inserido. Esta palawa com sentido lato abre-nos um leque de inúmeros segmentos, tais

como palavras, gestos, expressões, traduzindo-se em comunicação verbal ou não verbal.
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Mas de que nos vale termos ideias empreendedoras se não tivermos ninguém a quem a§i

possamos transmitir?

Sernpre que a relação emissor e receptor é estabelecidq ocorre-nos

frequentemente que esta é feita através da linguagem verbal, o que nem sempre

corresponde à verdade, uma vez que nem todos os seres humanos são dotados da

oralidade. Vejamos o caso de um recém-nascido, tal como nos refere Brazelton (2005),

esta criança que nasceu há pouco, não tern ainda maturidade suficiente para falat,

confudo, já consegue comunicar com os seus pais. A comunicação entre pais e bebés

poderá ensinar-nos que comunicar não é apenas usar palawas, ou seja, verbalizar.

Comunicar implica uma entrega maior de cada um de nós, uma vez que podemos fazê-

lo por gestos, expressões faciais e corporais, e, talvez assim consigamos atingir a

verdadeira essência da comunicação.

Conceito de Literacia Emergente

Para Whitehurst e Lonigan (2001), literacia emergente é o conjunto de

coúecimentos, atitudes e competências, desenvolvidas anteriormente à aprendizagem

da leihrra e da escrita. Traduz-se na compreensão e tratamento da informação da

realidade do dia-a-dia da criança e, sobretudo, da sua capacidade de se aperceber da

utilidade da escrita, mesmo sem saber ler formalmente (Ministério da Educação, 2007).

Na perspectiva de Sim-Sim (1998), a literacia deve ser entendida como a

capacidade de utilizar diferentes formas de materiais escritos, com um nível de

efici&rcia que permita a resolução de problernas do quotidiano e possibilite o

desenvolvimento do conhecimento pessoal e das potencialidades do indivíduo.

A capacidade de manipular elementos impressos, desde os mais simples aos

mais complexos, constitui uma competência a que se dá o nome de literacia (Sulzby &
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Teale, l99l). Ao longo da infância, e antes da entrada pdraa escola, a criança apercebe-

se do poder do impresso e explora-o.

Estes comportamentos precoces são importantes, uma vez que são

comportamentos verdadeiros de escrita e leitura, que se desenvolvem no sentido da

escrita e leitura convencionais. Por essa razão, Sulzby (1985) deuJhes o nome de

comportamentos emergentes. Este conjunto de saberes que é adquirido ao longo da vida

da criança e a sua interacção com materiais impressos, bem como as experiências e

aprendizagens significativas apoiadas pelo adulto, são um valor fundamental para o

enriquecimento cognitivo e linguístico da criança.

Conceito de Literacia Familiar

Segundo Mata (2006), o conceito de Literacia Familiar é bastante lato, não se

conseguindo ainda chegar a uma definição precisa, uma vez que envolve múltiplas

vertentes. Alguns autores, tais como Auerbach (1995), Hannon (1996) e Edwards

(1999) defendem que o trabalho com os pais deverá ser desenvolvido não só em casa,

como na escola, partindo-se assim do princípio que a família tem aqui um papel de

extrema importância.

Monique Sénéchal (2006), por sua vez, defende que a família poderá dar uma

contribuição significativa paÍa as capacidades leitoras dos seus filhos, através de

experiências litenárias formais e informais, desenvolvendo assim o vocabulário das

crianças, bem como a sua compreensão leitora.

Viírios autores, como por exemplo, Martins, Neves, Morrow e Teale & Sulzby

(in Mata, 1999) evidenciam a necessidade de se valoizar e proporcionar, desde muito

cedo, experiências precoces em contextos informais, com os quais a criança se vai

deparando no seu dia-a-dia, dando assim o verdadeiro sentido à actividade de ler e
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escrever. E tarnbém necessário que sejam criadas no seio familiar diversidades de

situações que permitam as crianças contextos de diálogo e de interacção, assim como a

motivação para situações em que possam exprimir-se, permitindo ao adulto promover a

correcção e adequação linguística necessária.

A atitude referida anteriormente vai possibilitar que haja por parte da criança um

alargamento do seu vocabuliário, uma construção de frases mais correctas e complexas,

assim como uma adequação e verbalízaçáo de frases aos diferentes contextos.

Segundo Teale & Sulzby (1986), o ambiente familiar poderá proporcionar três

categorias de experiências literácitas: uma situação de leitura e escrita em que há uma

interacção entre a criança e o adulto; outra, em que a criança soziúa explora o objecto

escrito e, por último, a criança observa o adulto a ter um comportamento leitor.

A primeira categoria acima referida é talvez aquela que se fradnz como sendo a

actiüdade de literacia por excelência, pois há aqui uma intencionalidade literácita por

parte do adulto que poderá melhorar as capacidades linguísticas e literácitas na criança.

Linguagem Oral

O Desenvolvimento da Linguagem Oral

A forma como se dá a aquisição da linguagEm oral desde sempre foi alvo de

viírias explanações. É usual ouvirmos afirmar que asi crianças aprendem a falar por

imitação dos adultos que as rodeiam, e, caso vivam numa sociedade civilizada,

começam por aprender o idioma que ali se fala, o que normalmente denominamos como

língua matema. De facto, muitas vezes somos confrontados pelos meios de

comunicação com notícias que denunciam crianças ütimas de negligência parental, às

7



quais foram privados quaisquer contactos com o mundo exterior, verificando-se nessas

crianças um défice de aquisição e desenvolümento da linguagem (Sim-Sim, 1998).

As afirmações anteriores estão de acordo com uma perspectiva behaviorista, a

qual postula que na aquisição da linguagem os adultos devem exercitar as crianças nas

suas habilidades linguísticas com base no condicionamento operante e)

consequentemente, na imitação. Neste sentido, a aquisição da linguagem é inserida

numa perspectiva geral da aprendizagem humana e não conternpla quaisquer processos

ou mecanismos específicos. Para os behavioristas, a aquisição e o desenvolvimento da

linguagem são o resultado de um conjunto sisternático de aprendizagens que se realizam

por imitação de modelos. Nesta perspectiva, a família e o meio assumem um papel

primordial, pois é a partir destas bases estruturais que vai depender todo o

desenvolvimento linguístico da criança, sendo este determinado pela prática da

oralidade e não pela componente genética (Sim-Sim, 1998).

Por sua vez, Chomsky (1959) defende uma perspectiva inatista da aquisição da

linguagem, assente na ideia que a criança nasce com uma predisposição inata para

adquirir a linguagem, que se traduz na sua capacidade de extrair regras gramaticais a

partir daquilo que ouve. Assim, e uma vez que a linguagem é uma aptidão inata, deverá

decorrer de um processo de maturação, que se assemelha muito de criança para criança

(Costa & Santos 2003,p.27).

O'Grady (2005) também refere que o cérebro é constuído de instruções unas

contidas no ADN humano, afirmando desta forma o autor que a capacidade de produzir

uma linguagem oral faz parte da nossa herança genética. Reforçando esta ideia, Sim-

Sim (1998) defende igualmente a teoria de que o desenvolümento linguístico da criança

obedece a um crescimento que se encaixa nos princípios genéticos do ser humano,

concretizando-se através do cumprimento de acções que traduzem alterações
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qualitativas de desemrpenho linguístico. Estas altera@es terão reflexo e representação na

junção da programação genética e do meio linguístico em que a criança está envolvida.

À luz da perspectiva Chomskiana, podemos afirmar que a criança nasce com

uma predisposição inata para a aquisição da linguagem, traduzindo-se igualmente na sua

capacidade de extrair regras gramaticais de determinado contexto, ou seja, a partir

daquilo que ouve no meio em que está inserida. A esta capacidade da criança, Chomsky

intitulou de Language Acquisition Device (LAD); este dispositivo para a aquisição da

linguagem tem na sua origem uma componente genética, como havíamos referido

anteriormente, sendo esta composta por princípios gerais e procedimentos, que nos irão

permitir compreender como se aplicam à língua específica da comunidade ern que a

criança está inserida (Sim-Sim, 1998).

Criticando Skinner, Chomsky (1959) afirma que a criança, ao adquirir a

linguagern através da observação, reconstrói e recria para si a gramâtíca da língua a que

é exposta. Essa aquisição realízada num curto espaço de tempo e ocorrendo de modo

idêntico em todas as crianças, não depende do seu nível de inteligência. O

encadeamento de etapas neste processo é, sem margem de dúvida, um dos exemplos

mais esclarecedores do inatismo linguístico, verificando-se em todas as crianças,

independenternente da língua a que são expostas. Outro aspecto que reforça também

esta teoria assenta na apreensão que é feita das regras extraídas do meio linguístico

envolvente, ou seja, a criação de regras linguísticas criadas pelas crianças, aplicando

exemplos gramaticais nunca antes ouvidos por parte dos adultos com quem se

relacionam, tais como fazí (ptara a expressão fiz), ou criações como, ovo, ovo (ouço)

(Sim-Sim, 1998).

No entanto, e de acordo com Vygotsky (1998) não podernos ignorar outros

aspectos ligados ao carácter social mais lato na aquisição da linguagem. Os primeiros
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anos de üda são, por excelência, os mais importantes para que a criança aprenda afalar,

e, naturalmente, para criar uma relação com os oufios, desanpenhando a linguagem um

papel decisivo na formação dos processos mentais, que por sua vez, iriarn traduzir-se na

reorganização dos processos cognitivos (Fontes e Freixo, 2004). Para Vygotsky (1978),

as estruturas do pensamento de um indivíduo não existem a priori, sendo as mesmas

influenciadas pela sociedade onde a criança se insere, estipulando-se desta forma a sua

maneira de pensar, o que representa paÍa aprópria criança um avanço qualitativo no seu

desenvolvimento, uma vez que lhe irá permitir adquirir conceitos sociais e culturais que

lhe irão servir de instrumentos para o conhecimento da realidade que a rodeia,

possibilitando-lhe, desta forma, um alargamento das suas capacidades de comunicação

(in Sousa, 2005,p.48).

Neste sentido poder-se-á afirmar que a linguagern e o pensamento são duas

grandezas distintas que partilham o mesmo espaço de intercepção e de pensamento

verbal, que irá posteriormente ser de grande importânciapara a formação de conceitos.

Se conferirmos à comunicação verbal um carácter universal, logo, onde existem homens

hâ lingUagem, e assim podemos afirmar que o facto de compreendeÍmos e

transmitirmos informações através de um sistema linguístico é inerente à condição

humana. É de igual modo inerente à condição humana a existência de especificidades

próprias do meio cultural e social onde a criança se insere e onde vai adquirir

coúecimentos linguísticos que o meio valoiza(Sim-Sim, 1998).
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Aquisição e l)esenvolvimento da Linguagem Oral

" A aquisição da linguagem é, provavelmente, o mais impressionante

empreendimento que o ser humano realiza durante a iffincia."

Sim-Sim, 1997

A linguagem oral é uma função característica dos seres humanos, não só por

questões genéticas, mas tanrbém por questões biológicas, interrogando-nos muitas vezes

sobre quando se começa na realidade esse processo, que, sendo composto por viárias

etapas, tem o seu início numa fase intra-uterina. Nesta fase, viários estudos comprovÍIm

que os bebés sáo capazes de ouvir os batimentos cardíacos da mãe, a sua voz, e ainda

outros sons que vêm do exterior, reagindo muitas vezes aos mesmos. Assim, podemos

supor que a aquisição da linguagem começa ainda antes do nascimento, sendo dificil

fazermos a distinção sobre se estas reacções dos bebés se devem ao início precoce do

treino das suas capacidades linguísticas, ou se o faz pelas suas capacidades inatas.

(Costa & Santos, 2003).

Desde o nascimento que os bebés gostam de ouvir vozes que thes sejam

familiares, como por exemplo a voz da mãe, que thes dá uma especial seguÍança e

conforto. Durante os nove meses de gestação, mãe e bebé criam uma relação de grande

cumplicidade, e algum ternpo depois, avoz do pai é igualmente reconhecida pelo bebé

de entre as restantes vozes masculinas. Os bebés nos primeiros quato meses não se

limitam simplesmente a receber sinais do exterior, manifestando-se tambern eles através

do choro. E frequente ouürmos pais a identificarem as necessidades dos seus bebés

através dos diferentes tipos de choro, como por exemplo, fome, dor ou até a fralda suja

(Costa & Santos, 2003). Aproximadamente aos seis meses, os bebés começam a tornar-

se mais comunicativos, expÍessando nesta fase atifudes de contentamento, tais como os
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seus sorrisos intencionais e os seus palrares, sendo estas expressões primordiais para o

desenvolümento das competências de comunicação do bebé.

Rigolet (2000) afirma que o primeiro ano de üda não repfesenta apenas uma

fase essencial do desenvolvimento da criança, mas sim uma fase universal no

desenvolümento linguístico da mesma, ou seja, é uma fase mundialmente descrita nos

mesmos parâmetros, independentemente dos códigos linguísticos e culturais de cada

país. O mesmo sucede com as crianças que teúam algum défice, como bebés surdos de

nascença, privados de qualquer estímulo auditivo, porque o "motor de

desenvolvimento" parece vir do interior de cada recém-nascido e não exclusivamente do

exterior.

Comunicar não envolve apenas sons, também as expressões faciais dos pais são

imitadas pelo bebé. É este processo de observação por parte do bebé que o levará a

esforçar-se para falar, bem como a estar atento aos ritmos que estarão inerentes a uma

comunicação futura. Segundo o pediatra americano Brazelton (2005), aprender a

comunicar com o bebé, tocá-lo, agarrâ-lo, ernbalá-lo, falarJhe, estar em sincronia com o

seu comportamento é muito importante, porque daí adván o coúecimento que os pais

tàn do seu filho.

A comunicação entre os pais e o bebé é fundamental, mesmo que a maioria dos

pais possa pensar que o seu filho não compreende o que lhe é dito. Os pais terão de ser

pacientes, pois a expressão e compreensão verbal por parte da criança é um processo

moroso, não se podendo precisar quando é que cada criança irá começar a falar. Acima

de tudo, é muito importante que o bebé sinta que aquele momento de vocalização é um

momento íntimo só dele com a mãe e o pai.

Assim, o desenvolvimento da linguagem na criança não se desenrola novazio, a

família tem um papel primordial em todo este processo. Cabe-lhe proporcionar à criança
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o input linguístico, ou seja, o discurso que o adulto lhe dirige deverá ser composto por

frases curtas, articulação clara, entoação marcadamente expressiva e vocabulário

significativo (Sim-Sim, I 998).

Como se recoúece, um ambiente estimulante é vantajoso paÍa o

desenvolvimento psicomotor, funcionando o estímulo da mesma forma para o

desenvolvimento da linguagem. Da mesma forma que o andar pode ser estimulado na

criança ngma fase inicial, tambán a linguagem o poderá ser através de jogos,

brincadeiras, leitura de histórias, correcções, etc., tornando desta forma a linguagem

entusiasmante para a criança. Como afirma Rigolet (2000), dado um contexto

estimulante, a comunicação verbal do bebé decorrerá, normalmente, entre os 8-9 meses

e os 12 meses, podendo considerar-se que nesta fase, o bebé já começa a "produzir

formas foneticamente estáveis" (p.27) enquadradas nos contextos temporais,

apresentando j á algum a lôg;ca de representação.

Neste sentido, o primeiro ano de üda do bebé te'm uma importância fundamental

no desenvolvimento socioafectivo, pois deverá criar autoconfiança nas suas

competências comunicativas, contribuindo assim para um desenvolvimento linguístico

harmonioso. Essa solidificação socioafectiva da criança poderá traduzir-se num sorriso

intencional, no vivenciar de experiências diversificadas, no estabelecimento de um

diálogo com o outro. E ainda no respeito pelo interlocutor quando este fala. Todos estes

desenvolvimentos irão ajudar a criança a crescer, respeitando a sua indiüdualidade

(Rigolet, 2000). Por volta dos dois anos, a linguagem começa a ser interioizada to

subconsciente para se construir na esfutura do pensamento da criança, tendo estas

actiüdades cognitivas, origern na sua história social (Sim-Sim, 1998).

Contudo, o desenvolvimento linguístico da criança não prâra aos dois anos e,

mais uma vez, cúe aos contextos exteriores, principalmente à família e à escola, criar
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arnbientes ricos em experiências significativas que irão influenciar o posterior

desenvolümento da criança.

A importância do desenvolvimento da linguagern, não é de todo tm cliché qte

achamos por bem defender, ele desempeúa efectivamente um papel fundamental na

nossa vida. Muitas vezes deparamo-nos com crianças que têm problernas de

socialização, sendo estes um bloqueio quase total para toda a sua relação com o mundo,

e não apenas com algumas pessoas, levando muitas vezes esses problemas de

comunicação ao isolamento, ou à hiperactividade, ou até a comportamentos pouco

aceitáveis como a criminalidade (Sim-Sim, 1998).

Creche

Perspectivas Governamentais quanto à existência de Creches.

Segundo a Wikipédia, a "creche em Portugal consiste num espaço destinado ao

apoio pedagógico e cuidado de crianças com idades compreendidas entre os 3 meses e

os 3 anos". As Creches são instituições tuteladas pela Segurança Social, exercendo as

suas funções apenas em crianças com idades compreendidas entre os 4 meses e os 3

anos de idade.

Para Júlia Formosinho (2009), ern Portugal, "os serviços de creche estão ainda

na necessidade de alargar a promoção dos seus serviços, promover o direito da criança à

educação e o direito da mulher ao fiabalho (p.4) ".Recoúecendo ser fundamental que

haja uma supervisão em creche igual à que é exercida nos jardins-de-infância, a

investigação existente a este nível aponta para uma qualidade insuficiente no

atendimento e educação a nível de creche.

São considerados "estabelecimentos de apoio social, todos aqueles onde sejam

apresentados serviços de apoio às pessoas e famílias, independentemente de estes seÍem
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prestados em equipamentos, ou a partir de estruturas prestadoras de serviços, desde que

prossigam os objectivos exigidos" (decretoJei n" 6412007 de 14 de Março, artigo 3'),

(anexo 6), sendo desta forma criadas as creches, uma vez que têm como principal

função o apoio às crianças e às famílias.

O documento legislativo apresentado pela Segurança Social (despacho

normativo n" 99189, de 27 de Outubro), (anexo 7), elucida-nos sobre os objectivos que

cada estabelecimento de ensino deverá ta para a valência de creche, sendo eles:

"proporcionar o atendimento individualizado da criança num clima de segurança

afectiva e fisica que contribua para ao seu desenvolvimento global; colaborar

estreitamente com a família numa partilha de cuidados e responsabilidades em todo o

processo evolutivo de cada criança; colaborar no despiste precoce de qualquer

inadaptação ou deficiência, encamiúando adequadamente as situações

detectadas"(p.1). São igualmente dadas neste documento directrizes sobre as condições

de implementação, localizaçáo e funcionamento das creches.

A percentagem de cobertura das estruturas formais para crianças entre os 4

meses e os 3 anos de idade era em 1996, de L2,65%o (Ministério da Educação, 2000;

Vasconcelos et al. 2002} Em 2002, a rede nacional de creches passa a ter uma cobertura

de l9o/o (Bainão & Almeida, 2O02\. Dados publicados pelo Ministério Segurança

Social, da Família e da Criança em 20O3, indicam uma evolugão positiva do número de

respostas sociais para a infância comparado com o ano de 1998, verificando-se um

acréscimo de 20,6Yo no número de creches (Ministério Segurança Social, da Família e

da Criança,2003).

Concluímos, assim, que em Portugal a cobertura de estruturas formais

financiadas pelo estado para crianças com idades compreendidas entre os 4 meses e os 3

anos de idade é ainda insuficiente face às necessidades das famílias. Actualmente, esta
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faixa etiária é coberta quase exclusivamente pelo Ministério do Trabalho e da segurança

Social, sendo os critérios de prioridade os seguintes: crianças pertencentes a famílias ern

situação desfavorecida; crianças em situação de risco; crianças cuja família não pode

assegurar os cuidados necessários; crianças de famílias mono-parentais ou de famílias

numerosas; crianças cujos irmãos frequentem já o estabelecimento; crianças cujos pais

trabalham na área do estabelecimento e crianças pertencentes a agregados familiares

com mais fracos recursos financeiros (Ministerio da Educação, 2000).

Perspectivas Sociais

Como bem sabemos, o ensino até aos 6 anos não é obrigatório, tendo as famílias

a possibilidade de optar por ficar em casa com a criança, deixáJa aos cuidados de algum

familiar, ou então, inserir a criança num contexto escolar, situação mais comum nos dias

de hoje, embora ainda não haja coúecimento ou preocupação do govemo, em saber em

que condições ficaram as crianças que não estão integradas em neúuma instituição de

ensino, quais serão as suas condições económico-sociais, ser-lhes-ão proporcionadas as

condições mínimas de sobrevivência, como a saúde, alimentação e a higiene? Esta

questão nem sempre fica muito clara, uma vez no nosso país ainda não haver qualquer

registo ou supervisão sobre em que condições ficam as crianças que com menos de 5

anos de idade, não requentam qualquer instituição de ensino.

A UNESCO deu a conhecer um relatório da Education For All Global (EFA) de

2007, intitulada: "strong foundations - early childhood care and education", que refere

a impotência sentida pela Early Childhood Care and Education (ECCE) perante a

realidade existente nos países em vias de desenvolvimento. Quatro em dez crianças

vivem em pobreza exüema, sendo que 10,5 milhões de crianças morrem por ano, antes

mesmo de completarem a idade de 5 anos (devido a doenças facilmente curadas, se

estivessem num clima económico-social diferente).
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Os objectivos iniciais deste programa levado a cabo pela EFA, consistiam em

persuadir os governos a expandir e melhorar os cuidados basicos e a educação das

crianças, desde o seu nascimento até aos 8 anos de idade. Para que esta mudança se

concretize, é fundamental o cumprimento de algumas regras, quer ao nível da saúde e

nutrição, quer ao nível social e emocional.

Segundo a EFA, a infância é o período por excelência em que as crianças sentem

uma maior necessidade da ajuda de terceiros, paÍa crescerem com alguma segurança

emocional e se desenvolverem cognitivamente. A negligência deste período poderá ter

consequências devastadoras nas vidas destas crianças. De forma a reforçar o que já tiúa

sido afirmado anteriormente em 1959, com a Declaração dos Direitos das Crianças, o

Comite dos Direitos das Crianças elaborou em 2005, um documento onde balizou a

idade da infância, desde o nascimento e os 8 anos de idade, relernbrando ainda a

obrigatoriedade da criação de políticas que abranjam a saúde, o cuidado e a educação

destas mesmas crianças e apoio aos pais e responsáveis pelas mesmas.

O aumento da procura dos serviços de cuidados para a infância, quer amas, quer

creches, fora do contexto familiar, está associadaa um aumento do número de mães

integradas no mercado de trabalho. Em 2003, Portugal detiúa a terceira maior

percentagem, a nível europeu, de mulheres activas com três ou mais filhos (60%), sendo

a taxa de ernprego de mulheres portuguesas com filhos menores de 12 anos a mais

elevada da União Europeia, correspondente a 25oÁ, abaixo da Eslovénia, DinamaÍca e

Lituânia (EUROSTAT, 2005).

Estes indicadores acima referidos são o espelho da urgência que as famílias

portuguesas têm em procurar serviços educativos para crianças entre os 4 meses e os 3

anos de idade. No entanto, a resposta do estado português a esse problema ainda é

pouco significativa. Ao analisarmos os dados fornecidos pela EUROSTAT ern 2009,
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respeitante àrs desistências da frequência escolar dos alunos desde o lo ciclo ao 3o ciclo,

nos anos entre 2001 e 2006, verificamos que houve um aumento do abandono escolar,

rodando os 140 000 alunos. Passando-se à situação inversa em relação à inserção de

crianças com meÍlos de 3 anos de idade, no contexto escolar, onde se verifica uma

descida da não frequência escolar de 8,8oÁ do ano de 2007 em relação ao ano de 2002,

não ficando muito aquém das expectativas governamentais, que tencionavam atingir

uma descidadegYo em relação ao ano de2002.

Perspectivas Educacionais

Para Formosinho (2009), o contexto de creche é aíndavisto como sendo aquele

que se limita apenas a proporcionar às crianças os cuidados primários e a promover a

relação afectiva entre a criança e o adulto. É urgente promover ern creche experiências

alternativas, que mostrem outras perspectivas de uma pedagogia de participação,

envolvendo aqui todos os responsáveis no processo educativo da criança, como por

exemplo, a familia, a escola e o meio.

A investigação existente entre a educação pré-escolar e a creche é ainda muito

díspar, havendo relativamente à última uma grande falta de informação quer pelos

próprios profissionais de educação, quer pelas famílias, quer ainda até pelo próprio

estado que não reconhece a creche como um serviço educativo. Se nos re'portarmos à

legislação actualmente existente, de'paramo-nos com uma questão que se prende com o

Perfil Geral do Educador, (Anexo I do Decreto-Lei 24112001), (ver anexo 8) em que

não é conternplada uma vez mais a creche, onde não se privilegia competências para

educar crianças com idades inferiores aos 3 anos de idadel, reforçando a ideia de que o

'- No diploma que regula o Perfil Geral do Educador de InÍância distinguem-se diferentes funções de

acordo com o grupo etário a atender:

18



educador nesta faixa etrária desempenha um papel maternal, para o qual não são

necessárias competências específicas.

Em 2003, um relatório do Conselho Nacional de Educação (CNE) referencia a

questão das "práticas intencionais para os 0-3 aros" e afirma que "tem sido amplamente

debatido o 'erro político' da última revisão da Lei de Bases do Sistema Educativo em

não se ter reconhecido e consagrado na lei que a educação começava aos 0 e não aos 3

anos de idade. Este facto tern criado distorções graves no processo de expansão da rede

de atendimento para os mais pequeninos, gerando situações aberrantes, nomeadamente

ern IPSS, em que educadores de infância, na mesma instituição, recebem salários

diferentes conforme exercem funções com grupos etários dos 0 aos 3 anos ou com

grupos dos 3 aos 6 anos, obrigando os profissionais que exercem em creche, por razões

justiÍicadas, a preferirem exercer em jardim-de-inÍância" (cNE, 2003,p.2a0\.

"I - Na educação pré-escolar, o perfit do educador de iffincia é o perfil do educador e dos professores

do ensino básico à secundário, aprovado em diploma próprio, com as especiJicações constanles do

presente diploma, as quais têm por base a dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem

daquele perfil.

II - A formação do educador de iffincia pode igualmente capacitar para o desenvolvimento de outras

funções educativas, nomeadamente no quadro da educação das crianças com idade inferior a 3 anos"

(Anexo I do Decreto-Í,ei 24112001).

19



A Emergência Literária Precoce nos diferentes Contextos

Contexto Familiar:

Os Pais como "visionários" de um futuro literário

Ler.

Em voz alta.

Gratuitamente.

Suas his tórias preferidas.

E mesmo que não as contássemos

absolutamente nada, mesmo que nos

limitássemos a ler em Yoz baixa, nós

éramos o romancista dele, o contador

único, pelo qual, todas as noites, ele

deslizava nos piiamas do sonho, antes de

dissolver-se nos lençóis da noite. Melhor

ainda, nós éramos o Livro.

Daniel Pennac, 1993

Como um Romance

Em relação a este tema, diferentes autores (Alves Martins, 1996; Alves Martins

& Neves, 1994; Morrow, 1995; Rowe, 1994; Teale & Sulzby, 1995) reforçarn a

importância que, desde muito cedo, se proporcione e valorize as experiârcias precoces,

em contextos mais ou menos formais com as crianças no seu quotidiano, pois só assim,

" a actividade de ler e escrever se torna (...) um instrumento essencial de trabalho,lazet,

aprendizagern e de valoizaçáo pessoal, associado a algo que dá prazur e se tem gosto

ern desenvolver" (Mata, 1999, p.65-66).
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Assim, é evidente que cabe à família um papel de extrema importância; o do

enamoramento da criança primeiramente pelo liwo e depois pela leitura. Esta relação de

afecto entre a criança e o liwo deverá ser um legado transmitido no seio familiar, pois é

aí que a criança sabe o que é ser amada e onde experimenta pela primeira vez esse

sentimento. Se for ciadauma relação de afecto , íráhaver com certeza a necessidade de

continuidade, de descobrir, de percorrer um caminho paralelo entre a criança e o liwo

(Sénéchal, 2006).

Sobrinho (2000) afirma que este enamoramento é vital paÍa a nossa vida, "ler,

hoje, é, pois, um privilégio (...), é uma das sensações mais tranquilizadoras que um ser

humano pode experimentar. E é precisamente este priviléglo que se recusa a uma

criança que não adquiriu o hábito da leitura. Porque não se nasce leitor. O hábito de ler

é adquirido pela criança que teve a sorte de encontrar um clima propício na família, ou

teve a dita de tropeçar num professor ou ern alguma pessoa que lhe contagiou o gosto, o

vício e o hábito de leitura (p.39)".

Se por um lado a família pode ser um factor importante no que diz respeito à

aquisição de hábitos de leitura, tambán pode acontecer o inverso, tornando-se por vezes

num factor condicionanteparao desenvolvimento de tal prálíca, variando habitualmente

esta sifuação de acordo com o nível sociocultural e económico em que a criança está

inserida. No que diz respeito ao nível socioeconómico familiar, vários estudos (Arnold

& Doctoroff, citado em Cary & Verhaeghe, 2005) monstram que o meio familiar é

importante para fomentar e potenciar a aquisição de conhecimentos relacionados com os

liwos e a própria leitura. A criança terá maior facilidade na aprendizagern da leitura se

no seu ambiente familiar tiver acesso a livros, revistas, jornais e manusear, explorar e

farfilialjzar,se com esses materiais diversificados de leitura (Mata, 2006; Sénéchal,

2002).

2L



Desde múto cedo as crianças começÍrm a aprender as regras da linguagem oral

através do contacto que tân com a mesma, por ouürem os adultos afalar, cantat, rir e a

reconhecerem todos os sons que se lhe apresentam no ambiente que a envolve. Tarnbém

a linguagem escrita começa a ser compreendida, começando a criança a aperceber-se de

que a uma palavra oral corresponde uma outra palawa escrita quando a criança ouve as

histórias que o adulto the conta e pode observar o comportamento do mesmo durante a

leittra de um jomal, liwo, ou qualquer outro suporte de leitura.

Ao longo do tempo, as crianças mecanizam estas regras de leifura, uma vez que,

consciente ou inconscientemente, o adulto ao ler à criança e com a ciança, torna-se um

modelo a seguir. Daí, poder afirmar-se que este comportamento é aprendido pelas

crianças por modelagem dos comportamentos de leitura dos adultos. Warwich (2005)

afirma que pesquisas recentes levadas a cabo por Sénéchal (2002) reforçam aquilo que

durante muito ternpo tem vindo a ser defendido por vários autores, ou seja, de que o

contacto precoce com os liwos contribui para o desenvolvimento da compreensão

leitora no primeiro ciclo.

Os pais e familiares que proporcionam à criança desde bebé o contacto com os

livros possibilitamJhes futuramente uma maior capacidade de aprendizagem no

primeiro ciclo (Wade & Moore, 2000). Este envolvimento familiar é mais fone do que

qualquer outro estatuto, qualquer que seja a dimensão da família, o grau académico dos

pais, ou o seu nível socioeconómico. Parafraseando Cristina Clark (2007), o

envolümento dos pais na aprendizagerÍL dos seus filhos contribui positivamente paÍa o

seu desempenho escolar, mostrando igualmente que o envolvimento dos mesmos na

leitura dos filhos é determinante para a linguagon e para a literacia ernergente das

crianças (Bus, van ljzendoorn & Pellegrini,lgg5; Fan & Chen, 2001).
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Pesquisas demonsfam tambern que quanto mais cedo os pais se envolverem e

envolverem os seus filhos on práticas literiárias, maior é o enraizarrento e duradoiros os

efeitos que daí advêm (Mullis, Mullis, Comille e tal., 2004). A acrescentar a esse factor,

ternos ainda a apreensão da leitura, cuja influ&rcia familiar tem mais uma vez um papel

fundamental (Sénéchal & LeFewe,2002). Por outro lado, o sucesso na apreensão e

compreensão da leitura vão ser a base para aum melhor desempenho em outras iáreas de

aprendizagem escolar que as crianças se vão deparando ao longo da vida (Jordan, Snow

& Porsche,2000).

Os meios familiares mais estimulantes proporcionam experiências ricas em

interacção. Esta quantidade e qualidade de interacções manifestam-se em diversos

pontos da vida da criança, como por exemplo, no desenvolvimento da linguageÍn, no

vocabulário adquirido pela criança, a forma como a criança resolve os problemas que se

lhe colocam no dia-a-dia, dernonstrando ter confiança em si própria. Todos estes

aspectos do desenvolvimento cognitivo e sócio-afectivo da criança poderão ser

indicadores de experiências significativas que lhe foram proporcionadas no seio

familiar.

Práticas de Literacia no Seio Familiar

O desenvolvimento da literacia não é unicamente uma responsabilidade da

escola, sendo a família a primeira responsável por este enamoramento. É importante que

os pais, avós e todas as pessoas que convivem mais de perto com a criança, tenham a

consciência do quão é importante a sua ajuda para que a criança sinta esta relação de

afecto e desenvolva capacidades literácitas e o gosto pela leittra. Segundo o Curriculum

Guidance for the Foundation Stage (guidance for early years), 'â aprendizagem das

crianças não se processa de forma compartimerttalízada. Elas aprendem quando fazenr
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ligações entre ideias que estão relacionadas com aspectos da sua vida na escola, em casa

e na comunidade" (Curriculum Guidance for the Foundation Stage, 2000, p.8).

Este conjunto de saberes que é adquirido ao longo da vida da criança e a sua

interacção com materiais impressos, bem como as experiências e aprendizagens

significativas apoiadas pelo adulto, são um valor fundamental para o enriquecimento Do

seu património cognitivo e linguístico. Através do manuseamento e vivência com o

livro, a criança vai fazer um tipo de leifura que lhe permite reestruturar todo o

conhecimento que possui da narrativa, ou seja, compreender e construir uma história

com princípio, meio e fim.

O adulto deverá ter em atenção que a qualidade tem de vir sernpre em

detrimento da quantidade. Desta forma, deverá ter-se um cuidado especial com a

selecção dos liwos que se põem à disposição das crianças, devendo, assim, seguir-se os

critérios de estética literiária e plástica, condições fundamentais para que estes

contribuam pdra a formação de um leitor competente e único (Ministério da Educação,

teeT).

A leitura de histórias com alguma frequência vai proporcionar à criança um

alargar dos seus conhecimentos, dando-lhe uma nova perspectiva do mundo, de outras

realidades e, sobretudo, ajuda-a no enriquecimento do seu vocabulírio. É imponante

que não esqueçamos que esse momento deve ser vivido em interacção criatça/adulto de

uma forma lúdica, despertando uma vez mais na criança o gosto por aprender. A

interacção da criança com o adulto, aquando a leitura em voz alta, poderá ajudáJa na

aprendizagem de novas palawas, no conhecimento sobre a linguagem escrita e na

compreensão entre as palavras verbalizadas e as palawas escritas, sendo este tipo de

leitura considerada uma das actiüdades mais importantes para a construção do

coúecimento necessário para o sucesso da aprendizagem da leitura.
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Muitas vezes, os pais referem que quando contam histórias aos seus filhos,

repetem a mesma história inúmeras vezes, a pedido das próprias crianças, o que se torna

paÍa quem 1ê um pouco cansativo. Não é por acaso que as crianças fazem este pedido,

elas gostam de ouvir repetidas vezes o mesmo, pois sentan uma certa segurança,

estabilidade e pÍazer, dado que assimilam coisas diferentes de cada vez que a história é

contada. Num estudo efectuado por Monique Sénéchal e LeFewe (2002') com crianças

entre os 18 meses e os seis anos de idade, sobre a importância que a repetição da leitura

de histórias tiúa no desenvolvimento da linguagem, demonstrou-se que Í§ criangas não

aprendem palavras novas pelo facto de as repetirem quando ouvem uma história, uma

ou duas vezes, ou seja, as crianças quando ouvem uma história que thes é lida uma ou

duas vezes, apenas compreendem o vocabulário, e, etn alguns casos, recordam-no, mas

não o conseguem aplicar no seu discurso diário.

O estudo referido anteriormente faz ainda menção ao caso de uma história ser

contada mais do que duas vezes; essa repetição vai permitir à criança a aquisição de

vocabulário e a sua contextualizaçáo dentro de um determinado discurso. Em média, as

crianças que fazem perguntas e interagem durante a leitura das histórias, no final da

terceira leitura da mesma, já são capazes de compreender e verbalizar uma nova

palawa. O estudo efectuado por Monique Sénéchal e LeFewe com crianças entre os 18

meses e os seis anos de idade conclui ainda que a aquisição de vocabulário através da

leitura de liwos é mais notória em crianças mais velhas, enfie os cinco e seis anos de

idade, do que em crianças mais novas, uma vez que as crianças que têrn um vocabulario

mais desenvolüdo aprendem mais rapidamente durante esta actiüdade.

F -\.
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Contexto Escolar:

A Creche como Ponte de Relações

Os contextos sociais mais importantes e significativos para a criança são a sua

família e o contexto de educação formal onde está inserida. Poder-se-á afirmar que a

creche é uma extensão da família, em que os afectos são o mais importante para que se

crie laços de confiança e de conforto entre a criança e o adulto (profissionais de

educagão), aspectos tão necessiários em crianças destas idades. O educador tern um

papel preponderante no desenvolvimento da criança, pois sobre ele recai a

responsabilidade de criar um ambiente de confiança e parceria com os pais, de modo a

que seja conseguida uma parceria, proporcionando, desta forma, um alargar de

horizontes entre a casa e a escola (Center for Health Improvement, 2001).

As Práticas de Literacia na Creche

O foco deste trabalho irá ser apenas as salas de creche, em que um dos aspectos

a desenvolver é a literacia. Este é o local privilegiado, ern paralelo com a família, para

proporcionar às crianças experiências ricas em significados literácitos. Desta forma, as

salas deverão estar equipadas com diferentes materiais, tais como um espaço acolhedor

onde as crianças se possam sentar ou deitar a ler um liwo, liwos ao alcance das crianças

diversificados quer em temas, quer em ilustrações ou tamanho; fantoches, entre outros

materiais que cada educador considere ser mais adequado ao seu grupo, ajudando, desta

forma, a que as crianças criem laços afectivos com o liwo (Rigolet, 2009).

Enquanto profissionais de educação temos de ter em atenção os livros e histórias

que contamos àrs crianças com quem trabalhamos, tendo sempre an atenção a qualidade

literrária dos textos, a coerência da linguagem empregue na leitura das história, o
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enquadÍaÍnento com o tema de interesse das crianças e a importância do vocabulário

relevante para este tipo de leitores (Rigolet, 2009).

Os liwos que são deixados ao alcance das crianças em idade de creche, deverão

ser liwos cartonados, de dupla gramagem, pfrà que as crianças os possÍrm folhear com

maior facilidade, uma vez que nesta idade a moticidade fina ainda não está

suficienternente desenvolvida. Deverá ser dada prioridade aos livros que tenham

imagens reais, ou não muito estereotipadas, fazendo-se o paralelismo com aquilo que as

crianças contactam no seu dia-a-dia. Nestas idades, os temas favoritos das crianças são

os animais, os objectos e as cores (Rigolet,2009).

Segundo Rigolet (2009), cada crianga é um ser completamente diferente do

outro, logo com gostos igualmente diferentes e variados, tornando-se muito importante

proporcionar às crianças um contacto com vários tipos de livros no que diz respeito ao

tamanho, texturas, formas, temas e ilustração. É através desta diversidade que a criança

vai criar a sua identidade leitora, desenvolvendo o seu gosto e interesse por

determinados suportes literrírios).

III - Metodologia

Objectivos do Estudo

Constitui-se como objectivo geral deste estudo procurÍu compreender qual a

importância e relação que os pais e os educadores têm com a literatura infantil para

crianças ern idade de creche.

Para podermos ter uma percepção das suas percepções e comportamentos

traçiímos o s seguintes obj ectivos específi cos :

o Coúecer quais as representações dos pais e educadores sobre a

importância da leitura de histórias em idades tão precoces;
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o Identificar os coúecimentos que os pais e educadores têm sobre

os materiais literiírios existentes no mercado;

o Compreender quais os critérios de selecção que os pais e

educadores utilizam paÍa a aquisição de livros;

o Identificar quais as práticas de leitura dos pais em casa com os

seus filhos;

o Identificar quais as práticas de leitura dos educadores nas creche;

o Corúecer que materiais estão disponíveis nas salas de creche para

o contar de histórias;

o Conhecer os factores relacionados com a atitude dos adultos

relativamente à leitura de histórias em idade de creche'

Opções metodológicas

Uma vez que o objectivo deste estudo é o conhecimento de um comportamento

num contexto específico, na família e na escola e de acordo com as características

específicas exigidas pelo estudo presente, enveredárnos por uma metodologia que

fundisse características pertencentes a uma abordagem de carácter quantitativo e

qualitativo.

Embora alguns autores (Mercúrio, 1979) salientem a existência de estudos que

integram componentes qualitativas e quantitativas ao mesmo tempo, como é o caso de

resultados qualitativos (entrevistas ou obsenrações) e quantitativos na estatística

descritiva (questionários), Fielding e Fielding (1986) alertam pata uma dupla

dificuldade na realização de um estudo desta natureza. Por um lado, pretende ser

qualitativo e logo dar a coúecer um determinado contexto de forma aprofundada e, por

outro lado, dar a conhecer dados quantitativos precisos desse mesmo contexto. Esta
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dupla finalidade poderá resultar na incapacidade de aprofundar deüdamente as duas

vertentes, ficando desta forma posta em causa a qualidade do estudo (Bogdan e Biklen,

2006,p.63).

Por sua vez, a professora Mendes Ribeiro (2008) do Instituto Politécnico de

Gaia, Porto, num artigo que escreveu para o Interamerican Journal of Psychology,

defende que ernbora uma investigação quantitativa seja objectiva, não constitui por isso

garantia de um maior coúecimento, uma vez que a complexidade social não e algo que

possa ser medido objectivamente. E através do reconhecimento da dicotomia e dos

limites existentes enffe os métodos quantitativos e qualitativos que poderá ser entendida

a importância de uma complementaridade entre eles, cobrindo desta forma todos os

aspectos obj ectivos e subj ectivos existentes.

A escolha da metodologia de estudo de caso deve-se à complexidade do estudo

que pretendemos realizar e ao impedimento de controlar e identificar os diversos

factores que colaboram para esse carácter complexo. Neste sentido, Ponte (2006)

considera ainda que o estudo de caso "é uma investigação que se assume como

particularista, isto é, que se debruça deliberadamente sobre uma situação específica que

se supõe ser única ou especial, pelo menos em certos aspectos, procurando descobrir o

que há de mais essencial e característico e, desse modo, contribuir paÍa a compreensão

global de um certo fenómeno de interesse" (p.2)

Na nossa investigação pretendernos efectivamente ter a ideia o mais próxima da

realidade possível do comportamento leitor dos pais individualmente e com os seus

filhos através de entrevistas. E ainda conhecer a mesma realidade relativamente aos

profissionais de educação, recorrendo a observações de sala na "hora do conto".

Segundo Yin (2005), é essa "capacidade de lidar com uma ampla variedade de

eüd&rcias" (Í,p.26,27) que constitui "o poder diferenciador do estudo de caso" (p.26), o
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estudo de caso leva a fazer "observação directa e a colidir dados em arnbientes naturais,

o que é diferente de confiar em "dados derivados" (p.381).

A investigação empírica é frequentemente vista como tendo diversas limitações

relacionadas sobretudo com a sua subjectividade e por conseguinte à sua validade e

rigor dos resultados. Estas afirmações têm um fundo derazáo, especialmente quando se

trata do ponto de vista de pessoas como nós, os chamados investigadores inexperientes.

Contudo, é certo que "as questões de investigação não surgem do nada" e " têm origem

naquilo que o investigador é,na sua história pessoal ou no seu contexto social" (Flick,

2005, p.4g). Estando esta investigação mais direccionada à valência de creche, não se

poderá anular o facto de o estudo incidir sobre pais e educadores e o facto de este estar a

ser realizado por uma educadora de infância, se possa tomar uma desvantagem paÍa a

investigação, ulna vez que o investigador não poderá deixar de ser quem é, colocando

de lado as suas ideias, crenças e sobretudo as suas experiências enquanto progenitor e

enquanto educador.

Com o intuito de minimizar o mais possível o efeito que as crenças e sobretudo

as experiências pudessern vir a ter na nossa investigação, evitando assim um

enviesamento na recolha e na análise de dados, tentámos seguir as sugestões de Yin

(2005), quando faz menção às qualidades desejáveis para um investigador que opte por

uma investigação de esfudo de caso deveria ter, estando entre elas a capacidade de "ser

imparcial em relação a noções preconcebidas" (p'83).

Os professores Bogdan e Biklen (1994, p. 67) defendem que os investigadores

qualitativos se limitam a analisar objectivamente os dados subjectivos fornecidos pelos

sujeitos em estudo, pois "os dados caÍÍegam o peso de qualquer interpretação" (p.67).

Baseando-nos nesta perpectiva, tentiimos que o nosso estudo fosse todo ele sustentado

por uma recolha de diversos dados (questionários, entreüstas, observações),
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possibilitando desta forma a credibilidade do nosso estudo, e minimizando a

possibilidade de o envolvimento do investigador poder enviesar o conhecimento e a

representação da realidade.

Assim, de modo a que se pudesse conferir validade aos dados recolhidos,

recorremos à técnica da triangulação dos dados sugerida por vários autores (Yin, 2005;

Stake, 2005) entendida como o "cruzamento entre diferentes fontes de dados: pessoas,

instrumentos ou a combinação de todos eles" (Sousa, 2005, p.173), para podermos

estudar a aquisição de liwos e as práticas leitoras tanto dos pais como dos educadores

com crianças entre os zero e os três anos de idade. Em conformidade com as definições

dadas pelos diversos autores no respeitante à triangulação, apliciímos questionários aos

pais e aos educadores, fizemos entrevistas aos pais e realiziâmos observações em sala de

aula, de forma a podermos suportar a nossa vertente qualitativa do esfudo.

poder-se-á afirmar que estamos perante um estudo múltiplo de casos (multiple-

case study) que segundo Yin (2005) "(...) pode ajudar a reforçar os achados de todo o

estudo - porque os casos múltiplos podern ser escolhidos como replicações de cada

caso, como comparações deliberadas e contrastantes, ou variações com base em

hipóteses" (p.334).

Cartcterízação do Caso e dos seus Intervenientes

Considerando a metodologia adoptada, optiímos por um método não

probabilístico de amostragem, que não pretende ser representativa da população, mas

pretende apenas estudar determinado grupo (Bogdan e Biklen, 1994). Desta forma, a

amostra considerada não é aleatória, mas sim intencional (Sousa, 2005) ou por

convelriência (Flick, 2005). A escolha dos colégios deveu-se sobretudo à proximidade

entre eles e à receptiüdade demonstrada pdÍa aparticipação na investigação.
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A amostra foi composta por três colégios situados na cidade de Lisboa. Destes

colégios, setenta e nove pais e sete educadoras da creche aceitaram participar no nosso

estudo, incluindo tarnbém cem crianças que estavam a frequentar a creche com idades

compreendidas entre os 6 meses e os 3 anos de idade. Contudo, nem todos os pais

participaram no esfudo rtmavez que não responderam aos questioniários propostos, daí a

existàrcia de uma discrepância entre o número de crianças que participaram no estudo e

o número de pais. É de salientar que os pais que tinham filhos em creche tiúam apenas

um filho a frequentar essa valência, podendo desta forma observar-se que vinte e um

pais não participaram no estudo, por razões que nos são alheias'

A intencionalidade da escolha destes colégios também obedeceu ao facto de

cada um deles ter crianças de diversos níveis socioeconómicos, sendo dois dos colégios

IPSS (Instituição Particular de Solidariedade Social) e outro, um colégio Particular.

Fizerarn também parte do estudo, os designados "Pai Tipo" um Pai de cada colégio. A

escolha desse participante específico teve como critério de escolha o facto de ser um Pai

característico de cada um dos três colégios, tendo ern conta o seu nível socioeconómico

e acadánico, sendo estes os paÍicipantes nas entrevistas. Para esta escolha

necessitiímos da ajuda das directoras pedagógicas de cada um dos colégios, que são as

pessoas que melhor conhecem esta componente familiar. Na Figura I apresentamos

resumidamente os diferentes contextos sobre os quais irârccant o nosso estudo.
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3 Creches

7 Educadoras

GPl GP2 GP3 GP4 GP5 GP6 GP7 7 grupos Pais

GC6 GC7
7 grupos Crianças

GCI GCz GC3 GC4 GC5

Colégios situados na cidade de Lisboa

Figura f : Desenho esquemático dos múltiplos contextos e intervenientes no estudo.

33



Procedimentos e Recolha de Dados

Os dados recolhidos são o resultado da :utilização da abordagon qualitativa e

quantitativa, utilizando para este fim os inquéritos por questionários a pais e

educadores; entrevistas ao "Pai Tipo" de cada uma das instituições e a observação

directa na sala de creche às educadoras durante a "hoÍa do conto"2. Este procedimento

foi idêntico nas hês instifuições e'm estudo, tanto com as famílias, como com as

educadoras.

O Quadro I representa resumidamente o processo de recolha de dados pelo qual

tivemos de passar durante a nossa investigação, os períodos de recolha, as técnicas, os

participantes envolvidos, os objectivos com que cada instrumento foi elaborado, assim

como os diferentes tipos de analise qurc realizaremos em cada um deles, tendo em

atenção a dupla abordagem quantitativa e qualitativa.

' - E"t" hora é a altura em que a educadoÍa se senta com as oianças para lhes contiar uma história. Pode variar as

horas do dia, mas an criançBs em idade de creche, normalmente é de manhã que se dá este momento'
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Quadro 1: Proceümento de Recolha de Dados

Vertente Quantitativa Vertente Qualitativa

Período de recolha de dados Junho e Julho de 2009 Junho e Julho de

2009

Novembro e Dezembro de 2009

Técnicas de recolha de Dados Questioniários aos pais e às

educadoras

Observações

colégio I e 3

Entrevista Observações colégio 2

Participantes Pais Educadoras Educadoras e

crianças

"Pai Tipo" Educadoras e crianças

Objectivos

Compreender qual a importância

dada à leitura de histórias às

crianças ern idade de creche

Identificar que

importância é dada

à leitura de histórias

àrs crianças

Compreender qual a

importância dada à

leitura de histórias

às crianças ern idade

de creche

Identificar que importância

é dada à leitura de histórias

às crianças

Identificar qual o seu

conhecimento referente aos livros

existentes para esta faixa etaria

Identificar quais os

aspectos tidos ern

conta no contar da

história

Idortificar qual o

seu conhecimento

referente aos liwos

existentes para esta

faixa etária

Identificar que aspectos são

tidos ern conta no contar da

história

Conhecer quais as suas práticas

dos adultos com as crianças no

que diz respeito à literatura

infantil.

Descrever o

envolümento

adulto/criança

durante o contar da

história

Conhecer quais as

suas pniticas

familiares no que

diz respeito à

literatura infantil.

Descrever o envolümento

adulto/criança durante o

contar da história

Tipos de análise Análise estatística Análise de

conteúdo

Análise de conteúdo Análise de conteúdo
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A recolha de dados que apresentámos no quadro I foi sujeita a a'utoriza$es por

parte dos responsáveis directos, ou seja pelos directores das instituições, pelos

encarregados de educação e pelos educadores. Procuriimos respeitar os procedimentos

éticos que envolvern qualquer investigação quando estamos a estudar directamente

relações humanas (Sousa, 2005).

Os questioniários dos encarregados de educação foram todos entregues em mão

pelas educadoras das salas dos seus educandos, os questionários às educadoras foram

entregues pelo próprio investigador. Todos os questionrírios foram acompanhados de

uma carta de apresentação, de forma a fundamentar a legitimidade do estudo e a

respeitabilidade do investigador (Tuckman, 199 4, fi a3)

Inicialmente foi pedida attoização às instituições, na pessoa dos directores,

para que o estudo fosse aí desenvolvido (anexo 2); seguidamente apuriímos qual a

disponibilidade para pais e educadoras participarem no estudo; solicitou-se também aos

encaregados de educação autorização para ser feita a observação em sala da educadora

com os seus filhos durante a hora do conto (anexo 5), salientando sempre, em qualquer

dos casos a confidencialidade das informações obtidas.

Técnicas e Instrumentos de Recolha de Dados

Questionários

Foram aplicados dois tipos de questionários, um aos pais que tivessem filhos em

idade de creche das três instituições em estudo, num total de cem pais

aproximadamente. Outro questioniírio foi aplicado às educadoras dessas mesmas

instituições, estando todas elas com a valârcia de creche, num total de sete educadoras e

uma auxiliar de acção educativa responsável pelo berçário.
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Par7- a elaboração dos questioniírios aos pais, numa primeira fase, fizemos um

estudo exploratório numa das instituições envolvidas nesta investigação para termos

uma peÍspectiva mais globalízarfie de qual era o conhecimento e a relação que os pais

tiúam com a literatura infantil e com os liwos, uma vez que todas as informações que

tínhamos não passavam de ilações tiradas através do contacto diário com os mesmos.

Este estudo exploratório serviu igualmente para melhorarmos, adequarmos e

colocarmos outro tipo de perguntas que numa fase inicial não achiímos que fossem

relevantes.

O questionário aplicado aos pais (ver anexo 1) em Junho de 2008, é uma

confluência entre as perguntas retiradas do estudo exploratório e o questioniário

elaborado pelo estudo internacional PIRLS (Progress in International Reading Literacy

Study) de 2006, elaborado pela Intemational Association for the Evaluation of

Educational Achievernent (IEA) e aplicado a pais em mais de 40 países. Os aspectos

relevantes que incluímos no nosso questionário versam práticas de literacia no seio

familiar e informações sobre como as crianças aprendem a ler.

Este instrumento de recolha de dados, tanto para os pais como para as

educadoras, foi elaborado pelo investigador, tendo como suporte teórico os documentos

já referidos. O seu esboço foi analisado e validado por dois Doutores em Ciências da

Educação, para que fosse garantida a clareza de elaboração dos itens, a sua adequação

aos objectivos pretendidos, assegurando desta forma uma maior validade dos conteúdos

(Sousa, 2005). Através do questionrírio elaborado, o nosso principal objectivo era o de

conhecer qual a importância dada pelos pais à leitura de histórias aos seus filhos, qual o

seu conhecimento referente aos livros existentes para esta faixa etána e finalmente quais

as suas práticas familiares no que diz respeito à literatura infantil.
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Às educadoras foi igualmente aplicado um questionririo (ver anexo 3) em Julho

de 2008, para tentarmos compreender qual o conhecimento que estes profissionais de

educação tinham sobre os liwos existentes para estas idades, qual a importância que

thes davam e ainda quais as suas práticas com as crianças nesta valência específica. O

questioniário que efectuamos às educadoras baseou-se também ele no levantamento feito

pelo esfudo exploratório, uma vez que em ambos os questionários podemos encontrar

blocos comuns, como o das práticas de leitura da pessoa que está a responder ao

questionário, seja ela um pai ou um educadoÍ e o bloco respeitante às práticas de leitura

do adulto com a criança.

Ao construirmos os questionários para realizarmos com as educadoras, e uma

vez que estamos a falar do trabalho desenvolvido com crianças em idade de creche (0 e

os 3 anos de idade), tentámos ter sempre presente as características de desenvolvimento

apresentadas pelas crianças nestas idades. Assim sendo, o bloco IV foi cuidadosamente

elaborado, dando-se especial atenção ao domínio da linguagem que nestas idades dá

inicio à sua construção e desenvolvimento.

Observações

Optrámos por recoÍrer a este instrumento de recolha de dados em sala de creche

durante a "hora do conto" para que pudéssemos identificar qual importância dada à

leitura de histórias às crianças, que aspectos são tidos em conta no contar da história e

descrever o envolvimento adulto lcriança durante o contar da história. Efectivamente, as

nossas observações recaíram apenas em salas de crianças a partir de um ano de idade,

uma vez que apenas uma das instituições em estudo tinha berçário, estando como

responsável de sala uma auxiliar de acção educativa com largos anos de experiência
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profissional, que não contava história às crianças, e'rnbora tivesse presente a importância

que o contacto pÍecoce com o liwo poderia despontar em cada delas.

As observações foram efectuadas nas três instituições cooperantes entre os

meses de Maio e Julho em duas instituições e noutra em Novembro e Dezembro de

2009, sendo realízadas seis observações a cada educadora, o que perfaz um total de

quarenta e duas observações directas do investigador ern salas de creche, onde não

houve qualquer participagão da sua parte, ou seja, poder-se-á afirmar que foi uma

observação directa não-participante. Todos os momentos das observações tiveram

registo áudio, sendo todas elas realizadas da parte da manhã3, tendo cada observação a

duração média de quinze minutos. A pertinência destas observagões prende-se com a

necessidade de validar o que as educadoras dizern fazer com as crianças em sala de

creche (atraves dos questionários) e o que efectivamente fazern na sua prá*ica

pedagógica.

Entrevistas

O terna principal das entrevistas foi 'â importância que os pais e educadores dão

à aquisição de liwos e as suas práticas de leitura com crianças em idade de creche".

Neste sentido o objectivo geral por nós traçado foi o de "Conhecer a importância e

relação que os pais tàn com a literatura infantil para crianças em idade de creche". A

opção por este meio de recolha de dados teve a ver com a possibilidade de obtenção de

dados mais profundo, no que diz respeito a opiniões e conceitos, que de alguma forma

iria possibilitar-nos a "triangulação" com os dados que havíamos recolhido

anteriormente com os questionrários.

3 - E- tod". 
". 

instituições e'm estudo, a história dava sernpre início à maúã" por s€r um momento em que as crianças estiio menos

cansadas, logo rnais despertas para ouvir o qrr o adulto lhes pretende transmitir.
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O esboço do guião da entreüsta foi analisado e validado por dois Doutores em

Ciências da Educação, ptrà que fosse garantida a clareza de elaboração dos itens, a sua

adequação aos objectivos pretendidos, assegurando desta forma uma maior validade dos

conteúdos (Sousa, 2005). Este guião de entrevista individual e semi-estruturada (Flick,

2005) serve apenas como uma orientação e não como algo estanque que tenha de ser

imposto ao entrevistado, deixando desta forma aos entrevistados a liberdade para se

sentirem num ambiente descontraído, para que fosse possível atingirmos os objectivos

traçados anteriormente.

Os nossos entrevistados/as "tipo" foram os Pais característicos de cada uma das

três instituições em estudo, tivemos para isso a colaboração de duas mães e um pai. Os

três Pais que aceitaram fazer parte do estudo foram contactados individual e

pessoalmente e a recolha de dados teve lugar nos colégios dos respectivos filhos, num

ambiente calmo, disponibilizando-nos as direcções dos colégios uma sala para esse

efeito. As entrevistas foram gravadas em áudio.

IV - Apresentação dos Resultados

Questionários aos Encarregados de Educação

Aos questionários aplicados (ver anexo l), sobre a importância dada pelos pais à

leitura de histórias aos seus filhos, qual o seu conhecimento referente aos liwos

existentes para esta faixa etárra e finalmente quais as suas práticas familiares no que diz

respeito à literatura infantil, responderam 79 Pais (65 mães e 14 pais), cujos filhos

frequentam uma das três institui@es na val&rcia de creche (ver apêndice l, tab. l),

sendo duas delas IPSS e outra uma instituição particular com fins lucrativos (ver

apêndice l, tab. 3), ambas as instituições são situadas naáreada grande Lisboa.
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Caracterização do Agregado Familiar

As famítias em estudo são na sua maioria (91,1%) constituídas pelo pai, mãe e a

criança sobre a qual o estudo incide, podendo variar esse número com a presença de um

irmão. As restantes famílias são monoparentais, sendo 7,6%o composta pela mãe e a

criança e l,3Yo composta pelo pai e a criança (ver apêndicel, tab. 6). Quanto à posição

que ocupa na familia,4l,8o/o das crianças do nosso estudo são filhos únicos, tendo

44,3o/o das crianças, um ou mais irmãos mais velhos (ver apêndice 1, tab.8).

O nível socioeconómico das famílias, é na sua maioria o nível médio (78,5yo),

sendo o nível socioeconómico médio alto o valor mais aproximado com 12,7Yo das

respostas dos inquiridos.

Gráfico 1 - Nível Socioeconómico das Famílias em estudo.
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Relativamente às habilitações literárias, 36yo dos pais são licenciados, tendo

34,8yo, o ensino secundário. Apesar destes valores bastante aproximados, podemos

afirmar que 60,80á dos pais possui um nível acadernico superior, uma vez que esta
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variância de habilitações se situa entre a licenciatura e o doutoramento (ver apêndice 1,

tab. 10).

Práticas de Leitura dos Pais

Quando questionados relativamente ao seu gosto pela leitura e à frequência que

o fazem fora da sua actividade profissional, 68,3yo dos pais responderam qtrc gostam de

ler e qlere o fazem algumas vezes (44,90Á) fora da actividade profissional, dependendo na

sua maioria (51,9%) cerca de uma a cinco horas por semana com essa actividade. Dos

pais inquiridosTS,gYo afirma nunca ter tido o hábito de frequentar a biblioteca, sendo

que apenas 0,7Yo dos inquiridos afirma ter sempre esse hábito (ver apêndice 1, tab.ll-

r2-t3-t6).

Foi pedido aos pais paÍa, numa escala de concordância com quatro das

afirmações feita sobre o gosto pela leitura, dizerem as que se lhes ajustavam mais à sua

opinião, 61,8yo dos pais discorda plenamente com a afirmação: "só leio se tiver mesmo

de o fazer"; 55,7%o afirma concordar com a afirmação: "gosto de falar de livros com as

outras pessoas";50,6yo dos pais discorda plenamente com a afirmação que diz: "só leio

se precisar de alguma informação" e finalmente na afirmaçáo: "ler é uma actividade

importante na minha casa", tem a concordância de 50,6Yo dos pais (ver apêndice l,

tab.17).

Práticas de Leitura dos Pais com a Criança

Todos os pais afirmaram que os seus filhos tàn em casa livros infantis,

começando-lhes a comprar livros entre os zero e os seis meses de idade. Tendo em

atenção que o estudo é feito em creche, 69,60/0 dos pais recoúecern a importância de

proporcionar precocemente o contacto dos seus filhos com os livros. Estes pais (40,5yo),
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afirmam também que compram quase sempre liwos para os seus filhos e 30,40Á fâ-lo

muitas vezes. No entanto, essa opção de compra dá-se ern36,8Yo das vezes em situação

de presentear a criança, ou então, en 33oÁ das vezes, não é necessário que haja alguma

situação específica para que essa compra se realize (ver apêndice 1, tab. 18-19-20-21-

22).

Os pais adquirem livros para os seus filhos maioritariamente em hipermercados

(40,8o/o),livrarias generalistas (36,7Yo) e feira do livro (15,6%).

Gráfico 2 - Critérios considerados pelos Pais durante a escolha de um livro

para a infância.
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Os pais, quando compram um livro para os seus filhos, têm em atenção quase

sempre (44,3%) ot sempre (19%) os preços; quase sempre (41,8%) os materiais de que

os liwos são feitos; as características individuais das crianças sáo quase sempre (44,3%)

ot sempre (48,1%) tidas em atenção. A idade é sempre (70,9%) um critério que os pais

têm em conta quando vão comprar um livro infantil, assim como a ilustração, sendo

quase sempre (51,9%) um dos aspectos contemplados pelos pais. Outros três critérios

que os pais afirmam terem sempre em atenção são, o conteúdo das histórias (63,3%), os
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temas de interesse das crianças (64,60/o) e finalmente (57%) deve-se ao facto dos liwos

serem ou não didácticos.

Na opinião dos inquiridos (50,4%), já existem uma grande variedade de liwos

para a idade do seu educando, tendo os liwos existentes, muita qualidade (25,60/0),

fazendo alguns pais ainda referência ao preço dos liwos, considerando-os dispendiosos.

Quando tàn alguma dúvida sobre a escolha desses mesmos liwos, os encaffegados de

educação recoÍrem por vezes à opinião de familiares (22,60/o) ou à ajuda do empregado

da loja (16,10/0), embora 19,4yo afirme não recorrer à ajuda de ninguem (ver apêndice 1,

tab.25-26).

Quando inquiridos sobre a importância da leitura de histórias para o

desenvolvimento do seu educando, 60,70/0 dos pais afirmam ser de extrema importância

e 38oÁ considera essa leitura muito importante.
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Gráfico 3 - Frequência da Leitura de Histórias às crianças
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Com estes questionários, soubernos que as crianças também têrn por hábito pedir

aos pais para que the leiam histórias, assim 43oÁ das crianças pedem muitas vezes paÍa

que essa leifura lhe seja feita, ao passo que 27,8Yo, sô algumas vezes faz esse pedido.
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Havendo outras crianças ainda (21,6%) que pedem sempre aos pais para que lhe leiam

histórias. Esta leitura de histórias às crianças é uma prática muitas vezes corrente em

41,8oÁ das famílias, estando em3O,4%o das famílias, algumas vezes presente no seu dia-

a-dia.

Quando inquiridos sobre em que altura do dia costumavam contar histórias aos

seus filhos,46,8yo dos pais afirmam contar as histórias à hora de deitar, embora 45,6yo

dos nossos inquiridos opte por contar histórias em diferentes momentos do dia. O tempo

médio semanal que os inquiridos despendem com o seu educando nessa leifura de

histórias varia entre mais de sessenta minutos semanais (29,1%) e mais de vinte a

quarenta minutos semanais (25,3yo), embora também 20,3o/o dos inquiridos afirme

despender entre dez a vinte minutos semanais com essa actividade (ver apêndice 1, tab.

33-34).

Questionários às Educadoras

Os questionários aplicados às educadoras (ver anexo 3), contaram com a

participação de sete educadoras e uma auxiliar de acção educativa, responsável pela sala

de berçário, 62,50Á destas educadoras exercem funções, nas três instituições cooperante

neste estudo, há mais de dez anos. Das educadoras cooperantes no esfudo, 62,5Yo sáo

licenciadas, tendo 2íoÁ,também o grau de pós-graduação (ver apêndice 2,tab.2-3-5).

Através do questionrírio aplicado, tentiímos compreender, qual o coúecimento

que estes profissionais de educação tinham sobre os liwos existentes para estas idades,

qual a importância que lhes davam e fundamentalmente, quais as suas práticas com as

crianças nesta valência específi ca.
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Práticas de Leitura dos Educadores

No que diz respeito às práticas de leitura das educadoras, todas afirmaram gostar

de ler, afirmando ainda 75Yo das inquiridas, que lêem muitas vezes fora da actividade

profissional, ocupando 62,50/0 com essa leitura, cerca de uma a cinco horas setnanais,

considerando 75Yo o papel da leitura na sua vida profissionalfundamental. A frequência

da biblioteca é também um hábito que 75oÂ das educadoras têm sempre ou 25% delas

têm muitas vezes (ver apêndice 2, tab.6-7 -8- 1 0- I 1 ).

Perante algumas afirmações sobre a sua relação com a leitura, feitas no

questioniíri o, 62,5%o das educadoras afirma discordar plenamente da afirmação que diz:

"só leio se tiver mesmo de o fazet''; já com a afirmação: "gosto de falar de livros com as

outras pessoas", 75o/o concorda com esta afirmação, outras afirmação que insurge as

inquiridas fazendo com que 75Yo discorde plenamente, é a seguinte afirmação:" só leio

se precisar de alguma informação". As afirmações que conseguiram opiniões unânimes

de acordo foram: "gosto de passar o meu tempo liwe a lef' (75Yo) e "ler é uma

actividade importante na miúa casd' (62,5Yo), afrmando a totalidade das educadoras

terem em casa entre26 a 100liwos (ver apêndice2, tab.12-13).

Cartctertzação das Instituições em Estudo

O perfil se que enquadra nas instituições onde as inqueridas exercem as suas

funções, variam entre a IPSS (instituição particular de solidariedade social), (62,50/o) e o

ensino particular (37,5yo), (ver apêndice2, tab.14).

Quando inquiridas quanto ao número de crianças que cada educadora tem na sua

sala, as que trabalham numa das duas instituições em estudo que são IPSS afirmam ter

entre 18 e 16 crianças por sala, ao passo que a instituição que pertence ao ensino
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particular, as educadoras afirmam ter entre 7 e 3 crianças por sala, o que é uma

diferença muito significativa (ver apêndice 2,tab.l5).

As crianças que frequentam a valência de creche têm idades compreendidas

entre os 4 meses e os 3 anos de idade, tendo 62,50/0 delas entre 2 e 3 anos de idade, ao

passo que 25oÁ têm entre I e 2 anos. Apenas 12,50Á das crianças que frequentam a

creche têm entre os 4 meses ao 1 ano de idade. Contudo, as educadoras afirmam que

75%o das crianças, só começaram a frequentar as suas instituições entre o 1 e os 2 anos

de idade e 25oÁ delas, entre os 4 meses e o 1 ano, não se registando qualquer entrada de

crianças na creche entre os 2 e 3 anos de idade (ver apêndice2,tab.l6-17).

Projecto Pedagógico

O Projecto Pedagógico foi algo que 87,5Yo das educadoras afirmou possuir para

a sua sala, incluindo este actividades no domínio da linguagem, tais como, as canções

(50%) e o contar de histórias (50%), (ver apêndice 2, tab.l8-20-21).

A totalidade das educadoras inquiridas, afirma planificar as suas actividades com

o grupo diariamente (50%) ou semanalmente (50%), fazendo parte integrante dessas

actividades o contar histórias ao seu grupo, sendo esta actividaderealizada todos os dias

(62,5%) ou uma a duas vezes por semana (37,5%o). Na hora do conto, 53,30Á das

educadoras úíliza o liwo, ao passo qte 33,30Á afirma :utilizar também fantoches como

forma de contar as histórias (ver apêndice2,tab.22-23-24).

Importância atribuída pelas educadoras à Literatura Infantil em Creche.

P3y1aT5Yo das educadoras inquiridas a idade dos 6 meses, é a idade a partir da

qual começa a ser importante o contacto das crianças com os livros. Todas estas

profissionais de educação, afirmam conhecer razoavelmente a literatura direccionada às
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crianças destas idades, costumando adquirir este género de livros muitas vezes (62,5%).

A aquisição destes liwos por vezes não acontece em nenhuma situação específica (40%)

ou então poderá acontecer quando necessitam de abordar determinado tema com o seu

grupo de crianças (33,3%). Quanto ao local onde a aquisição dos liwos é feita, 3l,8Yo

das educadoras afirma fazê-la na feira do liwo, em liwarias generalistas (27,3%o) e

também uma grande percentagem (22,7Yo), recorre aos hipermercados (ver apêndice 2,

tab.26-28-30-31-32).

A participação das educadoras em acções de formação relacionadas com a

literatura infantil é de 62,5Yo (ver apêndice 2, tab.33).

Gráfico 4 - Critérios tidos em atenção pelas Educadoras durante a escolha

de um livro para a infância.
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Os critérios que 85oÁ das educadoras prestam sempre atenção, quando escolhem

liwos para as crianças da faixa etâna entre os 4 meses e os 3 anos de idade são: os

materiais de que os livros são feitos e o facto de o livro ser ou não didáctico para essa

faixa etária. Relativamente ao preço, é outro dos aspectos que 57,50Á das inquiridas
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afirmam ter quase sempre ern atenção. Também a ilustração, o conteúdo das histórias e

os temas de interesse das crianças ocupam em 57,5o/o, sempre a atenção das educadoras.

Práticas de Leitura dos Educadores em Creche

Em 87,5Yo das salas de creche participante no estudo, existe uma área de

biblioteca, à excepção do berçário (12,50Á), onde as crianças têm fácil acesso aos livros,

sendo este um espaço cómodo, onde as crianças podem estar (ver apêndice 2, tab. 39-

4t).

GráÍico 5 - Opinião das educadoras sobre a relação entre a quantidade e a

qualidade dos livros, existentes no mercado para as crianças entre os 0 e os 3 anos

de idade.
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Nessas salas, 62,5yo das educadoras consideram que existem livros com alguma

qualidade e em alguma quantidade.

Os temas dos liwos existentes nessa área variam entre os animais (32oÁ), as

cores (28%), o vocabulário, onde se aprende as primeiras palawas (24%) e os contos

tradicionais (16%).
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Gráfico 6 - Temas dos Livros existentes nas salas em estudo.
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Os livros existentes na ârea de biblioteca de sala são em 80% escolhidos pelas

respectivas educadoras (ver apêndice 2, tab. 44).
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Gráfico 7 - Interesse e frequência com que as crianças pedem às educadoras

para lhes lerem histórias e trtzem livros de casa.
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Durante a "hora do conto", 62,5yo das educadoras, afirmam que o seu grupo

demonstra muitas vezes interesse por ouvir contar histórias e muitas vezes (50%o) são as

próprias crianças a solicitar as mesmas, trazendo muitas destas crianças, algumas vezes

liwos para a escola (50%).

O contar das histórias é uma actividade que 75%o das educadoras realiza

diariamente, em que utilizam os livros trazidos pelas crianças durante a "hora do conto"

(ver apêndice2,tab.47 e 49).

Neste inquérito, todas as educadoras afirmaram que as instituições onde exercem

funções, todas dispõem de uma biblioteca geral (ver apêndice 2, tab.50).
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Observações

As observações incidiram sobre o comportamento de cada uma das educadoras

durante a "hora do conto", toda a envolvência da sala, quer no que diz respeito à

disposição dos liwos a que as crianças têm acesso, quer a postura das educadoras e das

próprias crianças durante a "hora do conto", de forma a conseguirmos identificar qual

importância dada pelas educadoras à leitura de histórias às crianças, que aspectos são

tidos em conta no contar da história e descrever o envolümento adultolcriança durante

o contar da história.

Foram realizadas observações a sete educadoras, num total de seis observações a

cada uma delas, o que perfez um total de 42 observações durante a "hora do conto" em

salas de creche. Antes de iniciarmos as observações às educadoras participantes no

estudo, fraçiímos alguns aspectos a ter em atenção durante arealização das mesmas:

- a forma como a ârea da biblioteca está organizada e os materiais aí existentes;

- o material utilizado para o contar da história;

- as expressões verbais e corporais da educadora durante o contar da história;

- a duração da história face à idade das crianças:

- como é feita a leitura do texto que vem no liwo.

A pedido das educadoras, todas as observações foram realizadas da parte da

manhã, sendo esta a altura do dia mais propícia para este momento, uma vez que as

crianças ainda não estão cansada, estando mais despertas paÍa ouvirem aquilo que as

educadoras thes pretendern transmitir e também por a "hora do conto" funcionar quase

sempre como w transfer paÍa o início de uma actividade.
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Em todas as salas de creche a área da biblioteca tem liwos ao alcance das

crianças, ou dentro de uma caixa de plástico transparente, ou numa prateleira de uma

estante, ou ainda numa estante especialmente desenhada para colocar livros, onde se

pode ver a capa do livro. Existe igualmente em todas as salas, um espaço com manta e

almofadas, onde as crianças podem estar a ler tranquilamente. Em algumas salas,

principalmente nas salas das crianças que tàn entre os dois e os três anos de idade,

existe tambern fantoches na área da biblioteca.

Nas observações, pudemos também verificar que algumas das educadoras

utilizaram diferentes estratégias para começar a contar as histórias. A educadora2 tirava

sempre as histórias de uma mala de viagem "mâgica", a educadora 5 ttilizava o

fantoche "Zezé Patudo" para contar algumas das histórias e a educadora 7 começava

sempre as histórias com uma lengalenga.

O liwo foi o material mais utilizado pelas educadoras para contar histórias,

embora algumas educadoras tenham utilizado o liwo de diferentes formas. A educadora

1 ao contar a história: "Amadeus vai dormir fora", fotocopiou o liwo, separando-o etn

folhas soltas. Já a Educadora 4, utilizou muitas vezes um ou vários fantoches de animais

para complementar a história que contava. Apenas a Educadora 5, contou duas

histórias/poesia "O Peixinho Encarnado" com o fantoche de um peixe e a lengalenga do

"Zezé Patudo".

Todas as educadoras que observrímos utilizavam muitas expressões faciais e

corporais durante o contar das históriffi, ffi suas vozes iam alternando de intensidade e

entoação durante o decorrer de cada história. Nenhuma das educadoras seguiu na

íntegra, o texto escrito no liwo. Outro dos aspectos que é importante salientar, é a

duração das histórias contadas pelas educadoras, uma vez que estamos a falar de
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crianças muito pequenas e sabendo que o seu tempo de atorção é bastante reduzido,

podemos observar que em media a duração das histórias foi entre 3 a 8 minutos.

Muitos dos livros que a educadora 7 escolheu não tinham texto. Segundo esta, a

ausência de texto num liwo leva a que se veja o liwo no seu todo, desde as ilustrações,

ao que está implícito nas imagens apresentadas, havendo liberdade na leiturq na

interpretação, imaginação e sonho, que nos é muitas vezes balizadapelo texto.

Entreüstas

Importância dada à Literatura para a Infância.

Um dos principais objectivos da entrevista consistia em coúecer a importância

que os pais davam à relação da criança com o liwo e quais os seus conhecimentos sobre

os liwos existentes de literatura para a infância (ver anexo 4). Neste sentido, o "Pai

Tipo" I considera a leitura é muito desde cedo, porque ajuda a alimentar o imaginiário e

a fantasia, desenvolve a linguagern, o vocabulário e é também um momento afectivo

entre os pais e os filhos. Para o "Pai Tipo" 2, à leitura é igualmente importante,

incentivando as crianças à leitura. Os gestos e expressões faciais que o adulto faz

quando conta histórias a crianças destas idades, ajuda segundo a nossa entrevistada, a

despertar na criança o interesse pelas histórias. Na opinião do "Pai Tipo" 3, a leitura tem

de ser adequada a cada criança, o contacto com o liwo é muito importante, pois é o

caminho para mais tarde se transmitir tudo de bom que a leitura e os liwos nos podem

oferecer.

"A leitura é muito importante

desde cedo".

PT2

" Acho que é muito importante,

dá o incentivo as crianças não só

de verem as próprias figuras dos

PT3

"...acho que é muito importante

o contacto com o lirno"

PTI
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"Desenvolve também a

linguagem, o vocabulário, a

nível cognitivo pode trazeÍ

muitas vantagens".

Ao nível do conhecimento que os pais tàn sobre os liwos existentes no mercado

para os seus filhos, o "Pai Tipo"l reconhece existir bastante variedade de livros,

fazendo referência a algo que o impede de adquiri mais livros, que é o custo dos

mesmos. Jâ o "Pai Tipo"2 é da opinião de que não há uma grande variedade de livros

infantis, embora lhes reconheça alguma qualidade. O "pai Tipo"3 afirma não ter grande

conhecimento relativamente à qualidade dos liwos existentes no mercado, mas sabe que

há muita quantidade de livros. Segundo este pai, não é necessário que exista uma

qualidade muito grande nos liwos para as crianças destas idades, é sim importante que o

liwo seja atractivo em terrnos de imagens, que tenha temas com que a criança se

"...alimentar o imaginário, a

fantasia, ...é o momento de

intimidade enúe mim e os meus

filhos".

consiga identificar.

PTI

"...temos à nossa disposição

muita coisa, agora acho é que

são muito caros..."

"Há muita variedade, para o M.

liwos, como incentivá-los à

leitura".

"Há muitas histórias que é ao

nível da fantasia, eles idealizam

aquele mundo..."

PT2

"...acho que deveria haver mais,

porque há pouco com que eles

possam interagir... haver mais

livros para eles poderem mexer e

"...quanto mais cedo se começar

a despertar para o liwo e depois

mais tarde se consiga de alguma

forma transmitir as coisas boas

que vêm dentro dos liwos."

PT3

'Não teúo grande

coúecimento daquilo que há,

sei que há muita quantidade."

"Ao nível da qualidade teúo
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compro toda a variedade de

livros..."

úo esúagar."

"...ainda há livros com bastante

qualidade."

alguma dificuldade em avaliar,

até porque acho que não é

preciso uma qualidade por aí ale

nesta fase,"

No que diz respeito à importância dada à literatura paÍa a infância, os Pais

usarÍIm expressões como "muito importante" e alimentaÍ a "fantasia", considerando o

desenvolvimento do imaginário uns dos aspectos importantes da leitura. Tambern foi

aqui referido o aspecto afectivo do contar das histórias, este momento, é um momento

de união entre pais e filhos, possivelmente a única altura do dia em que ambos estão

frente a frente, mas mais do que isso, o momento em que estão em sintonia

Critérios de Escolha de Livros

Relativamente aos critérios que os Pais têm em atenção quando escolhem um

livro para o seu filho, as respostas dos três entrevistados não divergern muito. O "Pai

Tipo l" ao adquirir um liwo afirma ter em atenção aspectos como o tamanho das

histórias, as cores, que seja um tema de interesse para o seu filho e finalmente se o liwo

é ou não interactivo. No que conceme ao "Pai Tipo 2", este também refere que tem

sempÍe ern atenção o tamaúo da história, dando especial preferência a histórias

pequenas e com muitas imagens. Tambern o "Pai Tipo 3" faz referência ao facto de

preferir histórias não muito elaboradas, que abordem ternas do interesse da criança, com

imagens apelativas, realçando aqui um critério que não foi anteriormente referido pelos

pais, que é o preço e o material de que o liwo é feito.

PT3PT2PTI

"Tem mais a ver com a"...teúo de ter em atenção que "Primeiro uma história não
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os liwos não sejam muito

gtandes, têm de ser pequenos,

têm de ter bonecos, ou então

liwos interactivos. .."

"...que tenham também muitas

cores e que teúam coisas que

ele goste."

muito maçadora, com muitas

imagens e pouca fala."

qualidade/preço.

"...porque nesta idade é

explorar, tem a ver com ter

folhas relativamente fortes ou

uns acabamentos relativamente

fortes, resistentes, que tenham

imagens apelativas e não sejam

histórias muito elaboradas."

A opinião dos "Pais Tipo" foi unânime no que diz respeito à extensão das

histórias, optando estes por escolherem sempre livros em que as histórias não sejam

muito longas, o que leva a que as crianças estejam mais atentas. A importância das

imagens tambán foi referida durante as entrevistas pelos Pais; é importante que estas

sejaffr "apelativas" e com muita cor, para que consiga desta forma despertar interesse

nas crianças.

Os critérios que os Pais tân em conta quando vão adquirir um liwo para o seu

filho, foram obtidos através das experiências de vida de cada um deles, quer por herança

familiar, quer por experiência de um primeiro filho, quer até pela própria experiência

profissional.

Práticas de Leitura dos Pais com os Filhos

Outro dos aspectos muito importantes nesta entrevista, prende-se com as práticas

de leitura que os pais têrn em casa com os seus filhos, tais como a altura do dia em que

costumÍrm contar as histórias aos seus filhos, se são as crianças afazererr esse pedido e

por fim, se tàn por hábito frequentar a biblioteca com os filhos. Neste sentido, os três
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entreüstados afirmaram contar sempre as histórias aos seus filhos antes de estes irem

para a cÍtma e fazern-no quase sempre a pedido das próprias crianças.

PTI PT2 PT3

"É mais à noite, ate porque é a

altura em que eu estou com

elas."

"Sempre à noite, antes de ir

deitar."

"...é quando teúo mais tempo

para estar com ela..., quando vai

para a cama."

O "Pai Tipol" refere, que nas alturas em qug estava muito cansada, contava as

histórias a correr para que esse momento não falhasse, mas ao fim de algum tempo

apercebeu-se que assim, "as histórias não tiúam a importância que deveriam ter".

Afirmou que "tem de ser um momento em que nós estejamos disponíveis e eles

também", portanto, agora sempre que está cansada negoceia com os filhos esse

momento, passando a contar duas histórias no dia seguinte. No que ao "Pai Tipo} " diz

respeito, o momento de contar a história nem sempre tem o mesmo narrador, pois

algumas vezes as histórias são contadas pela criança aos pais.

A falta de disponibilidade é muitas das vezes resolvidas pelas próprias criangas,

que no caso do "Pai Tipo3", eue colmata essa indisponibilidade com o facto de serem as

próprias crianças a contaÍem as suas próprias histórias, lendo-as em silêncio. Este Pai

refere ainda que, quando estão a ler, esse momento de leitura é único e exclusivamente

para ler e "não estar distraídos com outras coisas". Tanto o "Pai Tipol" como o "Pai

Tipo3", lamentam não terem tempo para contarem mais histórias aos seus filhos,

surgindo esta afirmação, quase como que um desabafo por parte dos entrevistados. Por

fim, a biblioteca é um local que os três inquiridos afirmaram não terem por hábito levar

os seus filhos.
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PTI

'Não nós nunca fomos à

biblioteca. Eles têm biblioteca na

escola, talvez por isso nunca me

lembrei. Levo-os sim, muitas

vezes à F. para eles escolherem

uns liwos"

PT2

'T.{ão, por acaso não, nunca

experimentei."

"Ainda não foi uma coisa que

me incentivov a fazeÍ."

PT3

"À biblioteca nunca as levei, até

porque a minha imagem das

bibliotecas ainda é muito antiga,

são sítios sombrios."

"Hoje em dia, as liwarias

também têm esses espaços, onde

as pessoas podem estar à

vontade apegar em liwos..."

O "Pai Tipol" afirma não ter essa prática, porque os seus filhos têm biblioteca

na escola, onde uma vez por semana requisitam liwos que tr.Lzem para casa. As liwarias

generalistas são tarnbán uma opção desta família, em alternativa à biblioteca pública,

na liwaria a criança pode escolher o liwo que quer levar pagando por ele.

O "Pai Tipo3" tern a visão das bibliotecas como sendo um espaço sombrio,

ernbora reconheça que isso mudou. O facto de não sentir a necessidade de frequentar a

biblioteca deve-se à existência de espaços, como os das livrarias, em que todas as

pessoas têm à sua disposição um espaço cómodo onde podern manusear liwemente os

liwos sempre que queiram, sem que haja uma obrigatoriedade de os adquirirern.

Quando necessita de fazer alguma pesquisa, este Pai recoÍre à internet.

O facto de estes Pais não serem frequentadores das bibliotecas públicas, não

coloca de parte, como já vimos, a importância que dão aos liwos e à leitura.
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Comportamento da criança e do adulto durante o contar de histórias e

manuseamento de livros.

Questioniámos os pais aceÍcado comportamento que os seus filhos tân durante o

contar da história e tambern sobre a forma como o entrevistado lhes lê as histórias. No

que conceme ao primeiro aspecto, sobre o comportamento das crianças durante a leitura

das histórias, o "Pai Tipol" afirma que este comportamento poderâvanar consoante o

interesse que a criança tem sobre aquela história, ou se foi uma história escolhida por

ela, quando assim é, mostra-se muito atenta. Já as crianças respeitantes ao "Pai Tipo2" e

ao "Pai Tipo3" ficam muito atentas e felizes, durante esse momento.

PTl

"É muito variado, depende dos dias.

Se é ele a escolher... ele está ali atento

e avança a história."

PT2 PT3

Todos os Pais, durante a leitura das histórias interagon muitas vezes com os

filhos, quer seja por serem as crianças a folhearem os liwos, quer por expressões e

perguntas que os pais façam sobre as histórias, ou até pelo facto de serem as crianças a

contarern as histórias aos pais. O comportamento das crianças perante um livro é de

agrado, prazer e afecto, sendo que a exploração do mesmo é feita de diferentes formas

por cada criança.

PT2

"Ela ftca contente, fica muito

atenta, principalmente às

expressões que uma pessoa faz."

"Quando lemos, gosta, fica

muito atenta..."

PT3

"É o livro da bebé, porque ela identifica como

um livro que ela já experimentou."

"...ela explora-os, embora já tenha passado a

fase de os rasgar e riscar."

PTI

"Ele gosta, já folheia

correctamente o liwo, ele

tenta ler..."

"Começa por folhear o liwo

muito devagar, ficando algum

tempo a olhar para as imagens,

depois pede para sermos nós a

contar a história".
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Quando contam histórias aos seus filhos os três enfieüstados não têm por hábito

ler na íntegra o texto que aí está impresso. Relativamente à substituição das palawas

dificeis existentes no texto, já podernos enconftar alguma divergência de opiniões, o"Pai

Tipol" afirmou que inicialmente quando contava as histórias aos seus filhos tiúa a

tendência de substituir as palawas diÍiceis existentes no texto, mas após alguma

reflexão, modificou o seu comportamento, passando a não o fazer. Já os "Pais Tipo2 e

3", por vezes substifuem essas palawas, para que as crianças compreendam melhor as

histórias.

PTI

"A leitura é precisamente para

criar alguma riqueza, por

exemplo, o vocabulário."

"É surpreendente ver que os

miúdos aprendem tão rápido,

para quê estarmos a limitar essa

aprendizagem?"

"..,tento sempre fazer

refer&rcia ao moral da

história: o que é que acham

que ele úo deveria ter feito?"

PT2

"Às vezes e ela fica curiosa para

saber o que é e o que quer dizer,

e às vezes até tem dificuldade

em prenunciá-Ias..."

"Sim e ela principalmente pergunta-me

sobre as personagens, por exemplo, no

caso da avozinha, porque é que o lobo a

escondeu no armário."

PT3

".... tendo a substituir para que

ela perceba alguma da

narrativa... Tento substituir por

alguma coisa que ela conheça e

que não conheça também, mas

que eu ache que é uma palawa

acessível para que ela conheça."

Após a leitura das histórias, todos os Pais fazemperguntas sobre a mesma com o

intuito de se aperceberem daquilo que ficou retido por parte das crianças sobre a

mesma.

PTI PT2 PT3

"no final perguntar alguma coisa sobre

a história, pelo menos paÍa ficar

alguma coisa retida, para se lembrarem

de alguma coisa daquela história."

61



Quanto à da ilustração, apenas o "Pai Tipo2" faz referência à mesma durante o

contar das histórias ao seu filho, não havendo o costume dos outros pais de salientar as

imagens durante esse momento com os seus filhos.

PTI PT2 PT3

"Pois, não, ficamos mais presos

ao texto. É capaz de ser muito

giÍo, por acaso nunca dei

atenção a isso e não costumo

fazer isso com eles, nem teúo

um liwo que seja só de

imagens."

"Sim, por vezes baseio-me só na

ilustração e muitas vezes ela

questiona-me do porquê daquele

deseúo."

"...ainda não faço referência à

ilustração, até pode ser

interessante, mas ainda não

explorei esses tipo de coisas com

aL."

"...não procuro descrever

pormenores que sejam em

relação ao desenho."

Como já referimos anterioÍrnente, apenas o "Pai Tipo2" faz referência às

imagens do livro durante o contar de histórias ao seu filho, não implicando isso um total

desconhecimento por parte dos outros pais sobre este aspecto. Embora o "Pai Tipo2"

tenha afirmado que a ilustração "Tem importância pelo estímulo não é, mas não é o

mais importante", reconhece tarrrbém que "As histórias que têm pouco texto são as que

têm maior participação por parte deles", demonsfiando assim recoúecer aquilo que

suscita maior interesse e participação por parte dos seus filhos, mesmo sendo

inconscientemente. Tarrbém o "Pai Tipo3", durante a enfrevista afirmou ter em casa

uma panóplia variada de diferentes tipos de ilustrações, embora ainda não considere

importante fazer referência a esta variedade à sua filha, por ser bastante pequena.
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V - Discussão dos Resultados,Implicações e Limitações

Como referimos na introdução deste estudo, um dos principais objectivos a que

nos propusemos foi tentar saber, por um lado, qual a importância que os pais e os

educadores dão à literatura infantil para crianças em idade de creche e, por outro,

compreender que tipo de relação existe com a mesma. Neste sentido, de modo a

complementar o nosso estudo, usámos múltiplas fontes de recolha de dados,

obedecendo a uma triangulação metodológica (Yin, 2005; Stake, 2007) que nos

permitisse, por um lado, garantir a Íiabilidade e rigor dos resultados, e por outro,

confrontar e relacionar os resultados obtidos. Desta forma e considerando o nosso

objectivo geral, procurámos criar algumas relações entre:

i. Qual a importância que os Pais e as Educadoras dão à Literatura

para a InÍância, em crianças em idade de creche, confrontando esta informação

com a sua prática dirária com as crianças;

ii. Identificar qual o coúecimento que Pais e Educadoras têm sobre

o material literário existente para estas idades, relacionando este conhecimento

com os critérios utilizados pelos mesmos para a escolha de livros e ainda quais

as diferenças de critérios entre os Pais e as Educadoras;

iii. Comparar o ambiente, tipo de material e qualidade dos liwos

utilizados pelas educadoras e comportamento das crianças durante a "hora do

conto".
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Importância dada pelos Pais e Educadoras à Literatura para a Infância -

Interpretação dos dados obtidos a partir dos questionários aos pais e às

educadoras, das entrevistas realizadas aos '6Pai Tipo" e das observações realizadas

às educadoras.

Os questioniírios aplicados aos pais que tinham filhos a frequentar a valência de

creche dos três colégios, tiúa como objectivo principal saber qual a importância e

relação que os pais tinham relativamente à literatura paÍa a infrncia. Através deste

inquérito pretendíamos ter uma ideia um pouco mais alargada da opinião e do

coúecimento dos pais, sobre esta matéria, vma vez apenas existirem ideias e

suposições. No que diz respeito aos questionários para as educadoras, embora tivessem

o mesmo objectivo, o seu fim era exactamente o inverso, ou seja, sendo profissionais de

educação, poderia supor-se que tinham um conhecimento bastante sólido sobre a

literatura para a infância, mas tê-lo-iam para as idades de creche?

Quando, nos questionários, os pais foram inquiridos sobre a importância da

leitura de histórias para o desenvolvimento da criança, 98,7yo consideraram essa prática

muito importante, embora tivesse havido um Pai que tenha considerado esta prâtica

nada importante para o desenvolvimento do seu educando. Os resultados demonstram

tambán, que 69,9%o dos pais reconhece a importância do contacto precoce com os

liwos, sendo enffe os 0 e os 6 meses de idade em que os seus filhos tiveram o primeiro

liwo, este resultado poder-se-á considerar tendencioso, dada à raixeza do estudo. No

que diz respeito às educadorasT5oÁ considera que a partir dos 6 meses é a idade ideal

paÍa que se comece a dar o contacto entre as crianças e o liwo.
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GráÍico 8 - Idade em que Pais e Educadoras julgam ser a aconselhável para

que as crianças iniciem o contacto com o livro.
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Assim, os dados apresentados no gráfico 8, mostram-nos uma pequena diferença

de opiniões entre os pais e as educadoras relativamente à idade paÍa se dar o primeiro

contacto das crianças com o livro, isto poderá dever-se ao facto das profissionais de

educação terem um conhecimento mais aprofundado das características das crianças

destas idades. Normalmente é só por volta dos 6 meses que a maioria das crianças

começa a sentar-se, ficando mais despertapara o que a rodeia, tem um maior controlo

do seu co{po, agaÍÍa o brinquedo (não nos podemos esquecer que nestas altura o liwo

tem exactamente a função de brinquedo), examina-o cuidadosamente, leva-o à boca,

vira-o e revira-o e deixa-o cair, sendo todos estes movimento um forma de exploração e

conhecimento por parte das crianças (Brazelton, 2005).

A aquisição de liwos pdra a infância é prâtica corrente no quotidiano da

totalidade dos pais e educadoras inquiridos, o que reforga a importância que ambos os

intervenientes no processo educativo dão à literatura para crianças destas idades. É

6-L2
meses

12-18
meses

meses
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importante também salientar a altura em que é feita a aquisição desses livros, uma vez

que a maioria dos inquiridos afirmou não ter neúuma situação específica para

realizarelnrr essa aquisição, ou então, poderão fazê-lo para presentear alguém. Tambern

nas entrevistas os Pais afirmaram estarem atentos aos liwos, que de momento despertam

interesses nos seus filhos, tentando adquirir mais esses liwos.

O local onde os pais e educadoras adquirem os liwos paÍa a infância, poderá

traduzir perspectivas diferentes destes dois intervenientes educativos, por um lado uma

visão mais utilitária ou comodista, por parte dos pais, e por outro, uma visão mais

profissional por parte das educadoras. Os pais afirmam adquirir maioritariamente os

liwos para os seus filhos ern hipermercados (40,8%) ou em liwarias generalistas

(36,7%). No que diz respeito às educadoras, estas afirmam nos questionários que a sua

aquisição de liwos para a infância incide maioritariamente na feira do liwo (31,80Á),

sendo o restante das aquisições realizadas em liwarias generalistas (27,3),

hipermercados e liwarias especializadas em livros infantis.

Quando nos questionários inquirimos os pais sobre a idade dos seus filhos,

obtivernos uma percentagern de 8l% de crianças que tinham idades compreendidas

entre os 2 e os 3 anos de idade, tendo as restantes crianças (19%) idades compreendidas

entre os 0 meses e os 24 meses. No que diz respeito à quantidade de liwos que as

crianças possuem, 44,3yo dos pais, afirma terem em casa entre 1l a 25 liwos (ver

apêndice l, tab.l e28), tendo ern consideração a percentagem de crianças com idades

superiores aos 2 anos de idades, podemos afirmar que o número de liwos existentes nas

suas casas é bastante diminuto, uma vez os pais afirmare'rn terem como prártíca frequente

a aquisição de liwos, como ümos anteriormente.

Ouüo dos indicadores da importância que pais e educadoras dão à literatura para

a infância é a frequência, o tempo que disponibilizan para essa prâtica e o feedbacft que
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as crianças dão através do pedido para que thes seja contada uma história. Embora as

famílias afirmem que é "extremamente importante" a leitura de histórias para o

desenvolvimento do seu educando, o que se verifica através dos resultados obtidos nos

questionários, não é disso, sinónimo.

Temllo mérlio selllllnill utilizltlo ;lelos l)ilis plrtl'rt rl

leifurl tle hisfórils los filhos

Gráfico 9

Assim, verificamos que 29,1oÁ dos pais despende, por semana,

aproximadamente 60 minutos ou mais com esta actividade, rtma vez que os seus filhos

poderão ter mais de 24 meses de idade. !â25,39/a dos inquiriclos afirmam atiliz,ar 2O a

40 minutos semanais, aproximadamente 6 minutos diários por semana. Ora, se

verificiámos que 64 dos alunos que frequentam os colégios em estudo, têm entre os 24

meses e 3 anos de idade, logo o tempo médio semanal despendido por estas famílias

para o contar das histórias aos seus filhos é de 5 minutos diários, o que nos parece

bastante limitado e redutor para crianças destas idades, uma vez que o seu tempo de

atenção é bastante maior do que isso.

Em creche não poderá colocar-se a leitura de história em minutos, mas em

tempo semanal, uma vez que o "tempo horário" é muito subjectivo, dependendo de
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factores como o desenvolvimento das crianças, a forma como a educadoras contam as

histórias, as intervenções que poderão haver por parte das crianças e da educadora e

sobretudo, o envolvimento que as crianças têm com a história. Esta leitura de histórias é

uma prática quase que dirária nas salas de creche, em que as crianças demonstram

grande apreço e envolvimento. Quanto ao pedido por parte das crianças para ouvirem

histórias, podemos afirmar que a sua totalidade o faztanto ern casa como na creche.

A leitura de histórias às crianças é um complemento entre as suas casas e a sala

de creche do colégio que frequentam. Algumas vezes os pais afirmaram que as histórias

alimentam o imaginário, a fantasia, permitindoJhes que "idealizem aquele mundo". Na

creche, os profissionais de educação vão ajudar a que esse mundo tome contornos de

realidade e experiência. Durante as observações que fizernos nas salas de creche, cada

educadora tinha uma forma diferente de contar a história, tal como todas as crianças

demonstraram sempre interesse por ouvir a mesma, criando-se uma cumplicidade e

prazer, sempre demonstrado quer pelas educadoras, quer pelas crianças durante o contar

das histórias, notando-se que aquela prártica não era nada de novo ou de estranho, mas

algo que a todos era familiar.
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Qual o conhecimento que Pais e Educadoras têm sobre o material literário

existente para estas idades - Interpretação dos dados obtidos a partir dos

questionários feitos aos pais e às educadoras, das entrevistas realizadas aos "Pais

Tipo" e das observações efectuadas às educadoras.

Os resultados obtidos demonstram que os pais tàn já um conhecimento bastante

significativo sobre os livros existentes no mercado direccionados às crianças entre os 0

e os 3 anos de idade, existindo, segundo 50,4yo dos pais, muita variedade de livros e

alguns deles com muita qualidade (25,6%). Tambán as educadoras partilham da

opinião dos pais, reconhecendo que há já no mercado muita variedade de liwos e muitos

deles com bastante qualidade, embora não considerem que existem liwos com muita

qualidade. Apesar destas profissionais de educação terern este conhecimento

relativamente à qualidade e quantidade de liwos existentes para estas idades, nem

sempre conseguem que nas suas salas de creche se verifique essa realidade, embora

reconheçam que, mesmo assim, as crianças nas suas salas têrn ao dispor alguma

quantidade de liwos e alguns deles com qualidade. Nas observações realizadas,

pudanos veriÍicar que, muitas das vezes, eram as educadoras que traziam os seus

próprios liwos para contarem as histórias às crianças, ou até mesmo, as crianças traziarrr

os livros de casa.

Os critérios tidos ern atengão quando pais e educadoras vão adquirir liwos,

quanto a nós, têm duas perspectivas diferentes: uma perspectiva mais afectiva por parte

das famílias, e outra mais profissional por parte dos educadores que vêem esta compra

como a aquisição de mais um acessório de tabalho. No gráfico 2, podemos verificar

que aspectos como a idade, a ilustração e o conteúdo das histórias são considerados

aproximadamente por 97,5%o dos pais, não se taduzindo este facto por qualquer
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desinteresse dos mesmos relativamente a critérios como o preço, os temas de interesse

da criança, os materiais de que os liwos são feitos e se estes serão ou não didácticos.

A ilustração foi um dos aspectos que os pais mais referiram durante as

entrevistas, embora não com esta designação, pois as suas preocupações relativamente a

este aspecto prendern-se apenas com o facto das imagens serem ou não apelativas para a

criança, não considerando o aspecto estético da mesma. Tambán as educadoras tân

uma preocupação crescente com a ilustração das histórias, verificando-se na sua postura

diiária, no contar de histórias às crianças, uma consciencializaçào estética da imagern.

No que diz respeito ao conteúdo das histórias, os pais ponderam não só este

aspecto, mas também a extensão do próprio texto o que, segundo eles, se for muito

longo limita a atenção das crianças. Ao conhecerem bem os seus Íilhos, os pais tentam

ir encontro dos seus gostos, referindo muitas vezes durante este estudo a característica

da criança como factor importante paÍa a escolha de um liwo.

As educadoras, durante a escolha de um liwo para as crianças, privilegiam

aspectos que, segundo a nossa opinião, demonstram uma escolha profissional, ou seja,

tàn ern conta aspectos, como podemos observar no gráfico 4, tais como: os materiais de

que os liwos são feitos e o facto destes serem didácticos para as idades em questão, são

aspectos tidos (85%) sempre em atenção.
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Materiais literários existentes na sala e utilizados pelas educadoras durante

a "hora do conto" - Interpretação dos dados obtidos através dos questionários e

observações às sete educadoras.

Um dos objectivos pretendidos através dos questionários e das observações

realizadas às sete educadoras e à auxiliar da acçáo educativa participantes neste estudo,

foi tomar coúecimento se de facto estas davam importância à literatura paÍa a inÍância

com crianças tão pequenas, e de que forma desenvolviam o gosto pela leitura nas

crianças que frequentam a creche. Neste sentido, o recurso mais utilizado pelas

educadoras paru a criação deste gosto é o liwo de histórias, muito embora todas elas

tenham afirmado ttllizar variados materiais para contar histórias, tais como fantoches,

flanelografo e imagens reais, sendo também referidas as canções, igualmente utilizadas

como outra forma de desenvolvimento do domínio da linguagem.

De forma a complementar as informações fornecidas pelas educadoras em

esfudo, verificiímos através das observações directas nas salas a forma como é criado o

gosto pela leitura. Neste sentido, as observações em cada sala de creche contribuíram

para que possamos confrontar aquilo que as educadoras afirmam fazer e referido nos

questionários e com o que fazen na realidade durante a sua prática pedagógica, sendo

que este aspecto entre o dizer e ofazer, em creche, é facilmente detectável, devido aos

comportamentos espontâneos característicos das crianças. Deste modo, os resultados

monstraram que as práticas desenvolvidas nas salas de creche paÍa a criação e

desenvolvimento do gosto pela leitura superam aquilo que as educadoras diziam fazer.

Verificrámos que a leitura de histórias é uma prática corrente em todas as salas, pois

tiveram sempre uma adesão enoÍrne por parte dos pequenos leitores que, pelo seu

comportamento, deixaram transparecer o gosto e a familiaridade com esta actiüdade.
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Atendendo às observações, verificámos também que talvez por saberem o

conteúdo do estudo, as educadoras (à excepção das educadoras 4 e 5) recorreram apeÍras

ao liwo como meio de suporte das histórias, embora não seja apenas esta a forma que

habitualmente utilizam para o faza, como afirmaram nos questioniârios.

Nos questionários aplicados, as educadoras afirmam que na biblioteca de sala

existe alguma quantidade de livros com alguma qualidade. Através das observações

directas nas salas, podernos constatar que, à excepção da educadora 5, neúuma das

outras educadoras utilizou um livro que estivesse na sala ao alcance das crianças, o que

nos suscitou algumas dúvidas relativamente à qualidade dos mesmos, qualidade essa

anteriormente referida pelas próprias educadoras.

No que diz respeito ao material litenário exposto nas salas e ao alcance das

crianças verificiímos, tal como as educadoras afirmaram nos questionários, que todas as

salas dispunham de um espaço acolhedor com almofadas e um tapete, onde as crianças

podiam desfrutar calmamente o liwo e, sobretudo, onde tinham os liwos ao seu alcance.

Os temas dos liwos aí existentes, e tal como foi referido pelas educadoras, eram temas

variados, tais como: as primeiras palavras, as cores, contos tradicionais e, sobretudo, os

animais, uma vez que nestas idades estes são os temas de eleição das crianças.

As observações realizadas permitiram-nos, acima de fudo, verificar e sentir a

relação existente entre cada educadora e as crianças, pois isso é algo que, por muito que

se possa tentar, não é de todo possível ensaiar, pois tem de ser sentido. Ser-se educadora

em creche consiste na relação e criação de laços de afecto que, se não forem

verdadeiros, facilmente serão detectáveis.
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Limitações do Estudo

Analisando de uma forma retrospectiva e reflexiva o modo como este estudo foi

desenvolvido e implernentado, consideramos essencial destacar viírias limitações a ele

inerente. Desta forma, a opção metodológica pela qual enveredrímos poderá ser uma

delas.

Num esfudo com as características do nosso, o que nos incentivou resultou de

uma preocupação prioritiíria com um contexto particular e indiüdual. Daí, a decisão por

optarmos por um estudo de caso, que, não tendo como finalidade a generalizaçáo,

fomece resultados que podem ser comparados com outros realizados em contextos

semelhantes, permitindo esta replica de casos aumentar os coúecimentos que já se

detàn (Yin,2005).

A metodologia de estudo de caso por nós escolhida, apesar de apresentar

múltiplas vantagens num estudo como o nosso, manifesta tambán algumas limitações

que, segundo Yin (2005), se prendern com a subjectividade do investigador e a validade

e rigor dos resultados. Assim, tendo consciência das limitações existentes, utiliziímos a

triangulagão dos dados Stake (2005) fundamentais para a validade e fiabilidade do

estudo, usando para isso, múltiplas fontes de recolha de dados que nos permitissern

traduzir com rigor e exactidão a realidade investigada.

O facto de termos efectuado o estudo em apenas três instituições, sendo todas

elas localizadas na cidade de Lisboa, onde o nível socioeconómico e habilitações

académicas das famílias eram elevados, poderá ser um factor redutor e limitador deste

estudo. No entanto, considerámos que para um estudo inicial, seria importante termos a

realidade da população das grandes cidades, uma vez que são estas que quase sempre

têm um acesso privilegiado quer ao ensino, quer a tecnologias e inovações, não podendo
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serviÍ a falta de meios como entrave a um possível descoúecimento e acesso à

literatura existente paÍa a infância.

Os múltiplos instrumentos de recolha de dados a que recoÍremos para o

desenvolvimento do presente estudo poderão ser entendidos como sendo uma restrição,

uma vez que estão sujeitos a uma interpretação por parte do investigador acerca das

representações, conceitos e práticas dos pais e educadoÍas em esfudo, sendo estas

informações, só por si, subjectivas.

No que concerne aos questionários realizados aos pais e educadoras, muitas

vezes poderá ter ficado um pouco diluída a resposta "socialmente correcta", pois era do

domínio de ambos o teor do nosso estudo. Outro dos aspectos que pensamos ter

reduzido a nossa visão, deve-se ao facto dos grupos de creche serem constituídos

maioritariamente por crianças com idades compreendidas entre os 2 e os 3 anos de

idade. No entanto, tarnbém sabemos que pelo facto de duas das instituições em estudo

serem IPSS, condicionam a idade das crianças, uma vez que só é permitida a frequência

de crianças que já teúam completado os 12 meses no início de cada ano lectivo.
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vr - Considerações Finais

(...) repenso o ritual da leitura, todas as

noites, à cabeceira da carna, quando ele era

pequeno, a horas fixas e com gestos imutáveis: era

de certo modo como uma oração (...) era um

momento de comunhão entre nós, a absolvição do

texto, um regresso ao único paraíso que tem valor:

a intimidade. O amor ganhava um novo rosto. E

era gratuito. A história nocturna aligeiravalhe o

peso do dia. Largavam-se as amarras. Ia com o

vento, levíssimo, o vento que era a nossa voz.

(Pennac, p.31-32)

Ler para alguém que amamos tem verdadeiramente uma grande caÍga afectiva,

pois quando lemos, quando partilhamos a leitura, partilhamos também o que somos, os

nossos sentimentos, as nossas emoções, uma vez que só desta forma a nossa leifura

poderá ter reflexo nos outros. Tambán Sobriúo (2000) salienta a importância destas

experiências de afecto, uma vez que "antes de saber ler a criança teve já uma série de

experiências que determinarão, em grande parte, a sua atitude em relação aos liwos e ao

mundo em geral" (p.43).

Os primeiros anos de vida são aqueles em que a criança tem uma maior ligação

de afectividade e dependência com os pais, tendo aqui a família um papel primordial,

pois cabe a esta a responsabilidade de apetrechar as crianças com bases sólidas ao nível

linguístico, emocional como por exemplo, o adulto deverá dirigir-se à criança com um
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discurso composto por frases curtas, entoação expressiva, articulação clara e com um

vocabuliário significativo. É a família e também o meio em que a criança está envolvida,

que lhe vão proporcionar um bom ou mau desenvolvimento linguístico (Sim-Sim,

ree8).

O nosso estudo salienta a importância que é dada por Pais e Educadores a esta

relação da criança com o liwo, pois acreditamos que desde muito cedo deverá ser

semeado este prazer, tal como corrobora Sobrinho (2000), pois que se "ler é deleitar-se,

também é instruir-se; por isso, ler é instruir-se com prazd'(p.38).

Um estudo pioneiro realizado por Sénéchal et al., (1998) demontrou que as

crianças no seio familiar estão expostas a dois tipos de experiências literácitas, por um

lado um contacto menos formal, em que quando lêem uma história ao seu filho, a

preocupação dos pais é relativamente à mensagem transmitida por um determinado

código escrito e pela ilustração existente no liwo, tendo os pais a possibilidade de

alargar esta compreensão e vocabuliário fazendo perguntas à criança sobre o texto. Por

outro lado, o contacto mais formal prende-se com actividades, em que o alvo dos pais já

é o texto impresso no liwo com vista à apreensão de algumas regras do código escrito.

As famílias neste estudo reconheceram terern iniciado a leitura de histórias com os seus

filhos quando estes tinham aproximadamente 9 meses de idade, essa leitura eÍa

realizada em casa com bastante frequência, tendo as crianças em casa entre 6l a 80

liwos infantis, realizando algumas vezes visitas a bibliotecas.

Mais recentemente Sénéchal (2006) elaborou um relatório de seis estudos que

partilham o mesmo tema: o contributo de leituras partilhadas para o desenvolümento

das crianças. Estes estudos mostram que a frequência e o modo como os adultos lêem as

crianças, afectam o desenvolvimento da compreeÍrsão e do vocabuliírio oral nas

mesmas. Os resultados revelaram ainda que quem interage com criança, pode
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desenvolver o seu vocabulário oral, recorrendo por exemplo a leituras interactivas de

liwos, uma vez ter-se chegado à conclusão que uma leitura tradicional, poderá não

promover o desenvolvimento vocabular na criança. Se nos reportarmos às crianças mais

novas, entre os 12 meses e os 3 anos de idade, verificamos que também elas são

capazes, com a ajuda do adulto, de fazerem este tipo de leitura aconselhada no presente

esfudo, ou seja, uma leifura interactiva, em que há perguntas e respostas tanto por parte

da criança, como por parte do adulto, sobre a história existente no liwo.

A leitura de histórias poderá não servir apenas como entretenimento, mas como

promotora de proximidade entre o adulto e a criança, simultaneamente, esta leitura

poder-se-á tornar numa fonte de conhecimento, quer ao nível cultural, quer ao nível da

linguagem. Contudo, esta partilhada poderá também ser para as crianças um momento

enriquecedor ao nível do vocabulário, uma vez que durante a leitura da história poderão

surgir novas palawas e consequentemente questões sobre o significado de algumas

delas (Sénéchal, 2006). A importância do desenvolvimento precoce do vocabulário

numa criança pode ser corroborada, quando pensamos que este poderá ser preditor de

um eventual sucesso na aprendizageÍfl e compreensão da leitura (Sénéchal & LeFevre,

2002).

O nosso esfudo veio de alguma forma explanar horizontes, uma vez que alargou

as perpectivas de estudos ao nível da literacia infantil, que haüam sido realizados

anteriormente apenas no ânrbito de jardim-de-inÍância, paÍa a faixa etríria das crianças

entre os 0 aos 3anos de idade, tomando possível converter para esta valência, esfudos

anteriormente elaborado s.

Assim, numa análise conclusiva do nosso estudo e de acordo oom os objectivos

a que nos propusemos, consideramos que os pais reconhecem a importância do contacto

precoce dos seus filhos com o liwo, embora não nos pareça que este reconhecimento

77



tenha em üsta um sucesso futuro na aprendizagem da leitura e da escrita. Denota-se nos

pais um esforço paÍa tornar presente no seu dia-a-dia esse objecto, o liwo,

representando este uma dupla função: a de brinquedo, o que é significativamente

importante nestas idades e a de material literrário.

Christie & Roskos (2009) num estudo que frzerarr sobre a potencialidade do

brincar para o desenvolvimento precoce da literacia, deram extrema importância ao

facto de se proporcionar às crianças experiências de brincadeiras, realçando

características próprias do brincar, tais como, a linguageÍn, a representação simbólica e

o vocabulário usado durante as mesmas brincadeiras.

A sociedade tem uma palavra a dizer quanto a este comportamento incentivador

da leitura por parte das famílias, uma vez que é considerado socialmente correcto que,

desde cedo, se incentive as crianças para a leitura. Através das entrevistas que

realiziímos aos pais, apercebemo-nos desse aspecto, ou seja, os pais sabem que é

importante incentivar as crianças paru a leifura, mas não sabern como fazê-lo, actuando

segundo o seu bom senso e não com base em algum conhecimento sólido. Daí acharmos

fundamental o apoio a estes pais pelos profissionais de educação, no sentido de lhes dar

algum conhecimento sobre este tema, através de um intercâmbio de livros entre a escola

e as famílias, a criação de listas de liwos aconselhados a estas idades e a tealização de

exposições de liwos, de forma a sensibilizar os pais paÍa a estética da ilustração, etc.

As educadoras que trabalham com a valência de creche demonstram que,

mesmo não sendo reconhecido pelo Ministério da Educação (Anexo I do Decreto-Lei

24ll2}Ol'), os anos de serviço em que üabalham nesta valênaa para a progressão na

carreira, desempeúÍrm as suas funções com competência, enquadrando-se no perfil

geral do educador de infância de forma irrepreensível'
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Durante as observações directas por nós realizadas, verificiímos a importância

primordial que ton a afectividade nestas faixas etárias, pois tal como realça Morais

(lgg7), "a criança descobre o universo da leitura pela voz, plena de entoação, daqueles

em que ela tem mais confiança e com quem se identifica. Para dar gosto às palawas, o

gosto do conhecimento" @1172).

A abordagem à literatura paÍa a infância é um tema em que se denota bastante

preocupação nas salas de creche onde o nosso estudo foi realizado, havendo por parte

das educadoras uma consciencializaçáo da importância, presente e futura, do contacto

precoce com os liwos, pois poderá contribuir para que as crianças desenvolvam

enumeras capacidades, tais como a linguagern, o vocabulário e o questionar sobre o

mundo que as rodeia. A criança a quem é dada a oportunidade deste enamoramento com

os livros deve poder afirmar: "não há talvez dias da nossa inÍância que tenhamos tão

intensamente üvido como aqueles que julgrárnos passaÍ sern tê-los üvido, aqueles que

passiámos com um livro preferido" (Proust, 2003, p.5).
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Universidade de Évora

lnstituto Superior

de

Educação e Ciências

Questionário aos Encarregados de Educação

Exmo Sr. (a) Encarregado de Educação

No âmbito da investigação de um projecto para de Mestrado em Supervisão

Pedagogica da Universidade de Évora e do lnstituto Superior de Educação e

Ciências, estamos a realizar um estudo sobre a importância da literatura

infantil para crianças em idade de creche (dos 0 aos 3 anos de

idade).

O questionário que se segue irá servir para a recolha de dados de forma a

alicerçar este estudo, tomando-o numa fonte credível da investigação, para

isso, é fundamental a vossa colaboração através do preenchimento do

questionário.

Confiante no apoio por vós dado, desde já agradeço a vossa preciosa

colaboração.

Muito obrigada!

Lisboa, Maio de 2009

Sónia Tones
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PARTE I

ldentificação da criança

í - ldade: anos.

2 - Menino E Menina E

3 - Qual o perfil da instituição que o seu filho frequenta?

a. IPSS

b. Particular

c. Cooperativo

d. Outro. QuaR

4 - O seu Educando frequenta a lnstituição há quanto tempo?

5 - Qua! o grau de parentesco do inquirido com a criança?

a. Mãe

b. Pai

c. Outro. Qual?

PARTE II

Garacterizacão do Aoresado Familiar

6 - Com quem vive o seu educando?

a. Mãe e pai

b. Só com a mãe

c. Só com o pai

d. Outro. Quem?
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7 - Quantos irmãos tem o seu educando?

a.0

b 1

c.2

d.3

e. mais do que 3

I - Que posição ocupa a criança na família?

a. Filho mais novo

b. Filho do meio

c. Filho mais velho

9 - Quat o nível socioeconómico das pessoas com quem a criança vive?

a. Baixo

b. Médio

c. Médio-alto

d. AIto

í0 - Quais são as habilitações literárias que possuem os adultos com

quem a criança vive?

a. Ensino Secundário

b. Bacharelato

c. Licenciatura

d. Pós-graduação

e. Mestrado

f. Doutoramento

g. Outras habilitações não equiparadas às anteriores. !ndique quais.
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PARTE III

crianca)

IVesúe grupo de perguntas pedimos'lfe gue, se possível, nos dê a

conhecer igualmente alguns dos hábitos de leitura do seu côniuge,

preenchendo a coluna que diz respeito ao pai e à mãe.

Se o inquirido não for o pai ou a mãe da criança, pedimos'lhe que

preencha apenas a coluna referente a outro.

í1 - Gostam de Ler?

Pai Mãe Outro

Não

Mais ou menos

Sim

12 - Lêem com que frequência por prazeÍ, fora da actividade

profissional?

Pai Mãe Outro

a. Nunca

b. Algumas vezes

c. Muitas vezes

d. Frequentemente
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í3 - Quanto tempo semanal despendem em casa com a "vossa" leitura.

incluindo livros, revistas, jornais e materiais de trabalho?

Pai Mãe Outro

a. Menos de t h sem

b. 1a5hsem.

c.6a10hsem

d. Mais de 10 h sem

í4 - Quando estão em casa, com que frequência !êem por lazer?

Pai Mãe Outro

a. Todos os dias ou

quase todos os dias

b. 1 ou 2 vezes por

semana

c. 1 ou 2 vezes por

mês

d. nunca ou quase

nunca

í5 - Costumam comprar jornais e revistas?

Pai Mãe Outro

a. Nunca

b. Algumas vezes

c. Muitas vezes

d. Frequentemente
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í6 - Têm por hábito frequentar a biblioteca?

Pai Mãe Outro

a. Nunca

b. Algumas vezes

c. Muitas vezes

d.Frequentemente

Agora a título individual, continue a Tesponder às guesÚões...

í7 - lndique com a), b), c) ou d) o quanto concorda com as afirmações

seguintes sobre a leitura.

a) Concordo b) Concordo plenamente c) Discordo d) Discordo plenamente

a. Só leio se tiver mesmo de o fazer

b. Gosfo de falar de livros com

outras pessoas

c. Só leio se precisar de alguma

informação

d. GosÍo de passar o meu tempo

livre a ler

e. Ler é uma actividade importante

na minha casa
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í8 - Quantos livros tem em casa? (Não conte revistas, jornais ou livros

infantis).

a.0a10

b.11 a25

c. 26 a 100

d. mais de 200

PARTE IV

a. Não

b. Sim

(se

í9 - O seu educando tem livros infantis em casa?

não passe parua questão

20 - Que idade tinha o seu educando quando teve o primeiro livro?

a.0-6meses
b.6-12meses

c. 12 - 18 meses

d. 18 - 24 meses

e.2 - 3 anos
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2í - Gostuma comprar livros infantis?

a. Nunca

b. Algumas vezes

c. Muitas vezes

d.Frequentemente

(se respondeu nunca passe paru a questão 27)

22-Em que situações costuma adquirir livros infantis?

a. Quando o(a) seu (sua) filho(a)

pede

b. Como presente

c. Para explicar algumas situa@es

do quotidiano

d. Em nenhuma situação específica

23 - Onde adquire habitualmente os livros para o seu educando?

a. Hipermercados

b. Livrarias Generalistas

c. Livrarias Especializadas em livros

infantis

d. Feira do livro

e. Outro.Qual?
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Nunca Quase

nunca

Quase

Sempre

Sempre

a. Preço

b. Material

c. Características individuais da

criança

d. ldade

e. llustrações

f. Conteúdo da história

g. Temas do interesse da criança

h. Didácticos

i.Outros. Quais?

24 - Com que frequência tem em atenção os seguintes critérios na

escolha dos livros infantis?

25 - Qual a sua opinião sobre os livros existentes para a idade do seu

educando?

a. Pouca variedade

b. Muita variedade

c. Pouca qualidade

d. Muita qualidade

e. Outro. Qual?
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26 - Quando tem alguma dúvida sobre a escolha do livro para o seu

educando a quem recorre?

a. Ninguém

b. Empregado da loja onde compra

o livro

c. Familiares

d. Amigos

e. Educador

f. Pediatra

g. Bibliografia

h. lnternet

i.Outros. Quais?

27 - Quando oferece um presente a uma criança prefere oferecer:

a. Brinquedos

b. Jogos

c. Livros

d. Roupa

e. Outro. Qua!?

28 - Quantos livros infantis tem o seu educando?

a. Menos que 10

b.11 a25

c.26a50

d. mais do que 50
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29 - O que acha da leitura de histórias para o desenvolvimento do seu

educando?

a. Nada importante

b. Pouco importante

c. Muito importante

d. Extremamente importante

(se respondeu nada impoÉante passe parc a questão 31)

30 - É importante em que medida?

31 - O seu educando pede para lhe ler histórias?

a. Nunca

b. Poucas vezes

c. Muitas vezes

32 - Gostuma Ier histórias ao seu educando?

a. Nunca

b. Algumas vezes

c. Muitas vezes

d.Frequentemente

(se respondeu nunca o seu terminou. Obrigada)
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33 - Em que altura do Dia costuma ler histórias ao seu educando?

a. Somente quando pede

b. Em diferentes momentos do dia

c. Ao deitar

34 - Qual o tempo médio semanal que utiliza com o seu educando em

leitura de histórias?

a. Menos de 10 min.

b. 10 a 20 min.

c.20 a 40 min.

d. 40 a 60 min.

e. Mais de 60 min.

Obrigada pela sua colaboração
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Pedido de Autorização aos Colégios para a Realização do

Estudo

Exmo. Sr. Director xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Eu, Sónia Marisa Carvalho Torres, mãe de uma criança que frequenta a vossa

Instituição há já 3 anos, e educadora de infância a frequentar o mestrado em

Supervisão Pedagógica pela Universidade de Évora em parceria com o

lnstituto de Educação e Ciências (ISEC), encontrando-me na fase de

elaboração da tese de investigação sobre o tema: A importância que é dada à

literatura infantil para crianças em idade de creche, venho por este meio

solicitar a colaboração da Fundação Professor Adolfo Vieira de Brito, na

elaboração de um estudo de caso.

Este estudo tem como objectivo conhecer a importância e a relação

que os pais e os educadores têm com a literatura infantil para

crianças em idade de creche.

Desta forma, e para que o estudo seja exequível, necessito da colaboração dos

pais das crianças que frequentam a creche, no sentido de responderem ao

questionário que coloco em anexo.

Uma entrevista a um "Pai Tipo" da vossa lnstituição (implicitamente, mediante a

autorização do próprio Pai).

Finalizando e concretizando o interesse do assunto em questão, saliento que é

de extrema importância, caso seja possível, a observação de 6 momentos de

leitura de histórias da educadora com as crianças, ou melhor dizendo, com

cada uma das educadoras das salas de creche.
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lnstrumentos de recolha

dos dados

Calendarização

ía Fase Questionários aos pais Abril/ Maio

2" Fase Questionários às educadoras Abril/Maio

3a Fase Entrevista ao "Pai Tipo' Maio

4e Fase Observações (6) nas salas de

creche dos momentos de

"contar histórias'

Maio/ Junho

Plano de Recolha de Dados para a lnvestigação

EM NENHUM DOS MOMENTOS DE OBTENçÃO DE DADOS lRA SER

UTILIZADA FILMAGENS DE VIDEO, apenas será utilizado um gravador áudio

(se assim V. Ex.a o permitir) para a gravação das entrevistas.

A medida que for iniciando as diferentes fases, entregar-vos-ei, o guião das

entrevistas e das observações para aprovação, posteriormente facultarei a

gravação escrita do material recolhido.

No final da investigação, terei o maior prazer em dar-vos a conhecer o

resultado da investigação.

Peço e agradeço, desde já, a colaboração da lnstituição interveniente neste

processo, garantindo o anonimato, sem a qual não seria possível realizar este

estudo.

Com os melhores cumprimentos

Sónia Tones

c(r)

ú-
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Universidade de Évora

lnstituto Superior

de

Educação e Ciências

Questionário às Educadoras de Infância

Caro Colega

No âmbito da investigação de um projecto para de Mestrado em Supervisão

Pedagogica da Universidade de Évora e do lnstituto Superior de Educação e

Ciências, estamos a realizar um estudo sobre a importância da literatura

infantil para crianças em idade de creche (dos 0 aos 3 anos de

idade).

O questionário que se segue irá servir para a recolha de dados de forma a

alicerçar este estudo, tornando-o numa fonte credível da investigação, para

isso, é fundamenta! a vossa colaboração através do preenchimento do

questionário.

Peço-vos que tenham em atenção que as questões que se seguem são

dirigidas aos educadores que trabalham com crianças em idade de

creche.

Confiante no apoio por vós dado, desde já agradeço a vossa preciosa

colaboração.

Muito obrigada!

Lisboa, Maio de 2009

Sónia Torres

í
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-

í - Qual a sua idade?

a. Menos de
21
b.22-29
c. 30-39
d.40-49
e. 50-59
f. 60 ou mais

2. É educadora ou educador?

a.Educadora
b. Educador

3 - Quais são as suas habilitações académicas?

a. Ensino Secundário

b. Bacharelato

c. Licenciatura

d. Pós-graduação

e. Mestrado

f. Doutoramento

4 - Qual a sua escola de formação inicial?

5 - Há quantos anos é Educador(a) ou responsáve! de sala em creche?

anos.

LO4



-

6 - Gosta de Ler?

Não

Mais ou menos

Sim

7 -Lê com que frequência por prazeÍ, fora da actividade proÍissional?

a. Nunca

b. Algumas vezes

c. Muitas vezes

d.Sempre

8 - Quanto tempo semanal despende em casa com a "sua" leitura.

incluindo livros, revistas, jornais e materiais de trabalho?

a. Menos de t h sem.

b. 1a5hsem.

c.6a10hsem.

d. Mais de 10 h sem.

9 - Quando está em casa, com que frequência lê por lazer?

a. Todos os dias ou

quase todos os dias

b. í ou 2 vezes por

semana

c. 1 ou 2 vezes por

mês

d. nunca ou quase

nunca
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í0 -Gomo avalia o papel da leitura na sua vida profissiona!?

a. Pouco importante
b. lmportante
c. Muito importante
d. Fundamenta!

í í - Tem por hábito frequentar a biblioteca?

a. Nunca

b. Algumas vezes

c. Muitas vezes

d.Sempre

í2 - lndique com a), b), c) ou d) o quanto concorda com as afirmações

seguintes sobre a leitura.

a) Concordo b) Concordo plenamente c) Discordo d) Discordo plenamente

a. Só /eio se tiver mesmo de o fazer

b. GosÍo de falar de livros com

outras pessoas

c. Só /eio se precisar de alguma

informação

d. GosÍo de passar o meu tempo

livre a ler

e. Ler é uma actividade importante

na minha casa
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13 - Quantos livros tem em casa? (Não conte revistas, jornais ou livros de

literatura para a infância).

a.0aí0
b.11 a25

c.26 a 100

d. mais de 200

ilt-

í4 - Qual o perfil que mais se ajusta à instituição onde trabalha?

a. IPSS
b. Particular
c. Cooperativo
d. Outro. Quaf?

í5 - Quantas crianças tem na sua sala?

crianças.

í6 - Que idade têm as crianças com quem trabalha?

a. dos 4 meses ao 1 ano
b.laos2anos
c.2aos3anos

í7 - Com que idades começaram as crianças a frequentar a creche?

a. dos 4 meses ao I ano
b.laos2anos
c.2aos3anos
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18 - Tem um projecto pedagógico para a sua sata?

a. Sim
b. Não

(Se respondeu Sim, passe directamente à questão 20)
(Se respondeu Não, passe à questão íg)

í9 - uma vez que afirmou Não dispor de projecto pedagógico para a sua
sala, em que outro (s) documento (s) costuma apoiar a sua prática?

20 - o projecto pedagógico em que afirma apoiar a sua prática, inctui
actividades no domínio da linguagem?

a. Sim
b. Não

(Se respondeu Sim, passe à questão 21)
(Se respondeu Não, passe directamente à questão 22)

2í - Das actividades relacionadas com o domínio da linguagêffi, em baixo
referidas, qual ou quais costumam integrar o seu proiecto pedagógico?

a. Contar histórias
b. CanÇões
c. Outra. QuaR

22 'Qual a periodicidade com que costuma planificar as actividades que
realiza com o seu grupo?

a. Diária
b. Semanal
c. Quinzenal
d.Mensal
e. Outra. Quaf?
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23 - Gostuma contar histórias ao seu grupo?

a. Sim
b. Não

(se respondeu Não passe parca questão 26)

24 - com que frequência a hora do conto aparece na planificação das
actividades?

a. Todos os dias
b. Uma a duas vezes por semana
c. Três a quatro vezes por semana
d. Outra. QuaP

25 - uma vez que costuma contar histórias ao seu grupo. lndique dos
materiais abaixo indicados, quais os que utiliza para a hora do conto.

a. Livro
b. Fantoches
c. Sombras chinesas
d. Flanelografo
e. Outro. Quaft

V-A

26 - A partir de que idade pensa ser importante o primeiro contacto da
criança com os livros?

a. Desde o nascimento
b. A partir dos 6 meses
c. A partir de I ano
d. A partir dos 3 anos
e. Outra. Quaft

27 - Justifique a escolha à questão anterior.
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28 - Conhece bem a Literatura para a lnfância direccionada às idades
creche?

a. Muito pouco
b. Pouco
c. Razoavelmente
d. Muito bem

29 - Qual a sua opinião sobre a Literatura para a lnfância direccionada às
idades creche?

30 - Costuma adquirir livros de Literatura para a lnfância?

a. Nunca

b. Algumas vezes

c. Muitas vezes

d.Sempre

3í - Em que situações costuma adquirir tivros de Literatura para a

!nfância?

a.Quando necessito de abordar um

tema com o grupo

b. Gomo presente

c. Em nenhuma situação específica

d. Outra. Qual?

110



32 - Onde adquire habitualmente esses livros?

a. Hipermercados

b. Livrarias Generalistas

c. Livrarias Especializadas em livros

infantis

d. Feira do livro

e. Outro.Qual?

33 - costuma frequentar acções de formação relacionadas com este
tema?

a. Sim
b. Não

34 - Gom que frequência tem em atenção os seguintes critérios na

escolha dos livros de Literatura para a lnfância?

Nunca Quase

nunca

Sempre Quase

sempre

a. Preço

b. Material

c. Características individuais da

criança

d. ldade

e. llustra@es

f. Conteúdo da história

g. Temas do interesse da criança e

/ou do grupo

h. Didácticos

i.Outros. Quais?
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35 - Na sua sala existe a área de biblioteca?

a. Sim
b. Não

(Se respondeu Não passe paru a questão 44)

36 - Na da biblioteca de sala, classifique os livros existentes em área
termos de Quantidade.

a. Pouca

b. Alguma

c. Muita

37 - Na área da biblioteca de sala, classifique os livros existentes em
termos de Qualidade.

a. Pouca

b. Alguma

c. Muita

38 - Quais os temas dos livros que estão na área da biblioteca de sala?

a. Animais

b. Cores

c. Vocabulário (primeiras palavras)

d. Contos tradicionais

e. Outros.Quais?
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39 - Na área da biblioteca de sala, as crianças têm fácil acesso aos livros?

a. Sim
b. Não

40 - Existe nessa área outros tipos de materiais que não apenas livros?

a.Sim. Quais?
b, NãO

4í - Existe um espaço cómodo onde as crianças possam ler livros?

a. Sim
b. Não

42 - Como descreveria esse local?

43 - De que forma está feita a exposição dos livros?

44 - Quem seleccionou os livros para a área de biblioteca da sua sala?

a. Educador

b. Coordenadora

c. Direcção

d. Desconhece

e. Outros.Quais?
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45 - Durante a Hora do Conto, o seu grupo costuma demonstrar interesse
por esse momento?

a.Nunca
b.AIgumas vezes
c. Muitas vezes
d. Sempre

46 - As crianças pedem-lhe para ler histórias?

a.Nunca
b.Algumas vezes
c. Muitas vezes
d. Semore

47 - Quanto tempo ocupa por semana com a leitura de histórias?

a. Todos os dias
b. Uma a duas vezes por semana
c. Três a quatro vezes por semana
d. Outro. Quaf?

48 - As crianças costumam trazer livros de casa?

(se a resposta foi de alguma afirmativa responda à questão 49)

(se respondeu Nunca passe para a questão 50)

49 - Gostuma utilizar esses livros para a Hora do Conto?

a. Sim
b. Não

50 - Na instituição onde trabalha existe uma Biblioteca Geral?

a. Sim
b. Não

a.Nunca
b.Aloumas vezes
c. Muitas vezes
d. Sempre

Obrigada pela sua colaboração
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Guião de Entrevista

Tema: Qual importância que os pais e educadores dão à aquisição de livros e

as suas práticas de leitura com crianças em idade de creche.

objectivo geral: conhecer a importância e relação que os pais têm com a

literatura infantil para crianças em idade de creche.

Entrevistado/a: Um pai/mãe "tipo" de cada uma das três instituições em

estudo, que represente o Pai característico de cada uma das instituições.

Bloco I

Legitimação da

entrevista e incentivo à

participação do

Entrevistado.

Legitimar a

entrevista.

Justificar o tema

da entrevista,

incentivando a

colaboração do

Entrevistado.

a lnformar o Entrevistado

sobre a investigação em

curso (âmbito,

responsáveis, objectivos

do estudo, metodologia,

apresentação e

divulgação dos

resultados).

a

{. Solicitar a colaboração

do Entrevistado paru a

exequibilidade do

estudo.

.:. Garantir a

confidencialidade das

informações e o

anonimato do

Entrevistado.

Designação dos

Blocos

Objectivos

Específicos

Formulário de Questões
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.:. Solicitar autorização

paÍa a gravação áudio

da entrevista.

A Colocar a

g ravação/transcrição da

entrevista à disposição

do Entrevistado e os

Íuturos resultados da

investigação.

lmportância dada pelo
Entrevistado à
Literatura para a
lnfância.

Bloco !! Conhecer quais

os critérios de

escolha de livros

do Entrevistado.

Saber quais os

conhecimentos

que o

Entrevistado tem

sobre os Iivros

infantis.

r)

o

l) O que pensa da leitura

de história para crianças

tão pequenas?

2) O que é que acha que

as crianças aprendem

com a leitura de livros?

Porque é que gostam de

ouvir ler?

3) Qual é a sua opinião

sobre a variedade e

qualidade dos livros

existentes para estas

idades (dos 0 aos 3

anos de idade?
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Bloco lll

ldentificação dos

critérios de escolha de

livros do Entrevistado.

Bloco V

Comportamento da

criança e do adulto

durante o contar de

histórias e

manuseamento de

livros.

Conhecer quais

os critérios de

escolha de livros

do Entrevistado.

Conhecer o

comportamento da

criança perante a

leitura de historias.

4) Quando adquire livros

infantis que critérios

costuma ter em

atenção?

5) Onde obteve as
informações sobre
esses critérios?

9) Qual o comportamento

do(a) seu (ua) filho(a)

durante a leitura de

histórias?

o

.I

o Conhecer o

comportamento da

criança perante

um Iivro.

l0)Como reage o (a) seu

(ua) filho (a) perante um

livro?

Práticas de Leitura do

Entrevistado com o(a)

seu (ua) filho(a).

Bloco !V Conhecer quais

os hábitos de

leitura do

Entrevistado com

o(a) seu (ua)

filho(a).

Conhecer os

hábitos e práticas

de leitura da

criança com o

Entrevistado.

3

6) Lê histórias ao seu (ua)

filho(a)? Quando?

7) O(a) seu (ua) filho(a)

costuma pedir para lhe

lerem?

8) Tem por hábito levar o

(a) seu (ua) filho (a) à

biblioteca? Porquê?

Onde?
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o Conhecer a forma

como o

Entrevistado lê ao

seu (ua) filho (a).

1l) Onde lê normalmente as

histórias ao seu filho?

Ele (a) está sentado(a)

onde?

l2) Em que altura do dia lê

histórias ao seu (ua)

filho(a)?

13) Quando começa a ler a

história, lê exactamente

o texto que vem

impresso no Iivro?

l4) Substitui as palavras

mais difíceis no texto?

15) No final da história

costuma discuti-la com o

(a) seu (ua) filho (a)?

l6) A que aspectos

costuma dar mais

ênfase?

17) Explica ao (à) seu (ua)

filho(a) o vocabulário

mais difícil do texto?
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18) Faz perguntas sobre as

ilustrações que

acompanham o texto?

Se sim, dê exemplos

concretos.
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Exmo. Sr. Encarregado de Educação

Eu, Sónia Marisa Carvalho Torres, educadora de infância a frequentar o

mestrado em Supervisão Pedagógica pela Universidade de Évora em parceria

com o Instituto de Educação e Ciências (ISEC), encontrando-me na fase de

elaboração da tese de investigação sobre o tema: A importânaia que é

dada à literatura infantil para crianças em idade de creche,

venho por este meio solicitar sua autorização para a observação em sala da

Educadora e respectivas crianças durante a "hora do Conto"'

Agradeço a sua atenção

Sónia Torres

Maio de 2009

Nome da

Criança

Autorizo Não Autorizo Assinatura
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único e igual período, ao Clube de Caçadores da Fre'
suesia de-Poniével. cóm o número de õessoa colectiva
SOzZSZOql e sede no Apartado 2,2070 Pontével, azona
de caea associativa de Vale da Pinta (processo
n." 4594-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cuios limites constam ila planta anexa à presente portaria
e ôue dela faz parte integrante, sitos'na fregüesia de
Vaie da Pinta, inunicípio-do Cartaxo, com a área de
365 ha.

2.o Azona de caça colcessionada pela.presente por-
taria oroduz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talaçdo da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, {ui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 22 de Fevereiro de 2007.

Diário da Repriblica, 1.o série - N.o 52 - 14 de Março de 2M7

raçóes introduzidas pelo Decreto-lri n." 20U2005, de

24-de Novembro, os critérios de proporcionalidade de

acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50Vo relativamente aos caçadores referidos na alí'
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 70Vo relativaménte aos caçadores referidos na alí-
neab) do citado artigo 15.o;

c) 20Vo relativaménte aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d)-20Vo aos demáis caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15'o

4." As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
eritidade gestora nos locais do costume e, pelo menos'
num jornal de expansáo nacional.

5.d As restantes condiçóes de transferência de gestão

encontram-se definidas no plano de gestáo.
6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-

duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalizaçáo.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas'
em22 de Fevereiro de2007.
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- PoÊarla n.o 28212007

de 14 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 26." do Decre-
to-Lei n.o 20212004, de 18 de Agosto, com as alteraçÓes
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 20L12005, de 24 de
Novembro;

Náo foi ouvido o Conselho Cinegético Municipal de
Vouzela, uma vez que o mesmo náo se encontra
constituído:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1." Pela presente portaria é criada a zonà de caça
municipal 

- de Paçôs de Vilharigues (process-o
n." 4590:DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestáo páià a iunta de Freguesia^de !aço; dq
Vilhari-rues, éom o número de ldentificaçáo fiscal
507150155 e sede na Rua da Escola, Paços de Vilha'
rigues.-2." 

Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa. à pre-
senté portaria e que dela faz parte integrante sitos na
fregueiia de Paços de Vilharigues, município de Vou-
zelà, com a área de 736ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n." 20212004, de 18 de Agosto, com as alte-

B
.rtt

MINTSTÉRIO DO TBABALHO
E DA SOLIDARIEDADE §OCIAL

Decreto-Lel n.o 64 I 2OO7

ds 14 do MaÍço

No âmbito de uma cadavez maior preocupaçáo com
a qualidade dos equipamentos sociais no que respeita
à sêgurança e ao bém-estar dos cidadãos,-por um lado,
e a iimplificaçáo dos procedimentos de licenciamento
e funcionamento dos equipamentos, por outro, o

XVII Governo Constitucional assumiu como prioridade
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Diário da República, 1.o série - N.' 52 - 14 de Março de 2007

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 2.o

,imUlto

1 - O presente decreto-lei aplica-se aos estabeleci
mentos das seguintes entidades:

a) Sociedades ou empresários em nome individual;
á) Instituiçóes particulares de solidariedade social ou

instituições legalmente equiparadas;
c) Entidadés privadas que desenvolvam actividades

de apoio social.

2-O presente decretoJei náo se aplica aos orga-
nismos da Administraçáo Pública, central, regional e

local, e aos estabelecimentos da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Lisboa.

Artigo 3.o

Estabeleclmentos de sPoio soclal

Consideram-se de apoio social os estabelecimentos
em que sejam prestados serviços de apoio às pessoas

e às famílias, independentemente de estes serem pres-
tados em equipamentos ou a partir de estruturas pres-
tadoras de serviços, que prossigam os seguintes objec-
tivos do sistema de acção social:

a) A prevenção e reparação de situaçÓes de carência
e desigúaldade sócio-económica, de dependência e de
disfunção, exclusáo ou vulnerabilidade sociais;

á) A integração e promoçáo comunitárias das Pessoas
e o desenvolvimento das respectivas capacidades;

c) A especial protecção aos grupos mais vulneráveis,
nomeadamente crianças, jovens, pessoas com deficiência
e idosos.

ças, jovens, pessoas idosas ou pessoas com deficiência,
bem- como õs destinados à prevençáo e reparaçáo das

situaçóes de carência, de disfunçáo e de marginalizaçâo
social.

Artigo 4.o

ResPostas sociais

1 - Os serviços referidos no artigo anterior concre-
tizam-se, nomeadamente, através das seguintes respos'
tas sociais:

a) No âmbito do apoio a crianças e jovens: creche,
ceniro de actividades de tempos livres, lar de infância
e juventude e apartamento de autonomização, casa de
acolhimento temporário;

à) No âmbito do apoio a pessoas idosas: centro de
conúvio, centro de dia, centro de noite, lar de idosos,
residência;

c) No âmbito do apoio a pessoas com deficiência;
cenÍro de actividades ocupacionais, lar residencial, resi-
dência autónoma, centro de atendimento, acompanha-
mento e animaçáo de pessoas com deficiência;

d) No âmbito do apoio a pessoas com doença do
foró mental ou psiquiátrico: fórum sócio-ocupacional,
unidades de vida pÍotegida, autónoma e apoiada;

e) No âmbito do apoio a outros grupos wlneráveis:
apartamento de reinserção social, residência para pes-
sóas com VltVsida, centro de alojamento temporário
e comunidade de inserção;

fl No âmbito do apoio à família e comunidade: centro
coúunitário, casa de abrigo e serviço de apoio domi-
ciliário.
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avaliar e reformular as regras de implementação no ter-
reno das respostas fundamentais para o desenvolvi-
mento social das crianças, a promoçáo da autonomia
e de cuidados com as pessoas idosas e Pessoas com
deficiência e a conciliaçáo da vida pessoal, familiar e
profissional das famílias portuguesas.

Neste contexto e integrando o espÍrito do pacto de
cooperaçáo para a solidariedade social e da lei de bases
da segurança social, sáo afirmados os princípios da coo-
peração entre o Estado e o sector solidário, no que
diz respeito ao licenciamento do funcionamento dos ser-
viços e estabelecimentos sociais mas também à premente
necessidade de um planeamento eficaz da rede de equi-
pamentos sociais, independentemente das regras de
financiamento que se venham a adoptar.

O regime de licenciamento encontrava-se já definido
no Decreto-Lei n." L33-N97, de 30 de Maio, com as

alteraçóes introduzidas pelo Decreto-Lei n." 268199, de
15 de Julho. A experiência da sua aplicação veio, entre-
tanto, permitir a avaliaçáo de dificuldades, de lacunas,
de procedimentos complexos e burocratizados, impon-
do-ie, assim, a alteração substancial do regime em vigor'
Considerando, desde logo, a vertente da simplificaçáo
de procedimentos e o Programa de Simplificaçáo Admi-
nisirativa SIMPLEX, define-se neste diploma um inter'
locutor único para o licenciamento dos estabelecimentos
de apoio social geridos por entidades privadas, a rea-
lização de vistorias conjuntas das entidades competen-
tes, a eliminaçáo da exigência da apresentaçáo de vários
documentos, a reduçáo dos prazos actualmente preüstos
e a divulgaçáo no sítio da Internet da segurança social
dos actos actualmente sujeitos a publicação no Diáio
da República.

Esta vertente de simplificação e modernização, já con-
templada no presente decreto-lei, náo prejudica, no
entánto, o rigor na definiçáo e verificação das condiçôes
de instalaçáo e de funcionamento dos serviços prestados,
que respeitam nomeadamente à segurança e qualidade
de vida dos respectivos utentes. A responsabilidade do
Estado na garantia dessas condiçóes é uma responsa'
bilidade acrescida, quando, em regra, estáo em causa
sewiços prestados aos grupos mais vulne,ráveis, como
sejam crianças, jovens, pessoas com deficiência ou em
situaçáo de dependência e idosos.

Foram ouvidos os órgáos de governo próprio das
Regióes Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses e a Associaçáo Nacional de Fre-
gueslas.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n." 3212002, de 20 de Dezembro, e nos termos
da alínea c) do n." 1 do artigo 198." da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei define o regime de licencia-
mento e de fiscalizaçáo da prestaçáo de serviços e dos
estabelecimentos de apoio social, adiante designados por
estabelecimentos, em que sejam exercidas actividades
e serviços do âmbito da segurança social relativos a crian-
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CAPÍTULO II

Licenciamento ou autorizaçáo da construção

Artigo 6.o

Condlções de instalaçâo dos estabelecimentos

4 - Quando desfavoráveis, os pareceres das entida'
des referidas nos números anteriores sáo vinculativos'

5 - Os pareceres são emitidos no prazo de 30 dias
a contar dâ data da recepçáo do pedido da câmara
municipal.

6 - O prazo previsto no número anterior pode ser
prorrogadô, umasó vez, por igual período, em condições
excepcionais e devidamente fundamentadas.

7 - Considera-se haver concordância das entidades
consultadas se os respectivos pareceres não forem rece-
bidos dentro do prazo fixado nos números anteriores.

",:'i:*ff;,"
1 - Concluídas as obras e equipado o estabeleci-

mento em condiçóes de iniciar o seu funcionamento,
pode a câmara municipal, nos termos do disp_osto_ nos
àrtigos 63.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 555i99, de
16 d1 Dezembro, promover a realizaçáo de uma vistoria
conjunta às instalaçÕes, no prazo de 30 dias após a comu-
nicação da conclusáo da obra pelos interessados e, sem-
pre que possível, em data a acordar entre as partes'- 2 - A-vistoria é realizada por uma comissáo com-
posta porl

a) Um técnico a designar pela câmara municipal, com
formação e habilitaçáo legal para assinar projectos cor-
respondentes à obra objecto da vistoria;

b) Dois representantes do Instituto da Segurança
Social, I. P., devendo ser um da área social e outÍo
da área técnica;

c) O delegado concelhio de saúde ou o adjunto do
delegado concelhio de saúde;

dl Um representante do Serviço Nacional de Bom-
beiros e Protecção Civil.

3 - O requerente da licença ou da autorização de

utilizaçáo, os autores dos projectos e o técnico respon-
sável pêla direcçáo técnica da obra participam na vistoria
sem direito a voto.

4 - Compete ao presidente da câmara municipal 
-a

convocaçáo das entiilades referidas nas alÍneas b) a d)
do n.o 2 e das pessoas referidas no número anterior'

5 - Desde qúe as entidades referidas no número
anterior sejam regularmente convocadas, a sua não com-
parência não é iúpeditiva nem constitui justüica-ção da
náo real:zaç?to da vistoria, nem da concessáo da licença
ou da autorização de utilizaçáo.

6 - A comiisáo referida no n.o 2, depois de proceder
à vistoria, elabora o respectivo auto, devendo entregar
uma cópia ao requerente.

7 - Ouando ó auto de vistoria conclua em sentido
desfavorável ou quando seja desfavorável o voto, fun-
damentado, de úm dos elementos referidos nas alí-
neas á), c) e d) do n.o 2, nâo pode ser concedida a

licença ou a autorizaçáo de utilizaçáo.
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Artigo 10."

Llcença ou autorizagão de utilizagáo

Quando tenha sido efectuada a vistoria prevista no
artigo anterior e verificando-se que as instalaçÕes se

encóntram de harmonia com o projecto aprovado, é

emitida pela câmara municipal, no prazo- de 30 dias'
a correspondente licença ou autorizaçáo de utilüação.
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2 - Consideram-se ainda de apoio social os estabe-
lecimentos em que sejam desenvolvidas actividades simi-
Iares às referidas no número anterior ainda que sob
designaçáo diferente.

Aúigo 5.o

Regulameutaçáo específf ca

As condiçóes técnicas de instalaçáo e funcionamento
dos estabelecimentos sáo as regulamentadas em diplo-
mas específicos e em instrumentos regulamentares apro-
vados pelo membro do Governo responsável pelas áreas
do trabalho e da solidariedade social.

Considerarn-se condiçóes de instalaçáo de um esta-
belecimento as que respeitam à construção, reconstru-

ção, ampliaçáo ou alteraçáo de um edifÍcio adequado
ao desenvolvimento dos seruiços de apoio social, nos
termos da legislação em vigor.

Artigo 7."

Requerimento e instruçáo

1 - O licenciamento de construção é requerido à

cârnara municipal e está sujeito ao regime jurídico do
licenciamento municipal de obras particulares, com as

especificidades previstas no presente decreto-lei e nos
initrumentos regulamentares respeitantes às condiçoes
de instalação dos estabelecimentos.

2- A aprovação do projecto sujeito a licenciamento
pela câmarã municipal carece dos pareceres favoráveis
das entidades competentes, nomeadamente do Instituto
da Segurança Social, L P., do Serviço Nacional de Bom-
beiro§ e Protecção Civil e da autoridade de saúde'

3 - O interessado pode solicitar previamente os pare-
ceres das entidades competentes, ao abrigo do artigo 19."
do Decreto-Lei n." 555/99, de 16 de Dezembro.

Artigo 8.o

Pareceres obrigatórios

1 - O parecer do Instituto da Segurança Social, I. P',
incide sobre:

a) As condições de localização do estabelecimento;
b) O cumprimento das normas estabelecidas no pre-

sente decretoJei e das condiçóes definidas nos termos
do artigo 5.";

c) A adequaçáo, do ponto de vista funcional e formal,
das instalações projectadas ao uso pretendido;

d) A lotação máxima do estabelecimento.

2 - O parecer do Serviço Nacional dos Bombeiros
e Protecçáo Civil incide sobre a verificaçáo do cum-
primentodas regras de segurança contra riscos de incên-
dio das instalações ou do edifício.

3 - O parecer da autoridade de saúde incide sobre
a verificaçáo do cumprimento das norÍnas de higiene
e saúde.
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CAPÍTULO III
Licenciamento da actividade

' Artigo 11.o

Àmbito

1 - Os estabelecimentos abrangidos pelo presente
decreto-lei só podem iniciar a actividade após a con-
cessão da respectiva licença de funcionamento, sem pre-

iuízo do disposto nos artigos 37.o e 38.o' 2_A initruçáo do piocesso e a decisão do pedido
de licença de funcionamento sáo da competência do
Instituto da Segurança Social, I. P.

1609

modelo próprio dirigido ao órgáo competente do Ins-
tituto daselurança Social, I. P., instruído com os docu-
mentos referidos no artigo 16.0

2-Do requerimento deve constar:

a)
b)
c)
d)
e)
Í)

A identificaçáo do requerente;
A denominaçáo do estabelecimento;
A localização do estabelecimento;
A identificação da direcção técnica;
O tipo de serviços que se propõe prestar;
A lotaçáo miáxima proposta.

."#*:".:il,-,
A licença de funcionamento depende da verificação

das seguintes condiçoes:

a) Da existência de instalaçóes e de equipamento ade-
quaãos ao desenvolvimento das actividades pretendidas;- à) Da apresentação de projecto de regulamento
interno elaborado nos termos do artigo 26.0;

c) Da existência de um quadro de pessoal adequado
às a'ctividades a desenvolver, de acordo com os diplomas
referidos no artigo 5.o;

d) Da regularidade da situação contributiva do reque-
rente, quer perante a segurança social, quer perante
a administração fiscal;

e) Da idoneidade do requerente e do pessoal ao ser-
viçó do estabelecimento, considerando o disposto no
artigo 14."

Artigo 13.o

l,egitinridade par0 requerer o licenciamento

Tern legitirnidade para requereÍ o licenciamento toda
a pessoa singular ou colectiva que pretenda exercer a

aciividade, iídependentemente do título de utilização
das instalaçoes afectas à actividade, desde que não se

encontre impedida nos termos do artigo 14.o

Artigo 14."

Impedimeutos

1 - Não podem exercer funçóes, a qualquer título,
nos estabeleôimentos as pessoas relativamente às quais

se verifique algum dos seguintes impedimentos:

a) Terem sido interditadas do exercício das activi-
dadês em qualquer estabelecimento abrangido pelo pre-
sente decreto-lei;

b) Terem sido condenadas, por sentença transitada
em'julgado, qualquer que tenha sido a natureza do
crimL, íos óuô* em quê tenha sido decretada a inter'
dição de profissão relationada com a actividade de esta-
belecimentos de idêntica natureza.

2 - Tratando-se de pessoa colectiva, os impedimen-
tos aplicam-se às pessôas dos administradores, sócios
gerentes, gerentes ou membros dos órgãos sociais das

instituiçóes.
Artigo 15.o

Requerimento

I - O pedido de licenciamento da actividade é efec-
tuado meãiante a apresentaçáo de requerimento em

Artigo 16.o

Documentog anexos ao rcquerimento

1 - O requerimento deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do cartão de identificação de pessoa

coléctiva ou do bilhete de identidade do requerente;
b) Fotocópia do cartão de identificaçáo fiscal;
c) Certidáo do registo ou de matrícula e cópia dos

estatutos, caso o requerente seja uma pessoa colectiva;
d) Certidáo do registo criminal do re-querente ou dos

repiesentantes legaii referidos no n.o 2 do artigo l4.o;
e) Declaração da situaçáo contributiva perante a

adúinistração fiscal ou autorizaçáo para consulta dessa

informaçáo por parte dos serviços competentes da segu-

rança social;
fl Documento comprovativo do título da posse ou

utilizaçáo das instalaçóes;
g) Licença ou autorizaçáo de utilização;
/4 QuaOio de pessoal, com indicaçáo das respectivas

categorias, habiliiações literárias e conteúdo funcional:
i) Projecto de regulamento interno;
j) Minuta de contrato a celebrar com os utentes ou

seú representantes, quando exigível nos termos do
artigo 25."

2-O requerente pode ser dispensado da apresen-

tação de algüns dos documentos previstos no número
anierior, caso esteja salvaguardado o acesso à informa-

çâo em causa por parte do Instituto da Segurança
Social, L P., designadamente por efeito de processos

de interconexão de dados com outros organismos da
Administração Pública.

3 - Os sérviços do Instituto da Segurança Social, I. P.,

devem comprovar que a situaçáo contributiva da segu-
rança social relativa ao requerente se encontra regu-
larizada.

4 - Caso se comprove que a situação contributiva
do requerente náo se encontra regularizada, deve o inte-
ressadb ser notificado para, no prazo de 10 dias, pro-
ceder à respectiva regularizaçâo, sob pena de indefe'
rimento do pedido.

Artigo 17."

Declsâo sobrt o pedido de llcenclamento

1 - O Instituto da Segurança Social, I. P., profere
a decisáo sobre o pedido de licenciamento no. prazo
de 30 dias a contar dã data de recepção do requerimento
devidamente instruído.

2 - O requerimento é indeferido quando não forem
cumpridas ai condiçoes e requisitos previstos no pre-
sente decreto-lei.
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1 - Concluído o processo e verificando'se que o esta-

belecimento reúne todos os requisitos legalmente exi-
gidos, é emitida a licença, em impresso de modllo pró-
prio a aprovar por portaria do membro do Governo
iesponsável pelas áreas do trabalho e da solidariedade
social.

2-Da licença de funcionamento deve constar:

a) A denominaçáo do estabelecimento;
à) A localizaçáo;
c) A identifiõação da pessoa ou entidade gestora do

estabelecimento;
d) A actividade que pode ser desenvolvida no esta-

belecimento;
e) A lotaçáo máxima;
fl A data de emissáo.

Artigo 19.o

Autorizaçáo provisória de funciouamento

1 - Nos casos em que náo se encontrem reunidas
todas as condiçóes de funcionamento exigidas para a

concessáo da licença, mas seja seguramente previsíve1
que as mesmas possam ser satisfeitas, pode ser concedida
úma autorizaçáo provisória de funcionamento, salvo se

as condiçóes de funcionamento forem susceptíveis de
comprometer a saúde, segurança ou bem-estar dos
Lltentes.

2 - Aautorizaçáo referida no número anterior é con-
cedida, por um prazo máximo de 180 dias, prorrogável
por iguál período, por uma só vez, mediante requeri-
mento devidamente fundamentado.

3 - Se náo forem satisfeitas as condições especifi-
cadas na autorizaçáo provisória dentro do prazo referido
no número anteiior, é indeferido o pedido de licen-
ciamento.

4 - No período de vigência da autorização provisória
de funcionâmento, os estabelecimentos beneficiam das

isenQões e regalias previstas no artigo 23'o
s l- Rs iístitui{oes particularãs de solidariedade

social ou equiparadas, ou outras instituiçoes sem fins
lucrativos com quem o Instituto da Segurança
Social, I. P., pretenda celebrar acordo de cooperaçáo,
que reúnam fodas as condiçoes de funcionamento exi-

§idas para a concessáo de licença, é concedida uma auto-
iizaçab provisória de funcionamento por um prazo de
180 dias, renovável até à celebraçáo de acordo.
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Artigo 20.o

SusPensão da licença

1 - A interrupçáo da actividade do estabelecimento
por um período superior a um ano determina a sus-

pensáo da respectiva licença.' 
2 - A proposta de decisão da suspensão é notificada

ao interessad-o pelo Instituto da Segurança Social, I. P',
que dispóe de um prazo de 10 dias Para contestar os

fundamêntos invocados para a suspensão da licença'
3 - Se não for apresentada resposta no Prazo fixado,

ou a contestaçáo náo proceder, é proferida a decisão
de suspensão.

4 - Logo que se alterem as circunstâncias que deter-
minaram á súspensáo da licença, pode o interessado
requerer o termo da susPensáo.

Artigo 21'o

Caducidade da llcença

A interrupçáo da actividade p9l um-período superior
a cinco anos, óu a cessaçáo definitiva, determina a cadu-
cidade da licença' 

Artigo z2.o

Substituiçáo da llcenga

1 - Quando se verifique a alteração de qualquer dos
elementos previstos no n.o 2 do artigo L8'o, deve ser
requerida, rio prazo de 30 dias, a substituiçáo da licença'

2-Com orequerimento de substituiçáo devem ser
apresentados os documentos comprovativos da alte-
raçao.

S - O pedido de substituiçáo é indeferido se as alte-
raçóes náô respeitarem as condiçóes de instalaçáo e de
funcionamento legalmente estabelecidas.

Artigo 23'o

Utllidade soclal

Os estabelecimentos que se encontrem licenciados
nos termos do presente capítulo sáo considerados de
utilidade social.

CAPÍTULO IV

Das obrigaçóes das entidades gestoras

Artigo 24.o

Denominaçáo dos estabelecimentos

Cada estabelecimento ou estrutura prestadora de ser'
viços deve possuir uma denominaçáo própria, de forma
a larantir á perfeita individualizaçáo é impedir a dupli-
caçáo de denominaçôes.

Artigo 25."

Contratos de alojamento e prestaçáo de senigos

Os diplomas regulamentares referidos no artigo 5."
podem dstabeleceia obrigatoriedade de celebraçáo por
àscrito de contratos de a[ojamento ou de prestaçáo de

serviços com os utentes ou seus representantes legais,

deveido os mesmos integrar cláusülas sobre os prin-
cipais direitos e deveres das partes contratantes'

Artigo 26."

Regulamento lntemo

Cada estabelecimento dispóe de um regulamento
interno, do qual constem, designadamente:

a) As condições de admissão dos utentes;
á) As reeras internas de funcionamento;
cj O préçario ou tabela de comparticipaçóes,. com

a cônesionãente indicaçáo dos serviços prestados e
forma e leriodicidade da sua actualização.

Artigo27."
Af,xagão de documentos

Em local bem visível, devem ser afixados nos esta-
belecimentos abrangidos pelo presente decreto-lei os

seguintes documentos:

a) Uma cópia da licença, ou da autorizaçáo provisória
de funcionamento;

L28



Diário da Rep,ública, Lo séie - N.' 52 - 14 de Março de 2007

b) O mapa de pessoal e respectivos horários de acordo
com a lei em vigor;

c) O nome do director técnico;
d) O horário de funcionamento do estabelecimento;
e) O regulamento interno;
fl A minuta do contrato, quando exigível;
g) O mapa semanal das êmentas, quando aplicável;
h) O preiário, com a indicaçáo dos valores mínimos

e miáximos;
i) O valor da comparticipaçáo financeira do Estado

nas despesas de funcionamento dos estabelecimentos,
quando aplicável.

Artigo 28.o

Livro de reclamagóes

1 - Nos estabelecimentos deve existir um livro de
reclamaçÕes destinado aos utentes, familiares ou visi-
tantes, de harmonia com o disposto na legislaçáo em
vigor.-2- Afiscalização, a instruçáo dos processos e a apli-
cação das coimas e sançóes acessórias previstas no
diploma referido no número anterior compete ao§ ser-
viços do Instituto da Segurança Social, I. P.

Artigo 29.o

Taxas

Sáo devidas taxas, a fixar por portaria do membro
do Governo responsável pelas áreas do trabalho e da
solidariedade soóial, pela emissão e substituiçáo de licen-
ças e autorizaçÕes provisórias de funcionamento.

Artigo 30."

Outras obrigagões das entidade§ ge§tora§

1 - Os proprietários ou titulares dos estabelecimen'
tos são obrigados a facultar aos serviços competentes
de fiscalização e inspecção o acesso a todas as depen-
dências do êstabelecimento e as informaçóes indispen'
sáveis à avaliação e fiscalizaçáo do seu funcionamento.

2 - Os proprietários ou titulares dos estabelecimen-
tos são ainila óbrigados a remeter ao Instituto da Segu-
rança Social, I. P.:

a) Anualmente, o preçário em vigor, os mapas esta-
tísticos dos utentes e a relaçáo do pessoal existente no
estabelecimento, acompanhado de declaraçáo em como
náo se verifica qualquer dos impedimentos referidos no
artigo 14.o;

à) Até 30 dias antes da sua entrada-em vigor, as alte-
raçóes ao regulamento interno do estabelecimento;

c; No praZo de 30 dias, informaçáo de qualquer alte-
raçáo dos elementos referidos no artigo 18.o e, bem
assim, da interrupçáo ou cessaçáo de actividades por
iniciativa dos proprietários.
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á) Avaliar a qualidade e verificar a regularidade dos

serviços prestados aos utente§, nomeadamente, no que
se reÍere a condições de instalação e alojamento, ade-
quaçáo do equipamento, alimentação e condiçóes hígio-
-sanitárias,

2 - As acçóes referidas no número anterior devem
ser acompanhadas pelo director técnico do estabeleci-
mento e concretizam-se, nomeadamente, através da rea-
lizaçâo de, pelo menos, uma vistoria de dois em dois
anos.

3 - Além dasvistorias regulares, referidas no número
anterior, o Instituto da Segurança Social, I. P', deve
promover a realização. de vistorias extraordinárias, sem-
pre que as mesmas se justifiquem.

Acçóes de r",f"::".:';, taber ecimentos

Compete aos serviços do Instituto da Segurança
Social, I. P., sem prejuízo da acçáo inspectiva dos orga-
nismos competenies, desenvolver acções de fiscalização
dos estabelecimentos e desencadear os procedimentos
respeitantes às actuaçóes ilegais detectadas, bem como
promover e acompanhar a execução das medidas pro-
postas.

Artigo 33.o

Colaboraçáo de outras entidades

Para efeitos das acçóes de avaliação e fiscalizaçáo
previstas nos artigos anteriores, o Instituto da Segurança
Social, I. P., pode solicitar a colaboração de peritos e

entidades espêcializadas, da Inspecçáo-Geral do Minis-
tério do Trabalho e da Sotidariedade Social, do Serviço
Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, da autoridade
de saúde e de outros serviços competentes, tendo desig-
nadamente em consideração as condiçÕes de salubridade
e segurança, acondicionamento dos géneros alimentícios
e condiçóes hígio-sanitárias.

1 - Compete aos serviços do Instituto da Segurança
Social, I. P., avaliar o funcionamento do estabeleci-
mento, designadamente:

a) Verificar a conformidade das actividades prosse-
guidas com as previstas na licença de funcionamento;

co,noni."çeot:il.::;,,"-essadas

O resultado das acçóes de avaliaçáo e de fiscalização
referidas nos artigos 31," e 32," deve ser comunicado
à entidade gestora do estabelecimento no prazo de
30 dias após a conclusáo das acções.

CAPÍTULO VI

Encerramento administrativo dos estabelecimentos

Artigo 35.o

Condigões e consequênclas do encerramento adminlstratlvo

1- Pode ser determinado o encerramento imediato
do estabelecimento nos casos em que apresente defi'
ciências graves nas condiçóes de instalaçáo, segurança,
funcionamento, salubridade, higiene e conforto, que
ponham em causa os direitos dos utentes ou a sua gua-
lidade de vida.

2_ A medida de encerramento implica, automati-
camente, a caducidade da licença ou da autorização pro-
visória de funcionamento, bem como a cessação dos
benefícios e subsídios previstos na lei.
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CAPÍTULO V

Avaliaçáo e Íiscalizaçáo

Artigo 31,"

Avaliaçâo e vlstorias técnlcas
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Artigo 36."

Competêncla e procedimentos

1- O encerramento do estabelecimento compete ao
conselho directivo do Instituto da Segurança Social, L P.,

mediante deliberação fundamentada.
2-Para a efectivação do encerramento do estabe'

lecimento, a entidade referida no número anterior pode
solicitar a intervençáo das autoridades administrativas
e policiais competentes.

3 - O encerramento do estabelecimento náo preju-
dica a aplicaçáo das coimas relativas às contra-orde'
nações previstas no regime sancionatório aplicável.

CAPÍTULO vII
Disposições especiais para os estabelecimentos

desenvolvidos no âmbito da cooperaçáo
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CAPÍTULO VIII

Disposiçóes finais e transitórias

Artigo 40."

Publicidade dos actos

1- Compete ao Instituto da Segurança Social, I. P.,

promover a divulgação dos seguintes actos:

a) Emissáo da licença ou, se for caso disso, da auto-
rizaçáo provisória de funcionamento e suspensáo, subs-
tituiçáo, cessaçáo ou caducidade da licença;

álDecisóes condenatórias definidas no regime espe-
cialmente aplicável às contra-ordenações ou que deter-
minem o encerramento do estabelecimento.

2 - As divulgaçôes referidas no número anterior
devem ser feitas em sítio da segurança social na Internet,
de acesso público, no qual a informação objecto de publi-
cidade póssa ser acedida e em um dos órgáos de
imprensa de maior expansáo na localidade.

g 
- No caso de encerramento do estabelecimento,

os seruiços competentes do Instituto da Segurança
Social, I. P., devem promover a afixaçáo de aviso na
porta principal de acesso ao estabelecimento, que se

mantém pelo prazo de 30 dias.

Artigo 41."

Formulários

1 - Por portaria do membro do Governo responsável
pelas áreas do trabalho e da solidariedade social sáo

ãefinidos os documentos que obedecem a formulários
aprovados pelo mesmo diploma, tendo em vista a uni-
formizaçáo e simplificaçáo de procedimentos.

2 - Os formulários dos documentos a preencher
pelas entidades requerentes devem ser acessíveis via
Internet.

Artigo 42.o

Estsbelecimentos em fu nclonamento

Os estabelecimentos em funcionamento à data da
entrada em vigor do presente decreto-lei, que não se

encontrem licenciados, devem adequar-se às regras esta-
belecidas no presente decreto-lei e diplomas regulamen-
tares referidos no artigo 5.o, com as adaptaçÓes neces-
sárias a cada tipo de estabelecimento, nas condiçóes
e dentro dos prazos nos mesmos fixados.

Artigo 43.o

Processos em cur§o

Os procedimentos relativos ao licenciamento. cujos
procesios se encontram em fase de instruçáo à data
ila publicaçáo do presente decreto-lei continuam a

regei-se peÍo disposio no Decreto-L,ei n." 133-N97, de

30 de Maio, e demais legislaçáo aplicável.

,:::::ff*
1 - A fim de fomentar uma utilizaçáo eficiente dos

recursos e equipamentos sociais, as instituiçóes parti-
culares de solidariedade social ou equiparadas devem
solicitar, aos serviços competentes da segurança social,
parecer prévio da necessidade social do equipamento,
juntando para o efeito parecer do conselho local de
âcçáo social, cuja fundamentação deve ser sustentada
em instrumentos de planeamento da rede de equipa-
mentos sociais.

2 - O parecer prévio previsto no número anterior
deve anteceder a emissáo do parecer técnico previsto
no artigo 7."

Artigo 38.o

Regime aplicável

Os estabelecimentos das instituições particulares de
solidariedade social e de outras instituições sem fins
lucrativos abrangidos por acordos de cooperaçáo cele-
brados com o Instituto da Segurança Social, I. P., estáo
sujeitos às condições de funcionamento e obrigações
estabelecidas no presente decreto-lei e nos respectivos
diplomas específicos, náo lhes sendo, porém, aplicáveis,
enquanto os acordos vigorarem, as disposições de licen-
ciamento da actividade constantes do capítulo III, sem
prejuÍzo do disposto no n.o 5 do artigo 19.o

Artigo 39."

Condiçôes da celebraçáo de acordos de cooperaçáo

1 - A celebraçáo de acordos de cooperação com as

instituições referidas no artigo anterior depende da veri-
ficação das condiçóes de funcionamento dos estabele-
cimentos objecto dos acordos, nomeadamente das refe-
ridas no artigo 12.", independentemente dos demais
requisitos estabelecidos nos diplomas especialmente
aplicáveis aos acordos de cooperação.

Z-Para efeitos do disposto no número anterior é

elaborado relatório pelos serviços competentes do Ins-
tituto da Segurança Social, I. P., que confirme a exis-
tência de condiçóes legais de funcionamento'

Artigo 44.o

Condlções de segursnça contro incêndios

l-É aplicável às condiçóes de segurança referidas
no presenté decreto-lei, com as necessárias adaptaçõ-es'
o disposto no Regulamento de Segurança contra Incên-
dios para Edifíciôs do Tipo Hospitalar, aprovado pelo
Decrêto-Lei n.o 409/98, de 23 de Dezembro, no Regu-
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lamento de Segurança contra Incêndios para Edifícios
Escolares, aprovado pelo Decreto-lri n." 414198, de

31 de Dezembro, ou no Regulamento de Segurança con-

tra Incêndios em Edifícios de Habitaçâo, aprovado pelo

Decreto-Lei n." 64190, de 21 de Fevereiro, consoante
as características do estabelecimento e nos termos dos

diplomas previstos no artigo 5.o

2 - Nos casos em que seja aplicável o Regulamento
aprovado pelo Decreto-Lei n." 64190,de 21. de Fevereiro,
as condiçoes mínimas de segurança são ainda garantidas

através da colocaçáo, nas instalações dos estabelecimen-
tos, dos meios de primeira intervenção em caso de incên-

dio a definir nos diplomas previstos no artigo 5."

Artigo 45."

Regime sancionatório

1 - Aplica-se ao licenciamento da actividade o

regime sancionatório constante do capítulo Iv do Decre-
to-Lei n.o 1,33-N97, de 30 de Maio.

2 - Cornpete ao Instituto da Segurança Social, I. P.,

a instrução e clecisáo dos processos de contra-ordenaçáo
referidos no número anterior.

^,,,.",,"T11*1.11 ^*' ".",
O presente decretolei é aplicável às RegiÕes Autó-

nomas dos Açores e da Madeira, nos termos do disposto
no artigo 131." da Lei n.o 3212002, de 20 de Dezembro,
com as necessárias adaptaçóes, decorrentes nomeada-
mente da especificidade dos serviços competentes nesta

matéria.

Artigo 47."

Norma revogatória

Fica revogado o Decreto-Lei n.o 133-N97, de 30 de

Maio, sem prejuÍzo do disposto no artigo 45.o

Artigo 48.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no prazo de

60 dias após a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de

Janeiro de 2007.-losé Sócrates Canalho Pinto de

Sousa -António 
Luís Santo§ Costa - EmanuelAugusto

dos Santos - Iosé António Fonseca Weira da Silva -
Antónto Femando Correia de CamPos,

Promulgado em 26 de Fevereiro de2007.

Publique-se.

O Presidente da República, At{ÍsnI. Cevnco SIlve.

Referendado em 28 de Fevereiro de2007.

O Primeiro-Ministro, losé Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

O Estatuto do Medicamento, aProvado pelo Decre'
to-Iri n.o 17612006, de 30 de Agosto, estabelece, no
artigo 103.", que o regime de preços dos medicamentos
suie'Ítos a recéita méd-ica e do§ medicamentos náo sujei-
toi a receita médica comparticipados é fixado por
decreto-lei.

Este decreto-lei vem precisamente consagrar uma
nova metodologia da formaçáo dos preços dos novos
medicamentos, lendo que uma das alteraçÓes consiste

em o preço inicial do mêdicamento ser formado através
da coinpãraçáo com a média dos preços dos países de
referênôia, sêndo o preço assim obtido o preço máximo
a praticar nos estádios de produção ou de importaçáo.

'Nesta 
sequência, cumpre destacar algumas das medi-

das que, em relaçáo aos diplomas anteriores, sâo

inovadoras.
Com efeito, é estabelecido o regime de preços maxi-

mos para os medicamentos de uso humano sujeitos a
receiia médica, com excepçáo dos medicamentos sujei-
tos a receita médica restlita que sejam de uso exclu'
sivamente hospitalar, bem como dos medicamentos náo
sujeitos a receita médica comparticipados. 

_

?or outro lado, o conjuntó dos países de referência
em relação aos quais o preço do medicamento é ini-
cialmente formado foi alargado' passando a incluir a

Grécia.
Finalmente, salienta-se a introduçáo do princípio da

estabilidade do preço dos medicamentos.
Foram ouvidàs, a título facultativo, a Associaçáo Por'

tuguesa da Indústria Farmacêutica, a Associação Por-
tuguesa de Medicamentos Genéricos e a Associação
Nacional de Farmácias.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 103.o do

Decreto-Lei n." 17612006, de 30 de Agosto' e nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 198." da Constituiçáo'
o Governo decreta o seguinte:
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Decreto-Lel n.o 65/2007

de 14 de Março

Artigo 2."

Definições

Para efeitos do disposto neste decretoJei, entende-se
por:

a) «Preço de venda ao armazenista» (PVA) o preço
máximo pára os medicamentos no estádio de produçâo
ou importação;
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CAPÍTULO I

DisPosiçôes gerais

Artigo 1.o

ObJecto

1 - O presente decreto-lei estabelece o regime de
preços doi medicamentos de uso humano sujeitos. a

iecãita médica e dos medicamentos náo sujeitos a receita
médica comparticipados.

2 - Ficaà exclúídos do disposto no número anterior
os medicamentos sujeitos a receita médica restrita que
sejam de uso exclusivamente hospitalar.
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CAPÍTULO III

Reglme contrlbutlvo

Artigo l5.o

Blsr dc lncldêuch conarlbutlvr

O montante das contribuições correspondentes a cada
mês a considerar paÍa efeitos de retroac{ão é calculado
tendo por base o valor da remuneração mínima men-
sal garantida ao scctor da actiüdade invocada em vigor
à data do rcquerimento,

Artigo l6.o

Trxr contrlbutlvr

A tarm aplicável para o cálculo das contribuições é
de 1890.

Artigo l7.o

Prgrmenlo drr coltribuiçõcs

I - O pagamcnto das contribuições corresponden-
tes aos períodos a considerar para a retroacçâo pode
ser feito pelo interessado, de uma só vez ou em pres-
tações mensais de igual montante c em número não
superior a 60.

2 - No prazo de 90 dias a contar da data da noti-
ficação do despacho que defira o requcrimento e fixe
o montante das contribuições, deve o interessado efec-
tuâÍ o pagamento ou manifestar a sua opção relativa-
ment€ ao número de prestaçõcs a considcrar, sob pena
de caducar o direito à rctroacção.

Desrsrlncrr .:'J;:-'": dc prcsrrçõcs

Nos casos dc dcsistência do pagamento de prestaçôes
devem as instituições de segurança social, mediante
requerimento, devolver as quantias correspondentca às
contribuições já pagas e proceder à anulação do res-
pectivo registo.

Artigo l9.o

Produçlo dc cÍcltos

A retroacçáo efectuada ao abrigo do presente
diploma apenâs produz efeitos a partir do dia I do mês
seguinte àquele cm que se complete o pagamcnto inte-
gral das contribuições que lhe correspondem.

CAPÍTULO IV

'' Dlsposlçõeo tlnrls

fr:':i:;
O presente diploma será regulamentado mediante

decreto regulamentar.

DIÁRIO DA REPÚBLI2A _ I $ÉRTE 4789

AÍigo 2l.o

Àvrllr$o rcturrhl

Decorridos 12 meses sobre a aplicação do presente
diploma procede-se à avaliaçâo actuarial do regime de
pagamento rctroactivo de contribuições nele estabele-
cido, tcndo em üsta a análise do seu comportamento
financeiro e adequação das receitas às despesas prcvi-
síveis.

Artigo 22.o

Norur rrpcn*vr

I - O presente diploma suspende, relativamente às
situações abrangidas no seu campo de aplicação e
durante a sua vigência, a aplicação do disposto no
Decreto-Lei n,o 124/84, de 18 de Abril.

2 - A suspensâo a quc se refere o número anterior
produz efcitos inclusivamente nas situações em que,
tendo sido deferido o pedido de pagamento retroactivo
de contribuições ao abrigo do Decreto-Lei n,o 124/84,
o interessado não tenha procedido ainda ao respectivo
pagamcnto.

Artigo 23.o

Àpllcrçto ir rcglõa rulónomr

Este diploma é aplicável às Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira, de harmonia com o disposto no
artigo E4.o da Lei n." 28/84, de 14 de Agosto.

Artigo 24.o

VfuÊuclr

O presente diploma entra em vigor
bro de l9E9 e caduca passados cinco

em I de Dezem-
anos sobre essa

data.

Visto e aprovado em Conselho de Ministro de 27 de
Julho de 19t9. - Aníbal António Cavaco Silva - Mi-
guel José Ribeiro Cadilhe - José Albino da Silvo
Peneda.

Promulgado em 5 de Outubro de 1989.

Publique-se.

O Presidcnte da República, MÁRlo Soenns.

Referendado em 12 de Outubro de 1989.

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Sllva,

Dcrpacho Normatlvo n.o 09189

O Decrcto-Lci n.o 30/89, de 24 de Janeiro, veio
sujeitar obrigatoriamente a licenciamento prévio a ins-
talação c o funcionamÊnto dos estabelecimentos que
desenvolvem actividades dc apoio social no âmbito da
acçâo social exercida pela Scgurança Social, prevendo
no seu artigo 43.o que as normas que regulem as con-
dições de instalação e funcionam€nto constem de
diploma autónomo,
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Assim, e tendo em conta oe princípios estabelecidos

""*;i;' h."iãiã'tti, saã ãprovúas ai Normas Regula-

ffi;'áaiêónaiióct de instalação e Funcionamento

;;;tr;;h*-ôm Fi"t LucrativoC, quc sc publicam ern

ã"ã*ã a este despacho normativo'

Secretaria de Estado da Segurau-çl$dt
sei.*uro'ài íggg. - ó secrstíao de Estedo da

r-À"i" Sõ.ú1,-Arlindo Goma de canalho'

iloBmAs BEGULADoRA8 Drs trlqÉEs P: l§Í41.I9
E-iÜfrõoiÃúrrno úÉ mEotts cim nrs ucR^Tlvog

i:ilili::'#,;'fffi,"Tsl$Hff;1',"Ê§Í"1-i,illl3llft 'x:H
ç ouro§ elpaços'

Norma Y

Bcrçtrlo

I - BcÍçário é o cspaço dcstinado à pcrmanência dÊr crian§a§ cntÍt

o*'rããTi.qüííõ-ot m"tcha e dcve ser consütuldo poÍ uma

;i;ü-ffi-.1i"i i"r"'putd*'-õJ omunicsçro anue si por meio

teãiJô"ai"itõtio -'üAülú' por íorma r pcrmitir obrcrva'

q IfHffh bcrçor datina'sc sot t?opo6 dc reponso' úo. {cvc
*ãt riãi"ã-0"1iãiúãiãJãtt;çtiü$t' cord a árca mínlma

tfi};,#;ütç.' áãJorptt de rlncma'de obrcurccimento e or

bcrcog devcm "n.onrr".-r.'ãffi;ü-';; 
iorma " 

permitir o fácil

3 - A sele-parqu., .o.-iã" áres mínima {e 2 m' por criança'

dcstine-sc aoü tcmpos *"oiãã.r. *i cquipada com uma bancada

;#ü;d-ü;ãã;oo -i. 
üi"ítii"-tnco'põ'ia1' com m ist ur cd o r d e

áiuÊ corÍctrtc, qusotc c rn",-gfr'mos pará produtos de higicne e pra'

ütÍ':ffill",llt:#,I$i* ,o cero.de o 
'tsbclccim€nto 

não

rcccber crirnçls rté à aquisição de msrcna'

Norma VI

Sdrr dc lcllvldrdcr

I - fu r.lu dc sctivÚdB dcninern*o rc dcranvolvimcnto de ecti;

üdedcs lúdicer c pcoaroOdIããã itt-uú trtr mlnima dc2nt

;;ã;;;'liáísüiüuruas do scsuintc modo:

a) Cedr gtrpo dt cÍi.Df't d' klrdã P,u pÍGstddrs carc a rqü'
siclo de msÍcha ,ãil 'Àesct 

ãevc?á dispor dc uma sala

ãã, 
""p".ia"ae 

máxima de l0 crianças; ...
D) c8dâ grupo de cti"iõíã" iaiàa compre.a'aidas entre os 24

c os 3ó m"so a.';ã'-oÉúiãc uma'sela com capacidade

mÚrima de 15 crirnças'

2 - Quaudo o €ubtlccimtnto atander apcnas crianÇr dc idades

conprccndidar .ott . .cuitillãf Ãí;ttd t -ol{^n'otl'-T-*]
á.rciio ter umr úrel mtnior'ac 2,50 mz por criurÇe e umB capact'

ãiáããl*it" dc l0 crlançes por rala''T:'X.laiaiã. icriüoíõt-úirlo rambán çr utilizadas como

tti* ã 'üõ*ó;i'*à" .'ie nlo cxista autonor'ramentc'

Norma VII

Coga r|o lclta, codÚr o nle Úc nídçôa

l-Acoptdetcitesdcctins.cecrctusivammtcàprcaaraç|otlc
uiü.roá'. i'.iu, áã'crr ãü.áitte"* q9t ut:i*crda dc rr'
brlbo. lrvr'loucas, Íriprtffirüiíáàtiç" c oterilizador dc bibê

tT' ,** úo otistir copa delcitcs'.no caso.dc o errabclccimento

Tigtm'rn1*xffi*T"ffi,11ro,1.:,r;q::
Hff.?gf,3:t r#'trm; á'H'ç"mi"'-''ããuipamáto
ffifã"o-I pl"nttir r suo uttlizaçtro funcionrl-' -Tffi;-ft;-ü;üém tõ"-dttptiin pur unrmo dot léneror' '

í:-À;;t; d. *iàeü€r-ãil'íirne-rra-rpr'oximrar dc 0'?0 m'

dcri;õ, ü"- ã&enoo rcr lnfÇrlor I e m"

Norma VIII

Iilttl'ç{hr rrolÚrl.t

Ar ingtrleçôeg sanittriu dcvcm scr conrtituidrs por:

a) ua opeço .Ty,r1"j3it,:Tt offi#, 'ir,:iffi qti:lldrdo' rrrumor Prn Pl
ü;ã';;,üíãe à;ã;i'fu;ài-cnuiciro com. o fundo a

0,4 cm do crrro c utn-ã[ü'aró ãrnurl com.mirturador dc

n#.rl'il;,ufrul'x;''.:'t:âT'Ti*hlr"'*l:
rmrmrçloi

' lli-í:imu;[l?":"fl IH"llJf,i-'" #:1.i: iffii:
sctc cÍirnçes c uma saniia para cadr Írupo dc cinco crlençu'

ll de
Segtt-

Norma I

Ânblto

,,i,ãfr ,li';iilJ'il"Tffi "lHl"tl]Htrtrô?}'.Tffifr:fr;;HUilffi;ü d;'ãiõ-.üt-õ'ua"ú nó Dccretel*l t'o §/Ú)'
dc 24 de Jrneiro'*21-p-.ri"iJiús 

do númao anctior coridrrrn'rcrcbcr 6 csa-

t.íJ*.iiã, q*;"th"- ãií"ããJ-cir-nú'ero isud ou superior a

cinco.

Norma ll
Oblcctlvor ülr crccücr

Sâo objectivos especíÍicos das creches:

a) Proporcionu o atcndimcnto igdividualizrdo dr criuçr num
-' 

"uda 
de serurança úcctivr c fÍtics que coouibue prÍ' o ecu

àesenvolvimento global;
á) Colaborar .streiramãii'com a famjlia numa partllha dc cui'
"' à""áãl"i '.iiàilúiiitàã-;-* 

túo o procesio cvolutivo de

cada criança;
c) Colaborar no despiste pÍccoc-c dc.qualqucr inada9taçâo ou

" ;."diid;";.".í;"úã; iàcquaddncnic as siruaçõcs detcc-

tadas.

Norma III

Codhõer çrrb dc locd&rçto t lÚtd4lo

tl-.Relativamerrteàlocalizacocin*alação,asçrechcsdevcmobc.
deier preferencialmente às seguintes confiçoies:

a)Inserir-sc?mzonahebitrcionrlnoa3lomcradourbuo'com

;;t{tl"ffi li.i:,i:"i:T,l$tTH,o,'u.in-du,trteirporucn-"' ã:';id;ü; ou insatuurcs c outrr!. quc pch rua naturuâ porF

ffi ú! rq :.*rá Tg$:',*iini: [Í:H.'f; 
"i:fl;

Çar, sem prclurzo
., ffi?di; Iffim :H".gt*nmfi,H$"H:

vamenle aos serviços dc apoioi

4 üü';s§o;1;i-nttiíáieãct íúc do cdiÍício' dcvc' de Drc'

ferência, *up"t'tããiãtãõ'ártrJ e rnaarer rubrcquentcr rté

ao 2,o andar . tii i"r'iruíãaú a indepcn-dtncir der lrcer

i,$; o*'*líl'm.f,lõ.li'.,A'itf;i;lit' *
Podc ser somum

aÉiiioouas,ituddn.dç,ú#"rffli"r.Íilif; *rtlrStquadas dc acecsc
cmertência;

fl ÃIliãi-irJ pcrmrnlncia das crirnçar dcv-em ter lluminaÉo

e arejamcnto n"iuiÀJ j aquccimcnto. rdequedo;
r) As áreas oc t.t"iiàlquúdo nlo tenham arcjamcnto netu'
"' ial. de"cm ter ventilaçlo Íorçâdt'

2 - A instrlrelo dar crxhar pofcr{ ultngrflu,-o 2'o udrr cm

:H"iiffifi Effi gr*t'rmi*i{ml{;fm*
óchr çntidrder comPüGntct'

Norma lV

coEDrrtlocllol G'lp'r§ol r.crútlo'

As intttlaçõê§ ds! crcchss dwcm comp-reo&' nomcsdlmaltcr ot

scguintes compartimentot tti-pliõtl at-litÍDoú corr or rçqrddtor
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Norma IX

Grbluctcrr

| - O gabinetc do dirctor récnioo datina-re fundarncntalnr[tc .:
a) Locál de trabslho. do dircctor técuico da crechc;à) Recepção e atendimcnto úi;rüã; e-?.iiiriÀià;c) Arquivos de carácrcr-administiiiíJãã oo ãpedicntc rclacio-nado com r gcstào nnancciii ã'aã ú;ü-à;-d;ü. -.-

,2 : O cspoço datinsdo so pcôsoal comprccndc um gebiuac c inc-tatações,san it{riu. cgm t.".toriól 
- r*i-üi-ii'iirto.

J - Not €tebctcclmrotor com oprcidedc lnfcrlor r 2{l criançau
a) lodc.rá cxirtlr um trbincte corn a &ca mlnlr' rú;rô";;";;# iúÉ-ü õ.:,il;;; iãffiü: l: 

rr*lá:
_. eventualmcnre coúo nucteo aaãíústritiiãià) Devc scr previrtr,úm" Gítirrürí, ifrpãirri"r.nte darri-nada à permanência dc criurças c. ritffi-àe ddü-Jbtü.

Norma X

Oulrot tlDtçot
I - Aç instilsçõ?s das creches dcvcm comprecndcr rinda oukoscspaços dertinrdos e:

o) Acolhimcnto/reccpçlo dac -criançes e famÍlias;á) vcstiário com cabtãâ tú"iaiúi, i,rirerciá'im.nrc com baiasao gtcance dae crirnçss c frcitúiáii-iã;iift..àril ;ó;.õã;Dsve situer,rc oróxtriro do,apdô'á;;ôiüâcntozreccpçeo
. g_pgdcró sÊr I'iürdràJ ., iãii'irJ-.iiJüüt";

c) Núcleo dninlíÍrtiyo, qu.*çrrluiinãiio-ffirt atu"r-* no- 9spço dc rcolhimentolrçccgçfo;-----
d) Ewço psÍâ isolamento Aciúiiãb às criançar quc rdoaÉmsubitamenrc no estabctecimcniõ, ro,irõ"ii.JãuÇão dc pocsí.veis contágios, c que dcverá súil;píà;;d ai, g-,rti-"it.do pessoal;
e) A_rea extcrior para actividadcs dc ar livre, quc devc conterzonas dc interessc para as crianças, nomeaàainente rclvados,areia c água.

2 - Qusndo a árca refcrida na alínea c) do n,o I nlo exisu, podcscr suprida pc.la utitizaclo a9 qm reciirtõ'púbii;" iiiii"oo ii-'píõi-midade do esrabetccimc;to, dcsda d.dÊ;üili'i,iiüi. pctas crian-ças com scguranç8.
. 3.- Devcm ainda scr previetos locais para arrumos de matcrialdc divcrsa narureza em cónaiióii aã õ.,ãi;r;; ;'l'.grr"nç", r.,qu: o 

Ec1Tg_il1o-rtq com à funcionatiaaãc-'ãols cspoços.{ - §cmpre quc haia trâramento dc roupas, devciá exisrir umrárea própria c indcpendente.

Norma XI
ÂC.b.6cnto. dc p.vlDcDaol c prrcda

I - O. rcvestimenro dor pavimentos devc lcr liso, nivelado, dematerial impcrmeávet. dc boàs caractcrístÉs dãlrái.li,.nto térmico,de.frlcil^tavrge1, $o eccorrcaadio c ;õ-í"ãHüÍ,r - .\s paredes devem scÍ impcrmeáveis e laváveis até uma alturamlnima dc I,20 m acima ao pá"iriic,ito.

Norma XIII
Coldhücl rlr protoçlo c ôc rcjurrnp [.r lúrtrl.çúG6

I - Ar.inddaçüor dcycm rcr cqúprdes com um cistcma eficrz
;,ff :I'i.ii,T*Hlx",.!r,r,:ilTHíiiiil; j"*I';,m:,..

4- looo o tistcmr déCtriCO devC CStar protegido ou fora dorlcancc das crianças.
.3 : O aquccimcnto de ág-uas,-devc, de prefcrência, ser feito atra-vés de.um sistcrna ctntral ãc uistrtúiriiáí'.-,'ããriãio. em que talnto rcja porrívet, devcrlo sc, úiiiiãdái-ti'Jrô-".,iâtr.aor...
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Norma XIV
Condlçõcr 3onlr dc Íurdonrucnto do ectrbchclr[euto

. I - O funcionamento do catgbcteciücnto dcvc pÍoccsscr_se combrsc:

a) Ne cxirttucla dc um deverá scr
dc c

Norma XII
Equlp.ucrto c ortÊrhl pcdrgfulco

t - As diferentes sâlar dcvcrlo É?r' mrrtnâ,{.. ^...
*É'*ri:fii,'"r".3::*i*,{*{#,Tiiffi:::#'t.i,l.i;Hr.

r - u cqutpamento a utilizar pelas crianças deve possuir ú scguin-tcs caractcrísticas:

a) Scr adcquado à idade;
á) Ser cstávcl, cómodo e ieSuro, facitítando uma corrccta pos-tura;
c) Gerantir.condlções dc hi8icnci
a, §cr stmplcs c scm arcstEs a3ressivrs,

3 - Os betÇos devcm ser individuais e !cÍ uma altura que pcr.
ãX,:â"illT*, 

quando sc põc em É-i&-ü;;#lalrentc io,ir,cr
. { - .O, armários das salas de actividadcs, paÍa arrumos de matc-rial pcdagógico, devem dispor dc uln" põrii i;;üa;'. outra abcrrascessÍvel àe crianças.

. 2 - Crda ert belêcincoto fica obrigedo a possuÍr um regulamentointcrno dondc conste, desrSnaoüncntc:

a) DescriçIo dop _objcctiyos que o cstabclccimento se propÕeprorscauir e informrçlo po:rmcnoriraái';ãi;;; o scu funcio-otncnto:
à) As condiçôc dc admlsslo das crianças e os r' 

"i 
á-iiiõ-ic"-iü direito incruídor' n, il;,'"'rllijij, 

t qu.

c) As condiçõee de prcrreçro da-oiúo; iãr"iiãinao inctuÍdosna mansrlldrdc. -

3 - A inccriçâo prévia dac crianças em creche implica:
a) O prcenchimento da-ficha a4ministrativa dondc constem os
.. dadoe _de identificeção .relativos t ari;";;;; famíúa; 

" --
â) o conhccimcnto aoi pais oy ,;ilü;;i;;; tlor do regula-mcnto do cstabeleciminto, bem'como da' oUrilatorieaaae Uoicguro da criança,

4 - A frequência da crcchc i-mplica a. organizaçâq de um processoindividual, no acto dc edmirsâo, dona;;'oil;-- -'
a) DcclaraçIo médica comprovativa de que a criança não sofre
.. de docnça infccto+onrágiosa;
á) IdcnüÍicação do médico-assiirenre;
c) Estsdo vacinal e grupo sanguÍneola, looos os clemcntos.rcsultantes das informações familiares,

:r-:,11..:gII 9^ _registo .da ouserraçaô sôUre'a-' evotuçao àãocsenvolvlmcnto da crianç8.

Norma XV

Allncnt4!o
I - A al-imcntrçlo deve cer variada, bcm confeccionada e ade-quada qualiretivg e.quandtativam.nte i ià;àii;r1-ria"çã;. - ---
z - /rs cmcntü dcycm seÍ a-fixadas semanalmente em'local bem

*í:13^"_:*gccjmcnro. por roimíã ;;ffi;il;ildas pcros paisou ÍcÍpon8árrcir pclar crianças.
_3 -.A.cxirttncle dc dictrj cspeciais rerá lugar em caso de prescri.

çlo médica.

Norma XVI

Hl3lcnc

I - O ectabclccimcnto dcve tcr um. programa cte higienc e lim_pcp dry instrlaçôcs com normas escriàs.-
Z - O cÊtEbclccimcnto dcrc ter um progÍama de desintecçào do

1141 9.1*, frddal, $ntar c. outro matcrial) com normas escrirase' 
-scmpre 

quc porsÍvcr. dirpor de rocat especííico'jú esta tarefa.l.- or. objectos prrr or'cuideaoi ài ÍiiiJ,iããíiiiança, ac"",ser individueio, ideniificados e mantidos .ã- p.ir.iro irrado de rím-peza, conscrveçto c arrumaçIo.

pcsnllnÊatc cútre st tütnttr umr continuldadÇ
e o caabclcsímcnto,
da acçâo educativa,

b')
por fornr

§em
mênto

.'::, ,'it 
;':'t

Norma XVII
Pctrod doo cctebcleclmentos

ry.iy{"g do quc 
-se 

cncontrar estabelecido no referido instru-qc reguumcDtação çolcctivE de trabalho e demais legislaçâo
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laboral e com o objcctivo dc alscguru or níveir edcguadm D. qus'
liJadc de atendimeàto tendo em contr nlo Ú o elcryrdo núncro dc

iiõras ac pcrmralncia ür crhaçu oar DrinciDalnçnrc r nn vúne'
riUitiaaai or quadror dc pessoal dcctcs c§tâbcloslncotor dcvcm obc'
dá ú oitcntrüooa técnió dos centror Ídondt dc rclmnçr sodd'

Norma XVIII

Dlrccdo tócdcl

I - A direcçlo Écnica do estabelecimcnto do'srú ccr arsunlta por

um ctemento do pessoal, com formação técnica adcquada, dcsiina'
ãúinti .ar..dor de infâncir ou cnfcnnciro' t quem compctirá,
nomcadamcntc:

a) Asscgurar a colaboração com os rcrviços de saÚdc G outros'' 
tendõ cm conta o bem'crtar físiço c prÍquico dar cÍianço§;

à) Promovcr a articulaçâo com as famllias ou rcopondvch pclrs

crianças em ordcm à asecturer a continuidedc educrtiva;
c) Zctar pclo confono ür crlanças, cocr prrtioilrr arcnclo aos

arpcstos dc higicnc c allmcntado;
O sci,iiuitiz"t toõo o pcrsorl Íacc à problcnrátlca dr inflncia

c promovcÍ a sua aciualizaçào com vi$a ao dcscmpcnho dar
funçôcs excrcids§'

2 - O pcssoal técnico e auxiliar dcvcrá rcr em número suficientç'

onvcaicnicíncntc sctcccionâdo e prcpando para as§eliurÚ, no pcrÍodg

de funcionamenlo € em cstrcita iooperaçtro com ar Íemílior, os cui'
dados nccessários às crianças, a manutençâo da hfienc c limpeza

ãã-ataúi*tn oto, bcm como o funcionrneolo da çodnha e derneic

scÍviços,-J I §at"asuardados os sspoctos fundamcnteir da crtrutura íísica

. otg"niàçàõ da creche e dcacordo com o número de crianças dis-

tribuÍdar nrs á.rcas dc pcnnan&rcb' oonridcram-sc ncccssários ao bom

funçionamcnto de uma crechc or scgÚntes indicadorcs de pessoal:

c) Um dircctor técnico com prcparçâo técnica rdcquadai
ai Uo oaucraor de inflnda efccto a cada SruPo dc criançao

a p.rlir da equiclçto da mareha:
c) Um elemento auxlllar do pçssoal trk'nico para cada Srupo de

l0 crlançasl
d) Um cozinhciro;
e) Emprc3ador auxitiarcs, dc acordo com a dimensâo do csta'

belocimcnto.

4 - or cubçlccimcou fecultarlo o asqúo do ru paroal téc'

nico c auxtliar à frequêncir dc acçõcr de formaçto oryenizadar pclas

cnúdrdcc compctcntc!.
i - or cete'bclecimcntos dcvcm trÍantir a obrcrvaçlo médica do

pcrtoal, no oÍnimo snualmentc, obtcndo dcssas obscrvaçôes

iocuocnto @mProvstivo do rcu $tado sanitfuio'
6 - Sempre quc o estabclecimento nllo preenchg a lotaçtro para

o qual foi iic.nóiado, o quadro de pessoal podcrá ser ajustado dc

acordo com as orientaçõcs tésnicat do ccntro rcgional dc scgurança

social da rcspcctiva áÍra.

Norma XIX

DlrDotlçõt ÚlrCtóÍltt

Oc cstrbclcimcnto§ sc{uElm€ntÊ cm fuocionamento dcvcrào' no

prrzo máximo dc um sno, adaptrr-sc àr condiçôce. de iusulaÉo c

iuncionrroento prcvistar nED prclcntrE oormls, podcndo c§tc prazo

rãi i,rorái.ao ior igual pcríôdo nos çaros cúr guc o çrviço lien'
chdor o achsr convenientc.
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O nemátodo da madeira do pinheiro - Bursaphelen-
chus xylophilus (Steiner et Bührer) Nickle et al. - é um
dos organismos-com maior potenclal destrutivo para a
floresta de coníferas, tendo iido detectado em pórtugal
em 1999. Este organismo tem sido responsável por foús
limitações no comércio internacional-de madeira, sendo
considerado de quarentena para a União Europeia.

Atendendo a que o género Pinusengloba as espêcies
com.maior expressão territorial da floresta portuguesa,
dando suporte a uma fileir.a de grande relevânciã para
a economia nacional e considerando os compromissos
assumidos por Portugal perante a Comissão Europeia,
consubstanciados na Decisão n.o 2000/58/CE, de tt de
Janeiro, e posteriormente na Decisão nP Z}}llZlglCE,
de 12 de Março, foi desencadeado um processo que
se exige célere e rigoroso, pautando-se por uma int-er-
venção pronta, expedita e eficaz,

Neste sentido, foi criado o Programa de Luta contra
o Nemátodo da Madeira clo Pinheiro - PROLUNP,
constituindo uma equipa de projecto com a missão de
garantir, articular e gerir os meios adequados à aplicação
das medidas extraordinárias necessárias para êontrolo
com vista à erradicação do nemátodo da madeira do
pinheiro do território nacional.

A duração do PROLUNP encontra-se condicionada
pela existência das circunstâncias excepcionais do pro-
blema que esteve na origem da sua constituição, sendo
previsível que não ultrapasse o horizonte temporal dos
próximos três anos,

Os condicionalismos legais e técnicos das acções de
prospecção e erradicação de árvores e sobrantes do
abate, que representam risco para a disseminação do
nemátodo pelo território nacional, impõem um período
bastante limitado de tempo disponível para a sua rea-
lizgçáo, que não permite a obseruância dos prazos fixa-
dos para os diversos tipos de procediment-os a seguir
em circunstâncias normais,

Sendo aconselhável que a implementação do PRO-
LUNP seja concretizada num contexto flexível, com a
concentração de recursos na coordenação, gestão e exe-
cução das acções no temeno, justiÍica-se a adopção de
um.regime especial para a realização de despesas, desig-
nadamente as respeitantes a acções de piospecção1
erradicação, o que constitui o obJecto do presente
diploma.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o I do artigo lg8.o da

Constituição, o Govemo decreta o seguinte:

Decreto-Lei n.o z3,glz0ol

de 30 de Agosto

Artigo único

Acçâo de prospecçâo e erradtcação do PROLUNP

2 - A autorização é válida até ao final do ano eco-
nómico de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Julho de 2001. - Jaime José Matos da Gama - Gui-
lherme d'Oliveira Martins - Luís Manuel Capoulas San-
tos.

Promulgado em 17 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, Joncp SRrupelo.

Referendado em 23 de Agosto de 2001.

O Prlmeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MrNtsTÉRto DA EDUCAçÃo

Decreto.Lei n,o 24O|2OO1

de 30 de Agosto

I - Fica o Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, através da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas e da Direcção-Geral das Flo-
restas, autorizado a proceder a aJuste directo, até aos
limites comunitários, na aquisição dos bens e serviços
destinados a acções de prospecçáo e erradicação do pro-
grama de Luta contra o Nemátodo da Madeira do
Pinheiro (PROLUNP).

O regime de qualificação para a docência na educação
pré-escolar e nos ensinos básico e secundário encontra
o seu enquadramento juídico estabelecido nos arti-
gos 30." e 31,o da Lei de Bases do Sistema Educativo
e l_egislação complementar, designadamente o Decre-
to-Lei n." 194199, de 7 de Juntio, que estabeleceu o
g§tema de acreditação de cursos que conferem qua-
lificação profissional para a docência, e os Decretos-Leis
n.o" 6/2001, de 18 de Janeiro, e 712001, da mesma data,
que fixaram os princípios orientadores da organização
e gestão do currículo dos ensinos básico e secundário.

De acordo com o referido regime, os educadores de
infância e os professores são dletentores de diplomas
que certiÍicam a formação profissional especÍfiõa com
que se encoltram habilitados, através de cursos que se
organizam de acordo com as necessidades do respêctivo
desempenho proÍissional, e segundo perfis de lualifi-
cação para a docência, decorrentes do disposto na refe-
rÍda Lei de Bases.

Nos termos do artigo 8," do Decreto-Lei n," lg4lgg,
de 7 de Junho, o reconhecimento da adequação dos
referidos cursos às exigências de qualidade'do desem-
penho profissional tem como quadio de referência quer
o regime jurÍdico de formação lnicial de educadores
e professores fixado na Lei de Bases e respectiva legis-
lação complementar, quer as orientações curriculares
para a educação pré-escolar e os currÍculos dos ensinos
básico e secundário, quer ainda o perfil geral de desem-
penho do educador de infância e do profêssor e os perfis
de desempenho específlco de cada qúaliftcação doéente,
bem como os padrões de qualtdade da formação tnicial,
flxad-os pelo INAFOP para a respecüva acreditação e
certiÍlcação.

Deste modo, a deflnição dos perfis de competência
exi$dos para o desempenho de funções docenles cabe
ao Governo, nos termos do n.o 2 do artieo 3l.o da
Lei de Bases do Sistema Educativo.

Tais perfis, ao caracterizarem o desempenho profis-
sional do educador e do professor, evidenciam, se con-
siderados integradamente, as respectivas exigências de
Íbrmação inicial, sem preJuÍzo da indispensabilidade da
aprendizagem ao longo da vida para um desempenho
profissional consolidado e para a contínua adequação
deste aos sucesivos desaÍIos que lhe são colo-cados,
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Constituem, por isso, um quadro orientador fundamen-
tal q-uer para a organizaçáo dos cursos que conferem
habilitação proÍissional para a docência qúer para acre-
ditação de tais formações.

As instituições de formação compete definir os objec-
üvos dos cursos de formação iniciai que preparam para
a docência, bem como organizar e deienvbhàr o eniino,
a aprendizagem e a avaliação necessários à formação
dos futuros docentes, cabendo-lhes, igualmente, certi-
ficar a habilitação profissional dos sãus diplomados,
garantindo que estes possuem a formação hecessária
ao exercício da docência,

. À instituição de acreclitação, por seu lado, compete
ajuizar se o curso organizado pela instituição de 

-for-

mação proporciona a preparação necessária ao desem-
penho profissional e, em caso afirmativo, reconhecê-lo
como-curso que confere habilitação profissional para
a docência.

Pelo presente diploma, deÍine-se o perfil de desem-
penho comum aos educadores de infáncia e aos pro-
fessores dos ensinos básico e secundário, deixando, para
momento posterior, a definição dos perfis de desem-
penho próprios de cada qualificação para a docência,
a aprovar através de diplomas específicos para o efeito,

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei de Bases do Sistema-Eduõativo, aprovada pela
Lei n,o 46/86, de 14 de Outubro, e alterâda pela'Lei
n.o 115/97, cle l9 de Setembro, e nos termos da âÍnea c)

9o ,,o I do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta, para valer como lei geral dá República, o
seguinte:

Artigo 1."

ObJecto

É aprovado o perfil geral de desempenho profissional
do educador de infância e dos profeisores dos ensinos
básico e secundário-, publicado-em anexo ao presente
diploma e que dele fazparte integrante.

Artigo 2.o

Flnalidade

O perfil de desempenho profissional referido no
artigo anterior, constitui o quadro de orientação a que
se encontram subordinadas:

a) A organização dos cursos de formação inicial
de educadores de infância e de professores dos
ensinos básico e secundário, bem como a cer-
tificação da correspondente qualiÍlcação profis-
sional para a docência;

á) A acreditação dos mesmos cursos, nos termos
legais,

Artigo 3.o

Remlssão

-Os perfis espe,cíficos de desempenho proflssional do
educador de infância e dos professores dos ensinos
básico e secundário constam dé diplomas próprios, que
definiráo o_desempenho de cada qlualificaiao'profissio-
nal para a docência.

Artigo 4.o

Entrada em vlgor

O presente- diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Julho de 2001. - António Manuel de Oltveira Guter-
res - Júllo Domingos Pedrosa da Luz de Jesus.

Promulgado em 17 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, Jonce Snnapero.

Referendado em 23 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Ollveira
Guteres.

ANEXO

. - Perfll geral de desempenho prolissional do educador
de infância e dos proÍessoies doi ensÍnos básico e secundárío

I

Perfil geral de desempenho

O perfil geral de desempenho do educador de infância
e dos professores dos ensinos básico e secundário enun-
cia referenciais comuns à actividade dos docentes de
todos os níveis de ensino, evidenciando eúgências para
a organizaçáo dos projectos da respectiva formaçáo e
para o reconhecimento de habilitações profissionais
docentes.

II
Dimensão profisslonal, soclal e ética

^ I _ O professor promove aprendizagens curriculares,
tundamentando a sua prática profissional num saber
específico resultante da produçãô e uso de diversos sabe-
res integrados em função das acções concretas da mesma
prática, social e eticamente situada.

2 - No âmbito do disposto no número anterior, o
professor:

a) Assume-se como um proÍissional de educação,
com a função especÍfica de ensinar, pelo que
recorre ao saber próprio da profissão, apoiádo
na invesügação e na reflexão partilhada da prá-
tica educativa e enquadrado em orientações de
política educativa para cuja definição contribui
activamente;

á) Exerce a sua actividade proflssional na escola,
entendida como urna insütuição educativa, à
qual- está socialmente cometida a responsabi-
lidade específlca de garantir a todos, numa pers-
pectiva de escola inclusiva, um conjuntô de
aprendizagens de natureza diversa, designado
por currÍculo, que, num dado momento e no
quadro-de uma construção social negociada e
assumida como temporária, é reconhecido como
necessidade e direito de todos para o seu desen-
volvimento integral;

c) Fomenta o desenvolvimento da autonomia dos
alunos e a sua plena inclusão na sociedade,
tendo em conta o carácter complexo e diferen-
ciado das aprendizagens escolarês:
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III
Dlmensão de desenvolvimento do enslno

e da aprendizagem

. I - O professor promove aprendizagens no âmbito
cle um currÍculo, no quadro de uma relação pedagógica
dg qualidade, integrándo, com critérios" de'rigor" ci"en-
tÍÍico e nretodológico, conhecimentos das áreas que o
IunOamentan].

2 - No âmbito do disposto no número anterior, o
professor:

a) Promove aprendizagens significativas no âmbito
dos objectivos do projecto curricular de turma,
desenvolvendo as competências essenciais e

. estruturantes que o integram;
b) Uttliza, de forúa integrãda, saberes próprios da

sua especialidade e sãberes transveÀaió e mul-
tidisciplinares adequados ao respectivo nível e
ciclo de ensino;

c) Organiza o ensino e promove, individualmente
ou em equipa, as aprendizagens no quadro dos
paradigmas epistemológicos das áreas do conhe-
cimento e de opções pedagógicas e didácticas
fundamentadas, recorfendo facüvidade expe-

. rimental sempre que esta se revele pertinerite;
@ Utiliza correctamente a lingua portúguesa, nas

suas vertentes escrita e oral, constituindo essa
correcta utilização objecüvo da sua acção for-
mativa;

e) Utiliza, em função das diferentes situaçÕes, e
incorpora adequadamente nas actividades de
aprendizagem linguagens diversas e suportes
variados, nomeadamente as tecnologiàs de
informação e comunicação, promovendõa aqui-
sição de competências básicas neste últiino
domínio;

/) Promove a aprendizagem sistemática dos pro-
cessos de trabalho intelectual e das forma3 de
o organizar e comunicar, bem como o envol-
vimento acüvo dos alunos nos processos de

. aprendizagem e na gestão do currÍculo;
g) Desenvolve estratégias pedagógicas diferencia-

das, conducentes aosucesso eleãlização de cada
aluno no quadro sócio-cultural da diversidade
das sociedades e da heterogeneidade dos sujei-
tos, mobilizando valores, saberes, experiênõias
e outras componentes dos contextos e percursos
pessoais, culturais e sociais dos alunos;

@ Promove a qualidade dos contextos de inserção
do processo educaüvo, de modo a garantii o
bem-estar dos alunos e o desenvolvúnento de
todas as componentes da sua identidade indi-
vidual e cultural;

e) IdentiÍica ponderadamente e respeita as dife-
renças culturais e pessoais dos alúnos e demais
membros da comunidade educativa, valorizando
os diferentes saberes e culturas e combatendo

- processos de exclusão e discriminação;
t) Manifesta capacidade relacional e de comuni-

cação, bem como equilíbrio emocional, nas
várias circunstâncias da sua actividade profis-
sional;

6) Assume a dirnensão civica e formativa das suas
funções, com as inerentes exigências éticas e
deontológicas que lhe estão assõciadas.

á) Assegura a realização de actividades educativas
de apoio aos alunos e coopera na detecção e
acompanhamento de crianças ou Jovens com
necessidades educativas especiais; 

-

r) Incenüva a construção pariicipada de regras de
convivência democrática e gere, com segurança
e flexibilidade, situações pioblemáticaie con-
flitos interpessoais de natureza diversa;

7) Utiliza a avallação, nas suas diferentes moda-
lidades e áreas de aplicação, como elemento
regulador e promotor da qualidade do ensino,
da aprendlzagem e da suá própria formação.

IV
Dimensão de parttctpação na escola e de relação

com a comunidade

I - O professor exerce a sua actividade profissional,
de uma forma integrada, no âmbito dai diferentes
dimensões da escola como instituição educativa e no
contexto da comunidade em que esta se insere.

2 - No âmbito do disposto no número anterior, o
professor:

a) Perspectiva a escola e a comunidade como espa-
ços de educação inclusiva e de intervenião
social, no quadro de uma formação integral dos
alunos para a cidadania democrática;

á) Participa na construção, desenvolvimento e ava-
liação do projecto educaüvo da escola e dos
respectivos proJectos curriculares, bem como
nas acüvidades de administração e gestão da
escola, atendendo à articulação entrdos vários
níveis e ciclos de ensino;

c) Integra no projecto curricular saberes e práücas
sociais da comunidade, conferindoJhes ielevân-
cia educativa;

a) Colabora com todos os intervenientes no pro-
cesso educativo, favorecendo a criação e o
desenvolvimento de relaçôes de respeito mútuo
entre docentes, alunos, encarregados de edu-
cação e pessoal não docente, bém como com
outras instituiçÕes da comunidade;

e) Promove interacçÕes com as famÍlias, nomea-
damente no âmbito dos proJectos de vida e de
formaçáo dos seus alunos;

fl Yalot'rza a escola enquanto pólo de desenvol-
ümento social e cultural, cooperando com
outras instituições da comunidade e partici-

. pando nos seus proJectos;

6) Coopera na elaboração e realização de estudos
e de proJectos de intervenção integrados na
escola e no seu contexto.

V

Dlmensão de desenvolvlmento proflsslonal
ao longo da vlda

I - O professor incorpora a sua formação como ele-
mento constitutivo da prática proÍlssional, construindo-a
a parür das necessldades e realizações que conscien-
ciallza, mediante a análise problematizada àa sua prática
pedagógica, a reflexão fundamentada sobre a consirução
da profissão e o recurso à invesügação, em cooperação
com outros proflssionais.

740



5572 DIÁRIO DA REPÚBLICA _ I SÉRIE-A N." 201 - 30 de Agosto de 2001

2 - No âmbito do disposto no número anterior, o
professor:

a) Reflecte sobre as suas práticas, apoiando-se na
experiência, na investigaçâo e em outros recur-
sos importantes para a avaliação do seu desen-
volvimento profissional, nomeadamente no seu
próprio projecto de formação;

ó) Reflecte sobre aspectos éticos e deontológicos
inerentes à profissão, avaliando os efeitos das
decisões tomadas;

c) Perspectiva o trabalho de equipa como factor
de enriquecimento da sua forniação e da acti-
vidade profissional, privilegiando a partilha de
saberes e de experiências;

a) Desenvolve competências pessoais, sociais e
profissionais, numa perspectiva de formação ao
longo da vida, considerando as diversidádes e
semelhanças das realidades nacionais e inter-
nacionais, nomeadamente na União Europeia;

e) Participa em projectos de investigação relãcio-
nados com o ensino, a aprendizagém e o desen-
volvimento dos alunos.

tivamente, os anexos n.o' I e 2 do presente diploma
e que dele fazem parte integrante,

Artigo 2.o

Flnalidade

Os perfis de desempenho referidos no artigo anterior
constituem, em conjugação com o perÍil geial do edu-
cador de infância e dos professores dos ensinos básico
e secundário, o quadro de orientação a que se encontram
subordinadas:

a) A organização dos cursos de formação inicial
de educadores de infância e de professores do
1." ciclo do ensino básico, bem como a certi-
Íicação da correspondente qualiÍicação profis-
sional para a docência;

á) A acreditação dos mesmos cursos, nos termos
legais,

Artigo 3,o

Entrada em vlgor

O presente- diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de
Julho de 2001. - Antónto Manuel de Oliveira Guteres -Júlio Domingos Pedrosa da Luz de Jesus.

Promulgado em 17 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JoRce Sauparo.

Referendado em 23 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO N," I

PerÍil especÍfico de desempenho proÍissional
do educador de infância

I
PerÍll do educador de inÊncia

I - Na educação pré-escolar, o perfil do educador
de infância é o perfil geral do educadór e dos professores
do ensino básico e secundário, aprovado em diploma
proprio, com as especiflcações constantes do présente
diploma, as quais têm por base a dimensão dê desen-
volvimento do ensino e da aprendizagem daquele perfil.

2 - Aformação do educádor de iãfancia frode,igual-
mente, capacitar para o desenvolvimento de outras fun-
ções educativas, nomeadamente no quadro da educação
das crianças com idade inferior a 3 airos.

Decreto.Lei n.o 241 12001

de 30 de Agosto

Pelo Decreto-Lei n.o 24012001, de 30 de Agosto, foi
definido o perfil geral de desempenho profisãional do
educador de infância e do profesior dos-ensinos básico
e secundário,

. Importa, agora, d-ar início à aprovação dos perfis de
desempenho específicos de cadaqualiflcação profissio-
nal para a dgcência, começando pêlos relativoS ao edu-
cador de infância e ao professor-do I.o ciclo do ensino
básico.

A orientação e as actividades pedagógicas na edu-
cação pré-escolar são asseguradas, nos lermos do n3 Z
do artigo 30.o da Lei de Bases do Sistema Educativo,
por educadores de infância, Estes profissionais têm, tam-
bém, vindo a desempenhar funçoes em instituiçÕes
sociais que acolhem ciianças até âos 3 anos de idàde.
Embora o perfil definido no presente diploma vise orien-
tar, apenas, a organização da formação do educador
de infância para a educação pré-escolar, não se exclui
que^tal formação habilite igualmente para o desempenho
de funçÕes naquele nível e1ário.

De acordo com o disposto na alínea a) do n.o I do
artigo 8." da referida Lei de Bases, o ensino no Lo
ciclo é globalizante e da responsabtltdade de um pro-
fessor único, o qual pode ier coadJuvado em áieas
especializadas.

Assirn:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei de Bases do Sistema-Eduõativo, aprovada pela
Lei n,o 46/86, de 14 de Outubro, e alteràda pela'Lei
n.o ll5l97, de l9 de Setembro, e nos termos da àfnea c)

4o n." I do artigo lg8.o da Constituição, o Governo
decreta, para valer como lei geral da República, o
seguinte;

Artigo 1."

ObJecto

São aprovados-os perfls especÍficos de desempenho
profissional do educador de infância e do profesior do
1." ciclo do ensino básico, os quais constitúem, respec-

II
Concepção e desenvolümento do currículo

I - Na educação pré-escolar, o educador de infância
concebe e desenvolve o respectivo currículo, através da
planificação, organização e-avaliação do ambiente edu-
cativo, bem como das actividades e projectos curricu-
lares, com vista à construção de aprendizagens inte-
gradas,
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Resultado dos Questionários aos Pais

Identificacão da Criança

Tabela 1

Idade dos Alunos

Tabela2

Sexo dos Alunos

Tabela 3

Idade No de alunos Percentagem

O aos 12 meses I l,3yo

12 aos 24 meses t4 l7,7yo

24 aos 3 anos 43 54,4yo

3 anos 2t 26,6yo

Sexo No de alunos Percentagem

Masculino 4t 51,90/o

Feminino 38 4g,lyo

Perfil das

Instituições

No de alunos Percentagem

IPSS 60 76%

Particular t9 24%

Cooperativo

Outro

Qual o PerJil da Instituição que o seuJilhofrequenta?
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Grau de Parentesco No de inquiridos Percentagem

Mãe 65 82,zyo

Pai t4 17,gyo

Outro

Tabela 5

Qual o grau de parentesco do inquirido com a criança?

Tabela 6

Com quem vive o seu educando?

Pessoas com quem a

criança vive

No de inquiridos Percentagem

Mãe e Pai 72 9l,loÁ

Só com a mãe 6 7,60Á

Só com o Pai I l,3yo

Outro
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Irmãos No de irmãos Percentagem

0 34 43%

I 34 43%

2 9 ll,4yo

3 I l,3yo

Mais do que 3 I l,3o/o

Tabela 7

Quantos irmãos tem o seu educando?

Tabela 8

Que oposição ocupa a criança nafomília?

Posição que ocupada

na família

No de inquiridos Percentagem

Filho único 33 4l,gyo

Filho mais novo 35 44,3oÁ

Filho do meio 3 3,8oÁ

Filho mais velho 8 l0,loÁ
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Nível

socioeconómico

No de inquiridos Percentagem

Baixo 4 5%

Medio 62 78,5o/o

Médio-alto l0 12,7o/o

Alto 8 3,\yo

Tabela 9

Qual o nível socioeconómico das pessoas com quem a crianças vive?

Tabela 10

Habilitações

Literiárias

N" de inquiridos Percentagem

Ensino Secundário 55 34,gyo

Bacharelato 6 3,\yo

Licenciatura 57 36%

Pós-graduagão l4 8,9yo

Mestrado t4 8,gyo

Doutoramento 5 3,zyo

Outras habilitações

não equiparadas às

anteriores. lndique.

7 4,4o/o

Quais as habilitações líterárias que possuem os adultos com quem a criança vive?
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Práticas de Leitura dos Pais

Tabela 11

Gostam de Ler?

Tabela 12

Lêem com quefrequência por prazer, fora da actividade proJissional?

Gosto pela

leitura

N"

Pais

Percentagem NO

Mães

Percentagem No Total

de

Inquiridos

Percentagem

Geral

Não 5 6,3oÁ 3 3,8yo 8 5,lyo

Mais ou

menos

32 40,5yo t0 12,7yo 42 26,6yo

Sim 42 53,2o/o 66 83,syo 108 68,3oÁ

Frequência de

Leitura

No Pais Percentage

m

NO

Mães

Percentage

m

N'Total

de

Inquirido

s

Percentage

m

Geral

Nunca 8 l0,lyo 2 2,5o/o l0 6,3yo

Algumas vezes 37 46,gyo 34 43% 7t 44,gyo

Muitas vezes 2t 26,6yo 27 34,2yo 48 30,4yo

Sempre l3 16,5o/o t6 20,3yo 29 18,4yo
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Tabela 13

Quanto tempo semanal despendem em casa com a "vossa leitura", incluindo

livros, revistas, jornais e materiais de trabalho?

Tabela 14

Tempo

semanal

NO

Pais

Percentagem NO

Mães

Percentagem N" Total

de

Inquiridos

Percentagem

Menos de I h

sem.

t7 2l,5yo t4 17,7o/o 3l lg,60/0

I a5hsem. 42 53,zyo 40 50,6yo 82 5l,gYo

6al0hsem. 9 ll,4yo l5 t9% 24 75,2yo

Mais de 10 h

sem.

lt 13,gyo t0 12,7o/o 2t 13,3yo

Tempo de

leitura por

lazer

NO

Pais

Percentagem NO

Mães

Percentagem No Total

de

Inquiridos

Percentagem

Geral

Todos os dais

ou quase

todos os dias

30 38% 30 38% 60 38%

I ou 2 vezes

por semana

32 40,syo 39 49,4o/o 7t 44,gyo

I ou2 vezes

por mês

t2 15,2oÁ 7 8,gyo l9 l2o/o

Nunca ou

quase nunca

5 6,3o/o 3 3,gyo 8 5,lyo

Quando estão em casa, com quefrequência lêem por lazer?
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Tabela 15

Costumam comprar jornais e revistas?

Tabela 16

Têm por hábitofrequentar a biblioteca?

Aquisição de

jornais e

reüstas

NO

Pais

Percentagem N"

Mães

Percentagem N" Total

de

lnquiridos

Percentagem

Geral

Nunca 4 5,lyo 6 7,6yo l0 6,3o/o

Algumas

vezes

34 43% 43 54,5yo 77 48,7yo

Muitas vezes 25 31,60/0 t9 24% 44 27,gyo

Sempre t6 20,3yo lt 13,gyo 27 17,lyo

Frequência da

biblioteca

NO

Pais

Percentagem No

Mães

Percentagem N'Total

de

Inquiridos

Percentagem

Geral

Nunca 65 82,3oÁ 55 69,6yo 120 75,gyo

Algumas

vezes

t2 15,zyo 22 27,9o/o 34 2l,5yo

Muitas vezes I l,3yo 2 2,5yo 3 l,go/o

Sempre I l,3yo 0% I 0,7o/o
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Tabela 17

Concordância com as afirmações No

Inquiridos

Percentagem

Só leio se tiver

mesmo de o

fazer

Concordo 7 8,gyo

Concordo plenamente 5 6,3yo

Discordo t9 24%

Discordo plenamente 48 60,9oÁ

Gosto de falar

de liwos com as

outras pessoas

Concordo 44 55,7Yo

Concordo plenamente 2l 26,5o/o

Discordo t2 15,2o/o

Discordo plenamente 2 2,5oÁ

Só leio se

precisar de

alguma

informação

Concordo 4 5,lo/o

Concordo plenamente 6 7,60/0

Discordo 29 36,7yo

Discordo plenamente 40 50,6yo

Gosto de passar

o meu tempo

livre a ler

Concordo 48 60,gyo

Concordo plenamente t4 17,7o/o

Discordo 10 12,60Á

Discordo plenamente 7 8,gyo

Ler é uma

actiüdade

importante na

miúa casa

Concordo 40 50,6yo

Concordo plenamente 24 30,4yo

Discordo ll 13,9yo
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Discordo plenamente 4 5,lo/o

Indique o quanto concorda com as seguintes afirmações sobre a leitura

Tabela 18

Quantos livros tem em casa?

Práticas de Leitura dos Pais (ou encarregado de educação) com a criança

Tabela 19

Existência de liwos

infantis em casa

No de inquiridos Percentagem

Não 0%

Sim 79 100%

O seu educando tem livros infantis em casaT

No de liwos

existentes em casa

No de inquiridos Percentagem

0al0 8 l0,loÁ

ll a25 ll 13,go/o

26 al00 30 38%

Mais de 200 30 38%
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Idade da criança No de inquiridos Percentagon

0-6 meses 55 69,60/0

6-12 meses t9 24,lyo

12-18 meses 5 6,3o/o

18-24 meses 0%

2-3 anos 0%

Tabela 20

Que idade tinha o seu educando quando teve o primeiro livro?

Tabela 21

Costuma comprar livros infantis?

Frequência de

compra de livros

infantis

No de inquiridos Percentagem

Nunca 0%

Algumas vezes 23 29,lyo

Muitas vezes 24 30,4yo

Sempre 32 40,5yo
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Situações de compra

de liwos infantis

N" de inquiridos Percentagem

Quando o(a) seu

(sua) filho(a) pede

t4 13,zyo

Como presente 39 36,\yo

Para explicar

algumas situações

do quotidiano

l8 t7%

Em nenhuma

situação específica

35 33%

Tabela22

Em que situações costuma adquirir livros infantis?

Tabela 23

Locais de aquisição de

liwos

No de inquiridos Percentagem

Hipermercados 60 40,\yo

Liwarias Generalistas 54 36,7yo

Liwarias Especializadas

ern liwos infantis

5 3,4yo

Feira do liwo 23 15,6yo

Outro.

Qual?

Internet 3 2,lo/o

loja de

brinquedos

I 0,7yo

na editora I 0,7o/o

Onde adquire habitualmente os livros para o seufi.lho?
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Tabela 24

Critérios de escolha de liwos infantis NO

Inquiridos

Percentagem

Preço Nunca 9 ll,4yo

Quase Nunca 20 25,3oÁ

Quase Sempre 35 44,3yo

Sempre l5 t9%

Material Nunca 5 6,3yo

Quase Nunca lt 13,gyo

Quase Sempre 33 4r,gyo

Sempre 29 2,5%o

Características

individuais da

criança

Nunca 2 2,5oÁ

Quase Nunca 4 5,lyo

Quase Sernpre 35 44,3yo

Sempre 38 48,lyo

Idade

Nunca 0%

Quase Nunca 2 2,syo

Quase Sernpre 2t 26,60/o

Sempre 56 70,gyo

Ilustrações Nunca 0%

Quase Nunca 3 3,gyo
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Quase Sempre 4t 5l,gyo

Sempre 35 44,3yo

Conteúdo da

história

Nunca o%

Quase Nunca 2 2,5yo

Quase Sempre 27 34,2yo

Sempre 50 63,3yo

Temas de

interesse da

crianga

Nunca 0%

Quase Nunca 3 3,\yo

Quase Sempre 25 31,6%0

Sempre 5l 64,6yo

Didácticos Nunca 2 2,syo

Quase Nunca 2 2,5yo

Quase Sempre 30 38%

Sempre 45 57%

Outro. Qual? 0%

Com que frequência tem em atenção os seguintes critérios na escolha dos livros

infantis?
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Tabela 25

Opinião sobre os liwos

existentes no mercado

No de inquiridos Percentagenr

Pouca variedade t6 13,7yo

Muita variedade 59 50,4yo

Pouca qualidade ll 9,4yo

Muita qualidade 30 25,60/0

Outro. Qual? I (dispendiosos) 0,9oÁ

Qual a sua opinião sobre os livros existentes para a idade do seu educando?

Tabela 26

Ajuda paÍa a escolha

de liwos

N" de inquiridos Percentagem

Ninguém 24 19,4yo

Empregado da loja

onde compra o liwo

20 l6,lyo

Familiares 28 22,60/0

Amigos 20 l6,lyo

Educador t0 8,lo/o

Pediatra 8 6,4o/o

Bibliografia 4 3,2o/o

Internet 10 8,lyo

Outro. Qual? 0%

Quando tem alguma dúvida sobre a escolha do livro para o seu educando a

quem recorre?
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Presente oferecido No de inquiridos Percentagem

Brinquedos 25 lg,syo

Jogos 26 20,3oÁ

Liwos 53 4l,4yo

Roupa 24 18,go/o

Outro. Qual? 0%

Tabela2T

Quando oferece um presente a uma criança prefere oferecer?

Tabela 28

Quantos livros infantis tem o seu educando?

Tabela 29

Quantidade de liwos infantis No de inquiridos Percentagem

Menos que l0 8 l0,lyo

ll a25 35 44,3yo

26a50 23 29,lo/o

mais do que 50 l3 l6,5yo

Importância da leitura na vida profissional No de inquiridos Percentagem

Nada importante I l,3yo

Pouco importante 0%

Muito importante 30 38%

Extremamente importante 48 60,7Yo

O que acha da leitura de histórias para o desenvolvimento do seu educando?
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Pedido para leitura

de histórias

No de inquiridos Percentagan

Nunca 6 7,60/0

Algumas vezes 22 27,\yo

Muitas vezes 34 43%

Sempre t7 2l,6yo

Tabela 31

O seu educando pede para lhe ler histórias?

Tabela 32

Costuma ler histórias ao seu educando?

Leitura de histórias

às crianças

N" de inquiridos Percentagem

Nunca 0%

Algumas vezes 24 30,4oÁ

Muitas vezes 33 4l,gyo

Sempre 22 27,8yo
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Altura do dia paÍa o

contar de histórias

No de inquiridos Percentagem

Somente quando

pede

6 7,6yo

Em diferentes

momentos do dia

36 45,6yo

Ao deitar 37 46,8Yo

Tabela 33

Em que altura do Dia costuma ler histórias ao seu educando?

Tabela 34

Qual o tempo médio semanal que utiliza com o seu educando em leitura de

histórias?

Ternpo médio

semanal para a

leitura de histórias

No de inquiridos Percentagern

Menos de l0 min. 8 l0,lyo

10 a 20 min. 16 20,3o/o

20 a 40 min. 20 25,3yo

40 a 60 min. l2 15,2o/o

Mais de 60 min. 23 29,lyo
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Educadora 1 40-49

Educadora 2 30-39

Educadora 3 30-39

Educadora 4 22-29

Educadora 5 30-39

Educadora 6 22-29

Educadora 7 30-39

Auxiliar de

Educação

40-49

Idade

Sexo

Masculino Ferninino

0 8

Tabela2

Quais são as suas habilitações literárias?

Educadora 1 Licenciatura

Educadora 2 Pós-graduação

Educadora 3 Licenciatura

Educadora 4 Licenciatura

Educadora 5 Licenciatura

Resultados dos Questionários às oito Educadoras em Estudo

Tabela I
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Educadora 6 Licenciatura

Educadora 7 Pós-graduação

Auxiliar de

Educação

Ensino

secundiário

Tabela 3

Qual a sua escola de formação?

Tabela4

Há quantos anos é educadora?

Educadora I ESE Lisboa

Educadora 2 ESEI M'Ulrich

Educadora 3 ESEI M" Ulrich

Educadora 4 ESEAG

Educadora 5 João de Deus

Educadora 6 ESEAG

Educadora 7 ESEI M" Ulrich

Auxiliar de

Educação

Ensino

secundário

Educadora I 18 anos

Educadora 2 5 anos

Educadora 3 15 anos

Educadora 4 3 anos
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Educadora 5 13 anos

Educadora 6 5 anos

Educadora 7 1l anos

Auxiliar de

Educação

20 anos

Gosta de ler?

Tabela 5

Tabela 6

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6 Sim

Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Sim
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Lê com que frequência por pÍüze\fora da actividade proÍissional?

Educadora I Muitas vezes

Educadora 2 Muitas vezes

Educadora 3 Algumas vezes

Educadora 4 Muitas vezes

Educadora 5 Algumas vezes

Educadora 6 Muitas vezes

Educadora 7 Muitas vezes

Auxiliar de

Educação

Muitas vezes

TabelaT

Quanto tempo semanal despende em casa com a "sua" leitura, incluindo livros,

revistas, jornais e materiais de trabalho?

Educadora I 6al0hsern.

Educadora 2 I a5hsern.

Educadora 3 I a5hsern.

Educadora 4 I a5hsem.

Educadora 5 6al0hsern.

Educadora 6 6al0hsem.

Educadora 7 I a5hsem.

Auxiliar de

Educação

I a5hsem.

Tabela 8
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Quando está em casa, com que frequência lê por prazer?

Educadora I Todos os dias ou quase todos os

dias

Educadora 2 Todos os dias ou quase todos os

dias

Educadora 3 Todos os dias ou quase todos os

dias

Educadora 4 I ou 2 vezes por semana

Educadora 5 Todos os dias ou quase todos os

dias

Educadora 6 Todos os dias ou quase todos os

dias

Educadora 7 Todos os dias ou quase todos os

dias

Auxiliar de

Educação

Todos os dias ou quase todos os

dias

Tabela 9

Como avalia o papel da leitura na sua vida proÍissional?

Educadora I Fundamental

Educadora 2 Fundamental

Educadora 3 Fundamental

Educadora 4 Fundamental

Educadora 5 Fundamental
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Educadora 6 Muito
importante

Educadora 7 Fundamental

Auxiliar de

Educação

Muito
importante

Tabela 10

Tem por hábito frequentar a biblioteca?

Educadora I Muitas vezes

Educadora 2 Muitas vezes

Educadora 3 Algumas vezes

Educadora 4 Algumas vezes

Educadora 5 Algumas vezes

Educadora 6 Algumas vezes

Educadora 7 Muitas vezes

Auxiliar de

Educação

Algumas vezes

Tabela 1l
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Indique o quanto concorda com estas aÍirmações.

Só leio se tiver mesmo de o fazer Educadora I Discordo plenamente

Educadora 2 Discordo

Educadora 3 Discordo plenamente

Educadora 4 Discordo plenamente

Educadora 5 Discordo plenamente

Educadora 6 Discordo plenamente

Educadora 7 Discordo

Auxiliar de

Educação

Discordo

Gosto de falar de liwos com

outras pessoas

Educadora I Concordo

Educadora 2 Concordo plenamente

Educadora 3 Concordo

Educadora 4 Concordo

Educadora 5 Concordo

Educadora 6 Concordo

Educadora 7 Concordo plenamente

Auxiliar de

Educação

Concordo

Só leio se precisar de alguma

informação

Educadora I Discordo plenamente

Educadora 2 Discordo

Educadora 3 Discordo plenamente
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Educadora 4 Discordo plenamente

Educadora 5 Discordo plenamente

Educadora 6 Discordo plenamente

Educadora 7 Discordo plenamente

Auxiliar de

Educação

Discordo

Gosto de passar o meu temPo

liwe a ler

Educadora I Concordo

Educadora 2 Discordo

Educadora 3 Concordo

Educadora 4 Concordo

Educadora 5 Concordo

Educadora 6 Concordo

Educadora 7 Concordo plenamente

Auxiliar de

Educação

Concordo

Ler é uma actividade importante

na minha casa

Educadora I Concordo plenamente

Educadora 2 Concordo plenamente

Educadora 3 Concordo

Educadora 4 Concordo

Educadora 5 Concordo

Educadora 6 Concordo

Educadora 7 Concordo
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Auxiliar de

Educação

Discordo

Tabela12

Quantos livros tem em casa? §ão conte com revistas, jornais ou livros de

literatura para a infância)?

Educadora 1 26 al00

Educadora 2 26 al00

Educadora 3 26 a lO0

Educadora 4 26 a 100

Educadora 5 26 al00

Educadora 6 26 a 100

Educadora 7 26 alOO

Auxiliar de

Educação

26 al00

Tabela l3

Qual o perfil que mais se ajusta à instituição em que trabalha?

Educadora I IPSS

Educadora 2 IPSS

Educadora 3 IPSS

Educadora 4 Particular

Educadora 5 IPSS
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Educadora 6 IPSS

Educadora 7 Particular

Auxiliar de

Educação

Particular

Tabela14

Quantas crianças tem na sua sala?

Educadora I 18

Educadora 2 15

Educadora 3 t7

Educadora 4 7

Educadora 5 18

Educadora 6 t6

Educadora 7 10

Auxiliar de

Educação

3

Tabela l5

Que idade têm as crianças com quem trabalha?

Educadora I 2 aos 3 anos

Educadora 2 2 aos 3 anos

Educadora 3 2 aos 3 anos

Educadora 4 I aos 2 anos

Educadora 5 2 aos 3 anos
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Educadora 6 I aos 2 anos

Educadora 7 2 aos 3 anos

Auxiliar de

Educação

dos 4 meses ao I
ano

Tabela 16

Com que idade começaram as crianças a frequentar a creche?

Educadora I I aos 2 anos

Educadora 2 I aos 2 anos

Educadora 3 1 aos 2 anos

Educadora 4 dos 4 meses ao I
ano

Educadora 5 I aos 2 anos

Educadora 6 I aos 2 anos

Educadora 7 dos 4 meses ao 1

ano

Auxiliar de

Educação

dos 4 meses ao I
ano

Tabela 17
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Tem um projecto pedagógico para a §ua sala?

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6 Sim

Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Não

Tabela 18

O projecto pedagógico em que aÍirma apoiar a sua prática, inclui actividades no

domínio da linguagem?

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6 Sim

Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Não

Tabela 20
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Das actiüdades relacionadas com o domÍnio da linguagem, em baixo referidas,

qual ou quais costumam integrar o seu projecto pedagógico?

Educadora I Contar histórias; canSes; lengalengas; nmas

Educadora 2 Contar histórias

Educadora 3 Contar histórias; canções; drarnatizaçáo

Educadora 4 Contar histórias e canções

Educadora 5 Contar histórias; canções; poesia; rimas;

lengalengas

Educadora 6 Contar histórias e canções

Educadora 7 Contar histórias; canções; conversas de tapete;

registos

Auxiliar de

Educação

Contar histórias; canções e gestos

Tabela2l

Qual a periodicidade com que costuma planiÍicar as actividades que realiza com o

seu grupo?

Educadora I Dirária

Educadora 2 Sernanal

Educadora 3 Semanal

Educadora 4 Semanal

Educadora 5 Diária

Educadora 6 Diária
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Educadora 7 Semanal

Auxiliar de

Educação

Diária

Tabela22

Costuma contar histórias ao seu grupo?

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6 Sim

Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Sim

Tabela23
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Com que frequência t hora do conto aparece na planificação das actividades?

Educadora I Todos os dias

Educadora 2 Todos os dias

Educadora 3 Uma a duas vezes por semana

Educadora 4 Uma a duas vezes por semana

Educadora 5 Todos os dias

Educadora 6 Todos os dias

Educadora 7 Todos os dias

Auxiliar de

Educação

Uma a duas vezes por semana

Tabela24
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Uma vez que costuma contar histórias ao seu grupo. Indique dos materiais abaixo

indicados, quais os que utiliza para a hora do conto.

Educadora I Liwo; fantoches

Educadora 2 Liwo; fantoches; fl anelografo

Educadora 3 Liwo; fantoches; imagens;

portfolios

Educadora 4 Liwo; fantoches

Educadora 5 Livro; fantoches

Educadora 6 Liwo;fantoches

Educadora 7 Livro

Auxiliar de Educação Liwo

Tabela25

A partir de que idade pensa ser importante o primeiro contacto da criança com os

livros?

Educadora 1 A partir dos 6 meses

Educadora 2 A partir dos 6 meses

Educadora 3 A partir dos 6 meses

Educadora 4 A partir dos 6 meses

Educadora 5 A partir dos 6 meses

Educadora 6 Desde o nascimento

Educadora 7 Desde o nascimento

Auxiliar de

Educação

A partir dos 6 meses

Tabela26
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JustiÍique a escolha à questão anterior.

Tabela2T

Conhece bem a literatura para a infância üreccionada às idades de Creche?

Educadora I Razoavelmente

Educadora 2 Razoavelmente

Educadora 3 Razoavelmente

Educadora 4 Razoavelmente

Educadora 5 Razoavelmente

Educadora 6 Razoavelmente

Educadora I A paixão por os livros deverá ser precoce; existem

estimulantes (cor, moümento, som)

livros muito

Educadora 2 Contacto preco ce ; famili aridade; manuseamento ; desenvolve o

imaginário; apetência para a leitura; muita variedade facilita a escolha de

um liwo preferido.

Educadora 3 Manuseamento do liwo.

Educadora 4 A partir desta idade o manuseamento é melhor; a criança começa a

compreender e a dar resposta ao que se the diz.

Educadora 5 Livro como objecto de transição e afecto; mediador

criança e o adulto e entre a criança e o mundo.

de afectos entre a

Educadora 6 O contacto sensorial deve ser estabelecido.

Educadora 7 Criar "enamoramento", estabelecer a relação entre os dois muito

precocernente.

Auxiliar de

Educação

O conhecimento sensorial dá-se desde muito cedo.
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Educadora 7 Razoavelmente

Auxiliar de

Educação

Razoavelmente

Tabela23

eual a sua opinião sobre a literatura para a infância direccionada às idades de

Creche?

Tabela29

Educadora I Útimos l0 anos. Muita variedade; temas muito adequados que vão ao

encontro das crianças; auxiliam por vezes os educadores; estimulantes

ao nível da ilustração, cor, som e movimento.

Educadora 2 Grande variedade e qualidade nas ilustrações, temas e estética.

Educadora 3 l0 anos. Grande evolução paraa lu infância. l0 anos.

Educadora 4 Grande diversidade e qualidade literrária.

Educadora 5 Grande variedade e alguma qualidade.

Educadora 6 Existência de uma maior e melhor qualidade de materiais e conteúdos.

Educadora 7 Existem liwos bastante bons e tambán bastante variedade.

Auxiliar de

Educação

Bastante variedade.
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Costuma adquirir livros de literatura para a infância?

Educadora I Muitas vezes

Educadora 2 Muitas vezes

Educadora 3 Algumas vezes

Educadora 4 Muitas vezes

Educadora 5 Muitas vezes

Educadora 6 Algumas vezes

Educadora 7 Muitas vezes

Auxiliar de Educação Algumas vezes

Tabela 30

Em que situações costuma adquirir livros de üteratur^p^rl a infância?

Quando necessito abordar um terna com o gtlpo; como

uma maior diversidade quer na biblioteca de casa, quer na instituição'

presente; paraEducadora I

Em nenhuma situação específicaEducadora 2

Sempre que encontre livros com qualidadeEducadora 3

abordar um tema com o guPo; como presente
Quando necessitoEducadora 4

Quando necessito abordar um terna com o grupo; como

nenhuma situação esPecífica

presente; emEducadora 5

Em neúuma situação específicaEducadora 6

abordar um tema com o grupo; como

nenhuma situação esPecífi ca

presente; em
Quando necessitoEducadora 7

Como presenteAuxiliar de

Educação

Tabela 31
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Educadora I Hipermercados ; livrarias

especializadas em liwos

infantis; feira do liwo

Educadora 2 Liwarias generalistas;

feira do liwo

Educadora 3 Hipermercados ; liwarias
generalistas; liwarias

especializadas em liwos
infantis; feira do liwo

Educadora 4 Liwarias generalistas ;
liwarias especializadas em

liwos infantis; feira do

liwo

Educadora 5 Hipermercados; liwarias
especializadas em liwos
infantis; feira do liwo

Educadora 6 Liwarias generalistas ;
feira do liwo

Educadora 7 Liwarias generalistas ;

feira do liwo

Auxiliar de

Educação

Hipermercado ; liwarias
generalistas

Onde adquire habitualmente esses livros?

Tabela32
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Costuma frequentar acções de formação relacionadas com este tema?

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Não

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6 Não

Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Não

Tabela 33

Com que frequência tem em atenção os seguintes critérios na escolha de livros de

literatura para a infância?

Educadora I Preço Quase nunca

Material Sempre

Características individuais

das crianças

Sempre

Idade Sempre

Ilushações Sempre

Conteúdo da história Sempre

Temas de interesse da

criança e/ ou do grupo

Sernpre
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Didácticos Sempre

Educadora 2 Preço Quase sempre

Material Sempre

Características individuai s

das crianças

Quase nunca

Idade Quase nunca

Ilustrações Quase sempre

Conteúdo da história Quase sempre

Ternas de interesse da

criança e/ ou do grupo

Sernpre

Didácticos Sempre

Educadora 3 Preço Quase sempre

Material Sempre

Característi cas individuais

das crianças

Sempre

Idade Sempre

Ilustrações Quase sempre

Conteúdo da história Quase sempre

Ternas de interesse da

criança e/ ou do grupo

Quase sempre

Didácticos Quase sempre

Educadora 4 Preço Quase nunca

Material Sempre
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Característi cas individuai s

das crianças

Sempre

Idade Quase sempre

Ilustrações Sempre

Conteúdo da história Quase sempre

Temas de interesse da

criança e/ ou do grupo

Quase sempre

Didácticos Sonpre

Educadora 5 Preço Quase sempre

Material Sernpre

Características individuais

das crianças

Sempre

Idade Sempre

Ilustrações Sempre

Conteúdo da história Sempre

Temas de interesse da

criança e/ ou do grupo

Sempre

Didácticos Sempre

Educadora 6 Preço Quase sempre

Material Sempre

C aracterísticas individuai s

das crianças

Sempre

Idade Sempre
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Ilustrações Quase sempre

Conteúdo da história Sempre

Temas de interesse da

criança e/ ou do gupo

Sempre

Didácticos Sempre

Educadora 7 Preço Quase nunca

Material Quase sempre

Características indiüduais

das crianças

Quase sempre

Idade Sempre

Ilustrações Sempre

Conteúdo da história Sempre

Ternas de interesse da

criança e/ ou do grupo

Quase sempre

Didácticos Sempre

Auxiliar de

Educação

Preço Quase sempre

Material Quase nunca

Caracterí sticas individuais

das crianças

Quase sempre

Idade Sempre

Ilustrações Quase nunca

Conteúdo da história Quase sempre

Temas de interesse da Quase sempre
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criança e/ ou do grupo

Didácticos Quase sempre

Tabela34

Na sua sala existe a áret de biblioteca?

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6 Sim

Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Não

Tabela 35

Na sua sala existe a áret de biblioteca?

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim
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Educadora 6 Sim

Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Não

Tabela 35

Na sua sala existe t áret de biblioteca?

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6 Sim

Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Não

Tabela 35
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Na da biblioteca de sala, classiÍique os livros existentes em área termos de

quantidade.

Educadora I Alguma

Educadora 2 Alguma

Educadora 3 Muita

Educadora 4 Pouca

Educadora 5 Alguma

Educadora 6 Pouca

Educadora 7 Alguma

Auxiliar de Educação Alguma

Tabela 36

Na da biblioteca de sala, classiÍique os livros existentes em área termos de

qualidade.

Educadora I Alguma

Educadora 2 Alguma

Educadora 3 Alguma

Educadora 4 Alguma

Educadora 5 Alguma

Educadora 6 Alguma

Educadora 7 Pouca

Auxiliar de

Educação

Pouca

Tabela3T
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Educadora I Animais; cores; vocabulário (1" palavras); contos

tradicionais; formas; números; cenas do quotidiano.

Educadora 2 Animais: contos tradicionais; ternas sobre as rotinas de

creche.

Educadora 3 Animais; cores; vocabulário (lu palavras); contos

tradicionais.

Educadora 4 Animais; cores; vocabuliário ( l' palawas).

Educadora 5 Animais; cores; vocabuliário (1" palawas); contos

tradicionais; formas; números; cenas do quotidiano.

Educadora 6 Animais; cores; vocabulário (l' palavras).

Educadora 7 Animais; coÍes; vocabulário (l' palawas)

Auxiliar de

Educação

Animais; coÍes.

Quais os temas dos livros que estão na área da biblioteca de sala?

Tabela 38

Na área da biblioteca de sala as crianças têm fácil acesso aos livros?

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6 Sim
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Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Sim

Tabela 39

Existe nessa área outros tipos de materiais que não apenas livros?

Educadora I Não

Educadora 2 Não

Educadora 3 Sim. Fantoches

Educadora 4 Sim. Fantoches

Educadora 5 Não

Educadora 6 Sim. Fantoches

Educadora 7 Não

Auxiliar de

Educação

Sim. Fantoches

Tabela 40

Existe um espaço cómodo onde as crianças possam ler livros?

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6 Sim
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Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Sim

Tabela 4l

Como descreveria esse local?

Tabela42

Educadora 1 Cómodo, embora falte uns puffs.

Educadora 2 a um canto da sala, tem um taPete e viárias almofadas

e duas cadeiras.

Educadora 3 Local calmo,luminoso, confortável e acolhedor.

Educadora 4 num canto da sala, tem um colchão com almofadas e

um espelho enoÍrne ao nível das crianças na parede.

Educadora 5 Cómodo e confortável.

Educadora 6 Cómodo e confortável.

Educadora 7 Tern uma manta, almofadas, mas não muito acolhedor,

porque está muito junto de outras iáreas de actividade.

Auxiliar de

Educação

Cómodo.
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De que forma está feita a exposição dos livros?

Educadora I Num armário à altura das crianças, onde os liwos estão

colocados ao alto de frente pila as crianças.

Educadora 2 Dentro de duas caixas (sem tampa) expostos na

vertical e de forma aleat'ôia.

Educadora 3 Numa prateleira própria para os liwos'

Educadora 4 Os liwos estão colocados ao alto, num móvel ao

acesso das crianças.

Educadora 5 Numa estante para liwos, de fiícil acesso para as

crianças, os livros estão colocados ao alto de frente

para as crianças.

Educadora 6 Numa prateleira de fácil acesso às crianças.

Educadora 7 Numa estante onde é Possível as

o liwo (capa) na sua totalidade.

crianças visualizarem

Auxiliar de

Educação

Numa prateleira própria Para os liwos.

Tabela43

Na da biblioteca de sala, classiÍique os livros existentes em área termos de

qualidade.

Educadora I Educador

Educadora 2 Educador

Educadora 3 Educador;

coordenadora

Educadora 4 Educador

Educadora 5 Educador

191



Educadora 6 Educador

Educadora 7 Educador; direccção

Auxiliar de

Educação

Educador

Tabela44

Durante a hora do conto, o seu grupo costuma demonstrar interesse por esse

momento?

Educadora I Sempre

Educadora 2 Muitas vezes

Educadora 3 Muitas vezes

Educadora 4 Muitas vezes

Educadora 5 Sempre

Educadora 6 Algumas vezes

Educadora 7 Muitas vezes

Auxiliar de

Educação

Muitas vezes

Tabela 45

As crianças pedem-lhe para ler histórias?

Educadora I Sonpre

Educadora 2 Muitas vezes

Educadora 3 Algumas vezes
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Educadora 4 Muitas vezes

Educadora 5 Muitas vezes

Educadora 6 Algumas vezes

Educadora 7 Algumas vezes

Auxiliar de

Educação

Muitas vezes

Tabela46

Quanto tempo ocupa por semana com a leitura de histórias?

Educadora I Todos os dias

Educadora 2 Todos os dias

Educadora 3 Três a quatro vezes Por semana

Educadora 4 Uma a duas vezes por semana

Educadora 5 Todos os dias

Educadora 6 Todos os dias

Educadora 7 Todos os dias

Auxiliar de

Educação

Todos os dias

Tabela4T

193



As crianças costumam trtzer liwos de casa?

Educadora I Muitas vezes

Educadora 2 Algumas vezes

Educadora 3 Muitas vezes

Educadora 4 Algumas vezes

Educadora 5 Muitas vezes

Educadora 6 Nunca

Educadora 7 Algumas vezes

Auxiliar de

Educação

Algumas vezes

Tabela 48

Costuma utilizar esses livrosna hora do conto?

Educadora I Sim

Educadora 2 Sim

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6

Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Sim

Tabela49
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Na instituição onde trabalha existe uma biblioteca geral?

Educadora I Sim

Educadora 2 Não

Educadora 3 Sim

Educadora 4 Sim

Educadora 5 Sim

Educadora 6 Sim

Educadora 7 Sim

Auxiliar de

Educação

Sim

Tabela 50
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Transcrição da Entrevistt ao "Pai Tipo" - PTI

DiaT de Dezenrbro de 2009

- Gostaria de saber qual a importância que dá à leitura para crianças em

idade de creche?

PTI - Eu acho que a leitura é muito importante desde cedo. A leitura telrl várias

vantagens, a primeira é alimentar o imaginrário, a fantasia, acho que isso é importante

nas crianças pequeninas ou nas mais velhas. É como entrar num mundo de soúo, eu

sempre gostei muito de ler e gosto tambern de fazer isso com os meus filhos, embora

não faça tantas vezes como gostaria. Acho que é importante alimentar esse imaginário,

essa fantasia, mas acho que tern tambem outra vantagem que é o momento de

intimidade entre mim e os meus filhos e isso, eu acho que e até mais o importante. O

conteúdo da história é importante, aquilo que queremos transmitir, mas aquele momento

é um momento só nosso. No dia-a-dia, nós vimos televisão, brincamos, há sernpre uma

quantidade de estímulos enornes, depois chega aquele momento que vÍrmos pdra a

cama é aquele bocadiúo é só para nós, mesmo que seja pouco é um momento nosso.

Desenvolve também a linguagem, o vocabulárro, a nível cognitivo pode trazer

muitas vantagens. Por exemplo o M. é um papagaio autêntico, ele repete tudo, tudo

aquilo que nós dizernos, enquanto eu estou a contar a história ele vai gravando, depois

vai repetindo. A dificuldade com o M. é ele prestar atenção à história como eu gostaria,

nesta idade eles estão muito hiperactivos, portanto, querem brincar, querem ver,

apontam, depois quer ser ele a contar a história. Tenho alguma dificuldade é que ele se

concentre ali um bocadinho para ouür o que eu vou contar. Fundamentalmente julgo

que são esses fiês aspectos que julgo serem importantes.
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- Como classiÍicaria a variedade/ qualidade dos livros existentes?

PTI - Acho que temos á nossa disposição muita cois4 agoÍa acho é que são

muito caros, gostávamos de puder comprar mais. Há muita variedade, para o M. compro

toda a variedade de liwos, a1ora anda na fase das lengalengas, tenho comprado, foi os

últimos liwos que comprei, porque eles gostam de ouvir as rimas. Gosto dos Cliássicos,

o M. adora o Barnbi, é a história que eu agoralhe tenho lido, é o Bambi. Gosto daqueles

Dicionrários de Palawas poÍ imagens, que eles vão apontando e dizendo, ou dos

Contriários. Leio ao M., o Gato da Botas, que ele gosta também, da Cinderela, do

Bambi, do Patiúo Feio são os que mais gosta. Depois gosta daquelas histórias dos

maus, como ele chama, os Gormitis, o Ben Ten, leio-lhe os liwinhos que às vezes vân

com os bonecos. Eu não compro muitos liwos, porque me dão muitos liwos que eram

dos meus sobriúos. Agora falaram que queriam os livros das rimas e eu então fui à

procura dos liwos das rimas para eÍmos lá em casa.

Actualmente, vou comprando aquele que me leram a mim também, que são os

Cliíssicos, que são os que eu também gosto mais.

- Quando passa por esses livros que critérios tem em atenção para os

escolher?

PTI - Para o M., como ainda não tem 3 anos, eu teúo de ter atenção que os

liwos não sejam muito grandes, têm de ser pequenos, têm de ter bonecos, ou então

liwos mais interactivos, que tenham o pêlo do gato, ou então os bigodes do cão, que

teúam música, agora ele já está um bocadiúo mais à frente dessa fase, mas liwos que

tenham também muitas cores que possam chamar atenção e que tenham coisas que ele

goste, cavalos, ele agora está na fase dos cavaliúos, adora cavalos selvagens, liwos que

teúam cavalos e histórias que tenham cavalos.
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- Ao encontro daquilo que ele pede. Há bocado referiu as rimas, que eles

pediranr, então comprou-Ihe um livro de rimas...

PTI - Sim, sim é conforme a fase em que eles estão tarnbém e aí, eu quando

passo vou à Bulhosa ou à FNAC, tento lernbrar-me do que eles tàn estado a pedir ou

em que fase é que estão para comprar um liwo que eles gostem. Mais ir ao encontro

daquilo que eles querem e menos daquilo que eu gosto, das miúas histórias e que

gostaria de lhes transmitir.

- Como é que obteve a noção desses critérios?

PTI - Sern dúvida que a heranga familiar é muito importante, das melhores

recordações que eu tenho era das histórias que a minha avó me lia e da escola e por isso

o meu gosto pelo Clássicos, eram os liwos que eu mais gostava, o Capuchiúo

Vermelho e esses são os liwos que eu tarnbán procuro que eles conheçam, o Barnbi vi e

pensei, teúo de levar isto para eles e portanto acho que isso passa e tem de passar.

Eu quero transmitir um pouco daquilo que eu também recebi, mas ao mesmo

tempo ter abertura para perceber aquilo que eles querem e gostam.

- Em que altura do dia lê as histórias aos seus Íilhos?

PTI - Sempre à noite, antes de ir deitar, é sernpre depois do jantar. Vêem um

bocadinho de televisão, os bonecos e depois vão-se deitar e conto uma história antes de

eles dormirem.

- Quando falha essa rotina, eles pedem?

PTI - Eles refilam muito, muito, muito e às vezes falha. Às vezes chegava a

casa tão cansada que quando estava a contar a história adormecia eu, então para isso não

acontecer, contava a história muito depressa, assim ficava com a consciência tranquila
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que lhe tinha contado a história, depois percebi que não valia a pena. Se eu estou

cansada, se vou contar uma história a colrer, a história não tem a importância que

deveria de ter, portanto, se é uma coisa para eu me sentir bem com a miúa consciência,

então não faço, então aí eu digo: hoje a mãe está muito cansada, passou da hora de

vocês dormirem, hoje não há história, mas amanhã eu conto duas. E eles percebem isso

perfeitamente, acho que eles gostam, faz parte da rotina deles e eles percebem. Se

contar a história a correr não vale a pena, tem de ser um momento em que nós estejamos

disponíveis e eles também.

- Ainda há pouco fez referência ao preço dos livros. Para colmatar um

pouco o preço tem por hábito levar os seus Íilhos à biblioteca?

PTI - Não, nós nunca fomos à biblioteca. Eles têrn biblioteca na escola talvez

por isso nunca me lembrei. Levo-os sim, muitas vezes à FNAC para eles escolherem um

liwo.

Na escola é assim, rtma yez por semana todos os miúdos trazert um livro para

casa que eles teúam escolhido, trazert tambán um caderno, depois lernos a história e

fazernos um desenho sobre a história, podendo assim ver o que é que eles integraram da

história. Nunca me lembrei da biblioteca, mas é uma boa ideia'

- Quat é o comportamento do seu Íilho durante a leitura da história?

PTI - É muito variado, depende dos dias. Se ele gosta das histórias, se ele

escolher, eu tenho os livros ao alcance deles, portanto quando é assim, ele está ali atento

e avança ahistória, por exemplo se é o Bambi, ele diz: ó mãe e agora vem os cães e vân

atrrís, ainda tou no princípio, jâ ele está no fim. Às vezes quer que eu comece o liwo a

meio. Tenho de me zdÍtgdr com ele e dizer; não M. a primeira pérySna é aqui, tenho de

lhe explicar que aquela é a primeirapágpna.
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Outra coisa que eles gostam muito que eu faça é, eu abro o liwo e eles passam as

páginas, estamos ali os três quase na brincadeira enquanto lemos. Não é fiâcil contar-lhe

uma história muito comprida, distrai-se no meio, começa a falar, quer contar a história

antes, ai vitória, vitória acabou-se a história.

- Como reage o seu Íilho perante um livro?

PTI - Ele gosta, já folheia correctamente o livro, ele tenta ler, mas o que ele

mais gosta são revistas de motas, adora motas como o pai. Desde há muito tempo que se

senta no sofá.

- Onde lê normalmente as histórias ao seu Íilho? Já me disse que era antes

de se deitarern, na cama.

PTI - Sim, sim, por exemplo agora como eles trazern trabalhos de casa os dois,

eu agora pedi ao pai para o pai ler a história com eles na sala no sofá, desligamos a

televisão e enquanto eu faço os trabalhos com um deles e assim podernos fazer o

desenho, mas só nessas alturas. Porque tambérn achei importante o pai fazer parte desta

rotina, porque sou sempre eu a contar a história.

- E eles não argumentam a presença do pai?

PTI - Não, porque estão sempre habituados a que seja eu, mas visto assim,

tambán é importante que o pai leia, boa ideia.

- Quando lhes lê a história Iê exactamente como lá está escrita?

PTI - Não, não. É assim, eu leio a história muitas vezes, a primeira vez que leio

a história leio como está lá no liwo, mas depois chateia-me um bocado, especialmente

se a história for sempre a mesma. O que acontece é que depois de contar tantas vezes



vou alterando a históriapdra que fique mais emocionante, não sei se para mim, se para

eles, mas eles não deixam: não é assim, mãe.

- Relativamente às palavras mais diÍiceisr lê ou substituías?

PTI - É assim, no início substituía, mas depois comecei a pensaÍ, não, não vou

substituir, poÍque acho que é importante, não é? A leitura é precisamente para criar

alguma iqteza,por exemplo, o vocabulário, agora não substituo.

- Mas explica o que as palavras querem ilizer?

PTI - Claro, claro. É surpreendente ver que os miúdos aprendon tão rápido,

para quê estarmos a limitar essa aprendizagenfl

- No Íinal da história costuma fazet perguntas sobre a história?

PTI - Sim. Às vezes quando eles estão quase a dormir não faço para não

ficarem excitados, mas se ainda estão acordados, tento sempre fazer referência ao moral

da história: o que é que acham que ele não devia ter feito?

- Costuma ler sempre livros que tenham texto ou também lhe lê livros que

não tenham texto?

PTI - Elaborando uma história de acordo com as imagens.

- Quando Iê um livro que tenha texto, dá tanta importância à imagem?

PTI - Pois, não, ficamos mais presos ao texto. É capaz de ser muito giro, por

acaso nunca dei atenção a isso e não costumo fazer isso com eles, nern tenho um liwo

que seja só de imagens. É giro, nós também trabalharmos a criatividade e construir uma

história com eles.
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- Dentro destes dois conceitos podemos aÍirmar a ilustração tem pouca

importância?

PTI - Sim. Tem importância pelo estímulo não é, mas não é o mais importante,

até porque muitas vezes, eles deitam-se e eu conto a história sern lhes mostrar o liwo.

Depende das histórias, há histórias que são mais ricas no conteúdo, há histórias que são

mais ricas nas ilustrações. As histórias que têm pouco texto, são as que têm maior

participação por parte deles, é verdade, nunca tinha pensado nisso.

Transcrição da Entrevista ao 66Pai Tipo" -PTz

Dia 9 de Dezembro de 2009

- Gostaria de saber qual a importância que dá à leitura para crianças em

idade de creche?

PT2 - Acho que é muito importante, dâ o incentivo às crianças não só de verem

as próprias figuras dos livros, como incentiva-los à leitura.

- Porque é que acha que gostam de ouvir histórias?

PT2 - Há muitas histórias que é ao nível do mundo da fantasia, eles idealizam

aquele mundo, náo é, acho que é importante, porque faz erfirar as crianças naquela

brincadeira. Quando contamos uma história a crianças com menos de três anos, nós

fazemos os gestos e idealizamos, por exemplo, a história do Capuchiúo Vermelho, as

expressões, eles acham piada à expressão da nossa caÍa e mesmo os gestos, acho que é

mais isso que lhes desperta o interesse.
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- Relativamente à questão da qualidade/ quantidade dos livros para estas

idades, qual é a sua opinião?

PT2 - Eu pessoalmente acho que deveria haver mais, porque há muito pouco

com que eles possam interagir, não é. Até por andamos sempre preocupado com o: ai

vai rasgar a folha..., haver mais liwos próprios para eles poderem mexer e não estragar.

Acho que mesmo assim, que ainda há livros com bastante qualidade.

- Quando vai comprar um livro para a sua Íilha, que critérios costuma ter

em atenção?

PTz - Primeiro uma história não muito maçadora, com muitas imagens e pouca

fala, porque acho que torna-se muito maçudo nós estarmos a ler aquilo que está lá na

própria história, então se tiver mais ilustração e só uma expressão de uma frase, eles

estão com mais atenção. Quando estamos a contar uma história muito longa tentamos

encurtar a história para que não se torne aborrecida.

- Onde obteve a noção desses próprios critérios?

PTz - Já trabalhei com crianças e sei exactamente o que é que as incentiva e o

que é que não as incentiva. Se tivermos um livro com mais ilustração, as crianças

centram o seu olhar no livro, do que se estiver a contar a história que ajuda com que as

crianças comecem a ficar distraídas.

A minha filha se tiver uma história muito maçuda diz logo: ó mãe já chega. Se

tiver ilustração, ela prende ali a ouür a história.

- Em que altura do dia lê histórias à sua Íilha?

PT2 - Mesmo quando saiu do trabalho, que é quando tenho tempo para estar

com ela, ou ao final do diq quando vai para a cama principalmente, antes de dormir. A
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história preferida dela é o Capuchiúo Vermelho, todos os dias não há hipótese, ela

pede: mãe está na hora de contares a história à B., quando não sou eu a contar, ela

conta-me a história a mim, quando já está deitadinha.

- Tem por hábito levar a sua Íilha à biblioteca?

PTz - Não, por acaso não, nunca experimentei.

- Porquê?

PTz - Ainda não foi uma coisa que me incentivou afazer.

- Quando lhe lê histórias qual é o comportamento da sua Íilha?

PTz - Ela fica contente, fica muito atenta, principalmente às expressões que uma

pessoa faz, por exemplo, ela tem um livro que é "As aventuras do Timmy'', por

exemplo é uma história muito rudimentar e o que lhe chama atenção é o boneco em si,

as aventuras do boneco, as cores, porque eu para além de the contar a história tarrrbán

lhe pergunto quais são as cores e interajo assim com ela. Ela acha imensa piada, porque

depois ela vai folhear o liwo e pergunta: ó mãe que cor é esta.

- Portanto não ficam presas à história...

PT2 - Exacto, ficamos depois a brincar com a imaginação dela. Ela faz o que

nós fazemos com ela. Tern uma parte da história que tem o Jardim ZoolôgSco e vamos

indicando os animais e ela jâ aponta onde está o elefante, azebra.

- Quando lê a históriar lê exactamente o texto que lá está escrito?

PT2 -Não.
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- E costuma substituir as palavras difíceis?

pTz -Às vezes, e ela fica curiosa para saber o que é e o que quer dizer e às

vezes até tem dificuldade em prenuncia-las, é verdade'

- No Íinal da história costuma discuti-Ia com ela?

pT2 - Sim e ela principalmente pergunta-me sobre as personagens, por exemplo,

no caso da avozinha, porque é que o libo a escondeu no armário.

- costuma Ítzer perguntas sobre as ilustrações que acompanham o texto?

pTZ - Sim, por vezes baseio-me só na ilustração e muitas vezes ela questiona-

me do porquê daquele desenho.

Transcrição da Entrevista ao 66Pai Tipo" - PT3

Día22 de Dezernbro de 2010

- O que pensa da leitura de histórias para crianças entre os o e os 3 anos de

idade?

pT3 - Depende da leitura, eu acho que a leitura tern de ser adequada, acho que é

muito importante o contacto com o liwo. Independentemente de se ler uma narativa ou

não, mas o facto de mostrarmos umas imagens para ela identificar com aquele livro e

ela identificaÍ que aquelas imagens ou aquele conteúdo que está dentro daquele liwo

acho que é importante. Quanto mais cedo se começar a despertar para o livro e depois

mais tarde se consiga, enfim, de alguma forma transmitir coisas boas que vêm dentro

dos livros, acho que é super importante, portanto, quanto mais cedo melhor, acho que
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não há uma idade limite paÍa se começar, tem é de se adequar a forma como se trabalha

com as crianças, mas acho importante.

- O que é que acha que a sua Íilha desfruta mais quando agarra num livro?

pT3 - Ela basicamente gosta de ver as imagens, são as imagens que the chamam

a atenção e jâvai começando a ter a noção de situações, de determinadas situações que

ela pode identificar com o seu dia-a-dia. Imagens onde tens alguán a lavar os dentes,

que ela gosta e identifica com o momento em que ela lava os dentes, ou alguém a

passear no jardim, que ela também gosta de passear no jardim, portanto qualquer coisa

que ela se identifique no mundo dela e que ela de alguma forma goste, não é. Sei lá,

livro que ela goste, são os liwos com bebés que ela se identifica com ela tambern, são

livros próximos da realidade dela.

- Dos livros infantis que conhece, o que é que pen§a da qualidade e

quantidade existem no mercado?

pT3 - Não tenho grande conhecimento daquilo que há, sei que há muita

quantidade. Ao nível de qualidade teúo alguma diÍiculdade em avaliar, até porque acho

que não é preciso uma qualidade por aí alern nesta fase, nesta fase é qualquer coisa que

desperte, que seja atractivo e tanrbém é ela própria que vai à procura das histórias que

lhe dão pÍazer, claro que se calhar um bocadinho mais velhos ternos de começar a

pensar na qualidade, mas neste momento, se for coisas com imagens grandes,

apelativas, com que ela se consiga identificar. Acho que é mais por aí, do que

propriamente se o livro tem uma narrativa boa, até porque nós raramente procuramos

ler-lhe a história textualmente como lá está.
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- Que critérios tem em conta quando vai comprar um livro?

pT3 - Tem mais a ver com critérios como o preço, porque eu acho também que

não é preciso um liwo com folhas ou imagens, sei lá, muito. Tem mais a ver com a

qualidade, preço e a qualidade aqui é um bocadinho relativa, como já falámos' Acho

que não vale a pena comprarmos um liwo que se desmonte e por isso custo uma coisa'..

porque nesta idade, é explorar, teÍl a ver com ter umas folhas relativamente fortes ou

uns acabamentos relativamente fortes, resistentes, mais do que propriarnente ser uma

coisa muito elaborada.

- euando entra numa livraria, já tem em mente aquilo que a sua Íilha gosta.

Há pouco referiu o quotidiano.

pT3 - A mim ainda é um pouco dificil avaliar o que é que ela gosta, talvez a

mãe tenha outra percepção. Tenho sim alguma ideia daquilo que ela possa vir a gostar,

ou que se calhar gostaria que ela viesse a gostar, mas acho que é ela que procura aquilo

que mais lhe desperta. Quando vamos às liwarias e se há essa possibilidade, é ela

própria que vai à procura dos liwos que mais lhe interessam. Claro que há uma

negociação e com base nessa negociação, trazemos uma história que se calhar ela goste,

tambern tento interrrir um bocadiúo nessa escolha, mas basicamente, enfim são liwos

como eu já descrevi, que sejam resistentes, que teúam imagens apelativas e que não

sejam histórias muito elaboradas.

- Como é que acha que adquiriu esses critérios?

PT3 - Para jâ foi por ser a segunda filha, acho que há um processo de

aprendizagem que derivou do facto de ser a segunda filha e depois porque ela nos vai

dando esses feedbacks, nos vai dizendo que gosta mais disto, ou que gosta menos
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daquilo. Nós próprios tendemos ter à mão dela os livros que vamos comprando e que

passam da M. para ela, estão à mão dela, ela pode chegar e escolher o que quer e nós

vÍrmos vendo os que ela escolhe mais ou escolhe menos e portanto vÍtmos tendo uma

ideia, se bem que ela ainda não tem uma ideia pré-concebida. Neste momento, o

importante é ter os liwos à disposição dela. A nossa aptetdízagem enquanto pais,

também passa por aquilo que resultou com a M. pode resultar com a L. ou o contrário

tambán.

- Costuma ler histórias à sua Íilha? Em que altura do dia isso acontece?

pT3 - É mais à noite, até porque é a altura em que eu estou com elas. Sempre

que teúo possibilidade tento contar, até porque elas me pedem com alguma frequência.

Recoúeço até que podia ler um bocadiúo mais, mas tarrbán sinto que elas, por elas

vão à procura das histórias e não estão à espera que seja eu a pegar numa história para

ler, para elas próprias irem buscar um liwo e começarem a ler. Às vezes o pai não está

disponível e elas acabam por ser elas a ler: Quando lemos, gosta, fica muito atenta e por

vezes, até lemos os três ou os quatro e proctyamos que esse momento seja para ler e não

estar distraídos com outras coisas.

- Como é que ela se comporta perante um livro?

pT3 - É o üvro da bebé, porque ela identifica como um liwo que ela já

experimentou. Agora, nós temos tantos liwos que acho, que todos são noüdade para ela

e ela explora-os, embora já tenha passado a fase de os rasgar e riscar.
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- Quando lhe contam histórias onde está sentada?

pT3 - Sentadas na cama, sentadas no sofá, sentadas no chão muitas vezes, no

colo, já temos feito também, elas próprias a contarem-me a mim. A L. por acréscimo da

M., porque como vê a irmã e quer imitar a irmã mais velha'

- Ainda há pouco referiu, que quando contava as histórias não lia na Íntegra

o que estava escrito, sendo o texto impresso muitas vezes esquecido. Quando Iê esse

texto impresso tem a tendência de substituir as palavras diÍíceis?

pT3 - Depende, com a minha filha mais velha, leio tudo textualmente, até para a

levar a perguntar o que é que aquela palawa quer dizer. Com a L., mesmo substituindo

ainda são palawas novas para ela, portanto, com a L. tendo a substituir para que ela

perceba alguma da narrativa, senão é a mesma coisa que não estar lá nada' Tento

substituir por alguma coisa que ela coúeça e que não conheça também, mas que eu

ache que é uma palawa acessível para que ela coúeça. Adequo o miâximo possível as

palawas para que ela perceba a história, senão estou a ler para nada. Tento sempre

passar alguma coisa, como também no final perguntar alguma coisa sobre a história,

pelo menos para ficar alguma coisa retida, para se lernbrarem de alguma coisa daquela

história.

- Durante o contar da história que aspectos costuma dar mais ênfase?

pT3 - Eu tento dar algum ênfase. Não teúo um jeito por aí além para contar

histórias, a mãe sim, a máe dâum ênfase enoÍrne a determinadas situa@es que vale a

pena fazê-lo, faz vozes diferentes para as viárias personagens. Eu não chego a tanto,

tento por vezes fazer algUmas vozes diferentes, o ênfase que eu dou, quanto muito é se

acontece alguma coisa que faz sentido, ou um susto, ou qualquer coisa que acontece que
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deve ter ali um ponto marcante, o lobo faz um rugido, qualquer coisa que valha a pena

dizer,de forma a tornar a história um bocadiúo mais emocionante. Nem de perto, nem

de longe uma coisa elaborada de contador de histórias, ou uma coisa assim, isso é mais

amáe, claro que eu ao ver a mãe tenho tarnbém algUns truques para usar.

- Costuma dar alguma atenção especial à ilustração?

PT3 - Com a L. ainda não faço referência à ilustração, até pode ser interessante,

mas ainda não explorei esses tipo de coisas com a L., claro que quando vejo, ou ajudo a

escolher uma história, procuro que as imagens se notem que pelo menos houve trabalho

ali e que o resultado é interessante, mas não procuro descrever poÍmenores que sejam

em relação ao desenho.

- Tenta procurar livros com diferentes tipos de ilustração?

PT3 Não teúo essa preocupação, mas teúo de reconhecer que

inconscientemente, temos essa diferença de ilustragões nos liwos que temos em casa, ou

seja, não seguimos uma tendência nem de muito realista, nem de muito abstracto, mas

sei que temos exemplos diversos de várias ilustrações. Temos coisas realistas, como são

os livros da Anita, que é tudo muito bem desenhado... e elas gostarn muito, não sei

porquê, mas gostam de estar ali a ver os ponnenores das imagens. Temos outras

histórias que são completamente abstractas, é importante toda esta diversidade, para dar

opções, chega a um momento que nós próprios começÍtmos a enconfar aquilo que mais

gostamos.
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- Ainda há pouco referiu o preço como um dos aspectos que tem em conta

quando vai comprar um livro, para colmatar esse custo costuma levar a §ua Íilha à

biblioteca?

pT3 - À biblioteca ngnca as levei, ate porque a minha imagern das bibliotecas

ainda é muito antiga" são sítios muito sombrios. Até pelo que ouço dizer que são

fantásticas que já não são nada assim e que há espaços multimédia, espaços interactivos,

acredito que os haja, mas não tive foi necessidade em ir, até porque hoje em dia, as

liwarias tarnbém já têm esses espaços, onde as pessoas podern estar à vontade a pegar

ern livros, a nível de pesquisa, temos a internet, portanto também não há essa

necessidade de ir a gma biblioteca. Admito se elas me pedirern para ir a uma biblioteca,

não tenho problema nenhum em ir, mas não é uma coisa que façamos por hábito.

2t2



2L3


